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Mercosul e União Europeia
 fecham acordo de livre comércio

Aneel define bandeira amarela
nas contas de energia de julho
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Trabalhadores autônomos somam
24 milhões no país, diz IBGE

Bolsonaro diz que se
empenhará por maior

cooperação entre o Brics

Esporte

São Paulo, 29, 30/06 e 01 de julho de 2019www.jornalodiasp.com.br

DÓLAR

OURO

EURO

Comercial
Compra:   3,83
Venda:       3,83

Turismo
Compra:   3,68
Venda:       3,99

Compra:   4,37
Venda:       4,37

Compra: 159,60
Venda:     190,30

Fonte: Climatempo

Manhã Tarde Noite

27º C

17º C

Sábado: Sol com
algumas nuvens.
Não chove.

Previsão do Tempo

Manhã Tarde Noite

26º C

16º C

Domingo: Sol
com algumas nu-
vens. Não chove.

Manhã Tarde Noite

26º C

14º C

Segunda: Sol com
algumas nuvens.
Não chove.
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Presidentes da China, Xi Jinping; da Rússia, Vladimir Putin,;
do Brasil, Jair Bolsonaro; primeiro-Ministro da Índia, Narendra
Modi; e o presidente da África do Sul, Cyril Ramaphosa

O presidente da República,
Jair Bolsonaro, disse na sex-

ta-feira (28), ao abrir a reu-
nião informal do Brics, grupo

de países que reúne Brasil,
Índia, China, Rússia e África
do Sul, no Centro de Conven-
ções Intex, em Osaka, no Ja-
pão, que o seu governo traba-
lhará ativamente para o forta-
lecimento do Brics. “Contem
com o empenho de nosso go-
verno para que a cooperação
entre nós se fortaleça sempre
mais”.

Bolsonaro destacou, como
exemplo desse cooperação, a
criação do Novo Banco de De-
senvolvimento. “Menciono,
como exemplo bem-sucedido
da cooperação no Brics, o Novo
Banco de Desenvolvimento.
Aproximá-lo do setor privado e
garantir que atenda às necessi-
dades de financiamento em in-
fraestrutura é prioridade para
nosso governo”.          Página 3

Brasil começa com quatro vitórias
em quatro jogos no naipe feminino

Fernanda Berti ataca contra bloqueio mexicano em duelo da
primeira fase

O Brasil largou com o pé
direito na disputa do Campeo-
nato Mundial de vôlei de praia
2019, disputado em Hamburgo
(Alemanha). Foram quatro jo-
gos e quatro vitórias das duplas
do país no torneio feminino na
sexta-feira (28), com triunfos
de Ágatha/Duda (PR/SE), Ana
Patrícia/Rebecca (MG/CE),
Carol Solberg/Maria Elisa (RJ)
e Fernanda Berti/Bárbara Seixas
(RJ).

A competição acontece a
cada dois anos e é a principal da
temporada 2019 do vôlei de
praia, rendendo pontos à corri-
da olímpica brasileira. Os jogos
desta sexta foram válidos pela
fase de grupos, que segue até a
próxima terça-feira (2). As du-
plas folgam no sábado (29) –
apenas times do naipe masculi-
no entrarão em quadra.

O primeiro time a entrar em
quadra foi de Fernanda Berti/
Bárbara Seixas. Elas começa-
ram a caminhada no torneio su-
perando as mexicanas Re-
vuelta e Orellana por 2 sets a
0 (21/14, 21/12), pelo grupo
L. A bloqueadora Fernanda foi
a maior pontuadora do time,
com 15 acertos. Elas também
apresentaram poucos erros,
cedendo sete pontos, contra
15 cedidos pelas mexicanas.
Bárbara analisou o bom co-
meço em Hamburgo.

“Foi um primeiro jogo bom
para adquirirmos ritmo de com-
petição, nos soltarmos. As me-
xicanas não rodam tanto o Cir-
cuito Mundial, então tivemos
que estudar bastante, mas me
senti muito bem na estreia”, dis-

se Bárbara, que comentou estar re-
cuperada de fratura no metacarpo.
“Estou usando só uma proteção,
mas estou me sentindo muito bem,
não está atrapalhando minha per-
formance. Estamos suscetíveis a
essas coisas, mas não está atrapa-
lhando nada, está recuperada”, des-
tacou a defensora.

A próxima partida de Fernanda
Berti e Bárbara Seixas acontece na
segunda-feira (01.07), às 10h (de
Brasília), contra as eslovacas Du-
bovcova e Strbova, que também
venceram na estreia as outras ad-
versárias do grupo, as finlandesas
Lahti e Parkkinen.

Ágatha e Duda, atuais líderes
do ranking do Circuito Mundial,
também começaram com o pé di-
reito. Elas venceram na estreia as
cubanas Leila e Maylen por 2 sets
a 0 (21/15, 21/12). Duda anotou
impressionantes 21 pontos, mai-
or pontuadora do duelo. As brasi-
leiras sacaram bem, com cinco
aces, além de terem recebido 13
pontos em erros das adversárias.

Ágatha e Duda voltam à quadra
no domingo (30.06), às 5h (de
Brasília), contra as japonesas Ishii
e Murakami, que na estreia perde-
ram para as chinesas Fan Wang e
Xinyi Xia.

Apontadas como favoritas em
eleição com os técnicos dos times
que disputam o Campeonato Mun-
dial, Ana Patrícia e Rebecca larga-
ram na disputa do grupo D sem di-
ficuldades. Elas superaram Judith
Hakizimana e Charlotte Nzayisen-
ga, de Ruanda, por 2 sets a 0 (21/
10, 21/9). Rebecca comentou o
desafio de manter a concentração
durante todo duelo, sem baixar o
ritmo pela diferença de nível téc-

nico entre as duas duplas.
Ana, com 21 acertos, foi a

maior pontuadora do duelo. As bra-
sileiras acertaram 31 ataques, con-
tra apenas 11 das adversárias. O
próximo compromisso de Ana e
Rebecca no torneio será no domin-
go (30.06), às 13h (de Brasília),
contra as alemãs Bieneck e Sch-
neider, que perderam na estreia
para as espanholas Liliana e Elsa
Baquerizo, que completam o gru-
po das brasileiras.

Fechando a participação brasi-
leira feminina nesta sexta-feira,
Carol Solberg e Maria Elisa tive-
ram uma vitória tranquila contra as
nigerianas Ikhiede/Nnoruga pelo
grupo J: 2 sets a 0 (21/11, 21/7).
Maria Elisa destacou a importân-
cia do saque no duelo.

“Quando temos poucas infor-
mações sobre o outro time, que
não disputa o Circuito Mundial,
temos que focar em nosso saque.
Fizemos isso muito bem e é o que
nossa dupla tem de melhor. Temos
que levar isso para os próximos
jogos. Fomos aos poucos identi-
ficando a movimentação, ataques
e posicionamento delas, consegui-
mos controlar bem para sair com
essa vitória na estreia”, declarou
Maria Elisa.

Carol Solberg e Maria Elisa
voltam à quadra no domingo, às

15h30 (de Brasília), contra as
alemãs Laura Ludwig, atual cam-
peã mundial, e sua parceira des-
de o início do ano, Meg Kozu-
ch. Completam a chave as nor-
te-americanas Larsen e Stock-
man.

A fase de grupos conta com
48 times em cada naipe, dividi-
dos em 12 grupos com quatro
duplas. Eles jogam entre si e os
primeiros e segundos avançam
aos playoffs, assim como os qua-
tro melhores terceiros coloca-
dos. Os outros oito terceiros
colocados disputam uma rodada
eliminatória chamada Lucky
Looser, com os vencedores tam-
bém avançando ao mata-mata, to-
talizando 32 times. A competi-
ção segue em formato elimina-
tório com round 1, oitavas de fi-
nal, quartas de final, semifinais
e disputas de bronze e ouro.

Somando os naipes mascu-
lino e feminino, o Brasil soma
12 medalhas de ouro, nove de
prata e dez de bronze nas 11
edições realizadas. Brasil
contra Estados Unidos foi a
final mais repetida na histó-
ria,  tendo acontecido em
sete oportunidades. O Cam-
peonato Mundial é o princi-
pal torneio da temporada,
com uma premiação total de
1 milhão de dólares (500 mil
para cada naipe) e a maior
pontuação ao ranking da tem-
porada.
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Os trabalhadores por conta
própria no país chegaram a 24
milhões de pessoas no trimes-
tre encerrado em maio deste
ano. O número é 1,4% superi-
or ao registrado no trimestre
encerrado em fevereiro deste
ano (mais 322 mil pessoas) e
5,1% maior do que o observa-
do no trimestre finalizado em
maio de 2018 (mais 1,17 mi-
lhão de pessoas).

O contingente de trabalha-
dores autônomos no Brasil é
recorde da série histórica, ini-
ciada em 2012. Os dados são

da Pesquisa Nacional por
Amostra de Domicílios (Pnad),
divulgada na sexta-feira (28)
pelo Instituto Brasileiro de Ge-
ografia e Estatística (IBGE).

O crescimento desses tra-
balhadores contribuiu para o
aumento da população ocupa-
da como um todo, que ficou em
92,9 milhões de pessoas, 1,2%
superior (mais 1,07 milhões de
pessoas) ao trimestre anterior e
2,6% a mais (2,36 milhões de
pessoas a mais) do que no tri-
mestre encerrado em maio do
ano passado.            Página 3
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Incêndio
atinge

cobertura do
Hospital do
Coração, em

São Paulo
Um incêndio, que come-

çou por volta das 17h30, atin-
giu a cobertura do Hospital do
Coração, no bairro Vila Mari-
ana, na capital paulista. Não
houve feridos. De acordo com
o Corpo de Bombeiros, as cha-
mas começaram nos resfriado-
res de ar-condicionado, que fi-
cam embaixo do heliponto do
prédio.

Por volta das 18h20, o fogo
já estava controlado e apenas
três viaturas permanecem no
local por medida de precaução.
Doze carros dos Bombeiros
foram enviados ao local para
controlar as chamas.

Em nota, o Hospital do
Coração informou que o in-
cêndio foi contido pela briga-
da de incêndio e que imediata-
mente os Bombeiros foram
acionados.

Os pacientes foram leva-
dos, por questão de segurança,
para o prédio em frente, que
também é parte do complexo
do hospital. (Agência Brasil)

Na sexta-feira (28), o Gover-
nador João Doria homenageou o
Ministro da Justiça, Sergio
Moro, com a Grão-Cruz da Or-
dem do Ipiranga, a mais eleva-
da  honrar ia  do  Es tado .  A
parceria entre o Governo de
São Paulo e o Ministério da
Justiça no combate ao crime
organizado e no compartilhamen-
to de responsabilidades, com a

Governo de SP entrega a
Ordem do Ipiranga a
Ministro Sergio Moro

transferência de chefes de uma
perigosa facção criminosa para
presídios federais, motivou a ho-
menagem.

“Quero dizer, com todas as
letras e com a força de um Go-
vernador eleito do Estado de São
Paulo, a importância deste gesto
e deste ato. Hoje é o dia de ho-
menagear um patriota”, destacou
Doria.                            Página 2

Contas públicas têm saldo
negativo de R$ 13 bilhões

em maio, diz BC

Contran aperfeiçoa normas
para reduzir custo do

emplacamento veicular
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Governo de SP entrega a Ordem
do Ipiranga a Ministro Sergio Moro

Na sexta-feira (28), o Go-
vernador João Doria homena-
geou o Ministro da Justiça, Ser-
gio Moro, com a Grão-Cruz da
Ordem do Ipiranga, a mais eleva-
da honraria do Estado. A parceria
entre o Governo de São Paulo e
o Ministério da Justiça no com-
bate ao crime organizado e no
compartilhamento de responsa-
bilidades, com a transferência de
chefes de uma perigosa facção
criminosa para presídios fede-
rais, motivou a homenagem.

“Quero dizer, com todas as
letras e com a força de um Go-
vernador eleito do Estado de São
Paulo, a importância deste ges-
to e deste ato. Hoje é o dia de
homenagear um patriota”, desta-
cou Doria.

O Governador relembrou a
ação coordenada entre Go-
verno do Estado de São Pau-
lo e o Ministério da Justiça
que permitiu a transferência
de líderes de uma facção cri-
minosa para presídios federais,
no início de fevereiro.

“Iniciativa esta que, duran-

te 52 dias, permitiu que, ao
44º dia da sua função como
ministro e da minha como
Governador de São Paulo, co-
locássemos 22 chefes  do
PCC [Primeiro Comando da
Capital],  transferidos para
presídios federais”, disse o
Governador. “Uma ação base-
ada na aplicação da lei e da or-
dem, no combate ao crime, na
valorização das polícias e na luta
pela cidadania”, acrescentou.

Em razão do seu compromis-
so no combate ao crime organi-
zado e à corrupção quando era juiz
da Operação Lava Jato, Moro dei-
xou a magistratura para assumir
o cargo de Ministro da Justiça
em janeiro deste ano e teve atua-
ção decisiva em prol da seguran-
ça da população de São Paulo.

“As áreas da segurança públi-
ca têm trabalhado juntas. Essa
operação de início de Governo
foi um belo exemplo. Lideran-
ças criminosas que deveriam ter
sido isoladas há 12 anos”, afir-
mou o Ministro. “Estabelece-
mos essa meta de isolar essas

Festival de Inverno de Campos
 do Jordão começa neste sábado

O Festival Internacional de
Inverno de Campos do Jordão,
evento realizado pela Secretaria
de Cultura e Economia Criativa
do Governo do Estado, celebra
sua 50ª edição com centenas de
atrações em Campos do Jordão
e na capital paulista. O evento
começa neste sábado (29) e se-
gue até 28 de julho.

Reconhecido como o maior
festival de música clássica da
América Latina, o evento em
2019 contará também com uma
programação renovada, incluin-
do entre as atrações tradicionais
nomes da música popular brasi-
leira. A programação completa
está disponível no site do festi-
val.

“Estamos falando de um
novo Festival de Inverno de Cam-
pos do Jordão. Inteiramente re-
novado, com uma estrutura gran-
de e um número recorde de lo-
cais e apresentações. Trata-se de
um novo conceito e uma nova
experiência para o público. Es-
tamos enriquecendo a programa-
ção com atrações jovens, nomes
consagrados da MPB, concertos
com músicas de filmes, trilhas
de games e, claro, uma progra-
mação clássica de altíssimo ní-

vel, com grandes orquestras e
solistas”, afirma o Secretário de
Cultura e Economia Criativa
Sérgio Sá Leitão.

São centenas de atrações, a
maior parte delas gratuita. A
abertura oficial será neste sába-
do (29), às 20h30, no Auditório
Claudio Santoro, com um con-
certo da Osesp sob a regência de
Marin Alsop. No mesmo dia, an-
tes da abertura oficial, às 16h30,
a Jazz Sinfônica, sob a regência
de Nelson Ayres, faz um concer-
to gratuito com a cantora Môni-
ca Salmaso, na Praça do Capiva-
ri.

O Palácio Boa Vista, uma das
sedes do Governo de São Paulo
e palco do primeiro Concerto de
Inverno (atua festival), também
vai receber apresentações, além
de uma programação própria e
especial durante o evento.

Programação inicial
Na primeira semana, as atra-

ções sinfônicas em destaque são
a Filarmônica de Goiás, regida
por Neil Thomson, com o clari-
netista britânico Michael Co-
llins; a Orquestra Sinfônica do
Paraná, com Stefan Geiger (re-
gente) e a italiana Francesca

Dego (violino); a Orquestra Sin-
fônica Municipal de São Paulo,
com Roberto Minczuk (regente)
e Arcádio Minczuk (oboé); e a
Orquestra Jovem do Estado de
São Paulo, com Claudio Cruz
(regente) e a ucraniana Anna Fe-
dorova (piano).

O domingo começa com
uma apresentação ao ar livre da
Jazz Sinfônica com Carlinhos
Brown, na Praça do Capivari
(11h30), seguindo com bandas
sinfônicas no período da tarde,
no mesmo local. Também estão
programados concertos de câ-
mara no Palácio Boa Vista, tan-
to no palco ao ar livre como na
Capela do Palácio.

E, na segunda-feira (1º de ju-
lho), começam os concertos de
câmara gratuitos diários, sempre
às 18h30, no Espaço Cultural
Dr. Além, região central de Cam-
pos do Jordão, oferecendo mú-
sica de qualidade, não somente
para quem passa férias na cida-
de, como para toda a população
local.

Bolsistas
Concentrado na Sala São

Paulo, o núcleo pedagógico re-
cebe 199 bolsistas (193 já apro-

vados e até seis alunos de regên-
cia, que ainda passarão por uma
prova final). Os jovens estudan-
tes participarão de aulas e ensai-
os diários com mais de 50 pro-
fessores brasileiros e estrangei-
ros, além de integrar os diver-
sos grupos do Festival, apresen-
tando-se na programação musi-
cal do evento ao longo do mês
de julho.

O Prêmio Eleazar de Carva-
lho contemplará o/a bolsista que
mais se destacar nessa edição,
concedendo a ele/a uma bolsa de
US$ 1.400 mil (um mil e qua-
trocentos dólares) mensais para
estudar por um período de até
nove meses em uma instituição
estrangeira de sua escolha, além
de ter cobertas as despesas de
translado entre o Brasil e o ex-
terior. A Fundação Osesp pode-
rá premiar outros bolsistas que
se destacarem durante as ativi-
dades, a definir.

Serviço
Festival Internacional de

Inverno de Campos do Jordão
Data: de 29 de junho a 28 de

julho
Programação:  www.festival

camposdojordao.org.br

Concurso inédito da Saúde
premia relatos da população trans

A Secretaria de Estado da
Saúde premiou, na quinta-feira
(27), textos literários escritos
por travestis, transexuais e ou-
tras identidades trans, que parti-
ciparam de um concurso inédi-
to promovido pelo Programa
Estadual IST/Aids. Chamado de
“Trans-critos: relatos da vida”, o
evento teve como meta dar visi-
bilidade para as questões que
envolvem a população trans no

Estado de São Paulo.
“Ser homem trans é ter de

superar cotidianamente obstá-
culos para a construção de uma
identidade masculina por meio
de vestimentas que muitas vezes
não são idealizadas para aquele
corpo em construção”, relatou
L.F.P.U, homem trans, autor de
um dos dezessete textos que fo-
ram inscritos no concurso. Os
materiais serão divulgados no

evento e os melhores colocados,
receberão um certificado.

O concurso desafiou qual-
quer pessoa com identidade
trans, com idade acima de 18
anos, a produzir textos com re-
latos de vida sobre qualquer na-
tureza: humor, drama, ficção,
direitos, ativismo, gestão e his-
tórias pessoais. Os relatos fo-
ram avaliados por uma Comis-
são Julgadora com base em al-

guns critérios: inovação no re-
lato; criatividade; superação; li-
ções aprendidas; e coerência
entre história e estilo.

“Compartilhar experiências
contribui para quebrar paradig-
mas, preconceitos, e para ampli-
ar a conscientização da popula-
ção através desses relatos”, co-
mentou o coordenador do Pro-
grama Estadual IST/Aids-SP, Ar-
tur Kalichman.

Pró-Sangue alerta para importância
da doação durante o inverno

Em razão do período de fé-
rias no meio do ano e principal-
mente do frio, os estoques de
sangue para doação acabam di-
minuindo nesta época do ano.
Por conta disso, a Fundação Pró-
Sangue convida a população para
doar e ajudar a salvar vidas. Tor-
ne-se um doador e ajude a quem
precisa.

Conheça os requisitos
– Estar em boas condições

de saúde
– Ter entre 16 e 69 anos, des-

de que a primeira doação tenha
sido feita até 60 anos (menores
de 18 anos, clique para
ver documentos necessários 
e formulário de autorização)

– Pesar no mínimo 50kg
– Estar descansado (ter dor-

mido pelo menos 6 horas nas
últimas 24 horas)

– Estar alimentado (evitar
alimentação gordurosa nas 4
horas que antecedem a doação)

– Apresentar documento ori-
ginal com foto emitido por ór-
gão oficial (Carteira de Identi-
dade, Cartão de Identidade de
Profissional Liberal, Carteira de
Trabalho e Previdência Social)

Impedimentos temporári-
os

– Resfriado: aguardar 7 dias
após desaparecimento dos sin-
tomas

– Gravidez
– 90 dias após parto normal

e 180 dias após cesariana
– Amamentação (se o parto

ocorreu há menos de 12 meses)
– Ingestão de bebida alcoó-

lica nas 12 horas que antecedem
a doação

– Tatuagem nos últimos 12

meses
– Situações nas quais há mai-

or risco de adquirir doenças se-
xualmente transmissíveis:
aguardar 12 meses

– Acre, Amapá, Amazonas,
Rondônia, Roraima, Maranhão,
Mato Grosso, Pará e Tocantins
são estados onde há alta preva-
lência de malária. Quem esteve
nesses Estados deve aguardar 12
meses

Impedimentos definitivos
– Hepatite após os 11 anos

de idade (*)
– Evidência clínica ou labo-

ratorial das seguintes doenças
infecciosas transmissíveis pelo
sangue: hepatites B e C, Aids (ví-
rus HIV), doenças associadas
aos vírus HTLV I e II e Doença
de Chagas

– Uso de drogas ilícitas in-

jetáveis
– Malária
* Hepatite após o 11º aniver-

sário: recusa definitiva; Hepati-
te B ou C após ou antes dos 10
anos: recusa definitiva; Hepati-
te por medicamento: apto após
a cura e avaliado clinicamente;
Hepatite viral (A): após os 11
anos de idade, se trouxer o exa-
me do diagnóstico da doença,
será avaliado pelo médico da tri-
agem

 Intervalos para doação
– Homens: 60 dias (máximo

de 4 doações nos últimos 12
meses)

– Mulheres: 90 dias (máxi-
mo de 3 doações nos últimos 12
meses)

Mais informações no Alô
Pró-Sangue 0800-55-0300 ou
no site da Fundação Pró-Sangue.

Governador João Doria homenageou o Ministro da Justiça,
Sergio Moro, com a Grão-Cruz da Ordem do Ipiranga
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lideranças criminosas. Isso tem
um impacto, isso tem importân-
cia e manda um recado que o
Estado e a sociedade não se in-
timidam diante de gangues cri-
minosas”, disse Moro.

Medalha Ordem do Ipi-
ranga

A Ordem do  Ip i ranga ,

que neste ano completa 50
anos de sua criação, é con-
ferida aos cidadãos brasi-
le i ros  e  estrangeiros  que,
p o r  s e u s  a l t o s  m é r i t o s  e
serviços de excepcional re-
levância prestados ao Esta-
do de São Paulo e seu povo,
se tenham tornado dignos
dessa distinção.

M Í D I A S 

A coluna [diária] de política do jornalista Cesar Neto vem

sendo publicada [na imprensa] desde 1993, pelo jornal “O DIA”

[3º mais antigo diário em São Paulo - SP]. Na Internet, desde

1996, o site www.cesarneto.com foi um dos pioneiros no Brasil.

No Twitter, @CesarNetoReal

.

CÂMARA (SP) - Conforme antecipado, ainda quando o não

reeleito deputado estadual Bezerra Jr. (no PSDB) assumiu a Se-

cretaria paulistana (Esportes), a vereadora e esposa Patrícia (no

PSDB) poderia assumir a pasta sentar na mesma cadeira pro ma-

ridão voltar a se eleger ao Parlamento paulistano 

.

PREFEITURA (SP) - Quando a cobertura jornalística é ruim

ou péssima [leia-se em relação a todos os prefeitos pós-volta das

eleições diretas em 1985], sobram ‘notícias’ de namoros, tipo

Pitta com loira do banheiro, Serra com Soninha, Kassab ... e ago-

ra Bruno com Luciana Gimenez. E os vices e as vices ?     

.            

ASSEMBLEIA (SP) - Com uma bancada que caiu muito por

conta dos deputados que não se reelegeram em 2018, o PSDB

[agora do governador Doria] manteve a presidência pro deputado

Macris, como a 1ª Secretaria pro deputado Ennio. Eles são for-

tes ou as ex-situações agora ‘oposições’ são fracas    

.

GOVERNO (SP) - Não que seja a vontade de João Doria [no

PSDB que agora domina] o ex-governador (SP) Alckmin e o ex-

senador (MG)  Aécio já estão moribundos por conta de todas as

denúncias e processos que respondem. A pior situação é de Alck-

min, sem mandato e com Paulo ‘Preto’ abrindo a boca  

.

CONGRESSO (BR) - Após 5 meses de mandatos, partidos,

deputados federais e senadores não têm como avaliar quais as

‘mercadorias’ que o governo Bolsonaro (no PSL) colocará na

‘gôndola’ lugar do que ele abriu mão: o toma lá da cá de Sarney

(via MDB), FHC (no PSDB), Lula-Dilma (via PT) e Temer (no

MDB)           

.           

PRESIDÊNCIA (BR) -  Após 6 meses de mandato, Bolsona-

ro aproveitou o G20 Econômico pra ressuscitar o slogan “Ex-

portar é o que Importa”, usado como marca pelos governos mili-

tares (1964-1985). Quanto a ‘pesquisas comparativas’, em tão

pouco tempo só dá pra ‘julgar’ heranças desde 2015              

.    

JUSTIÇAS (BR) - A questão do militar que usava avião da

Aeronáutica servindo a Presidência pra transportar drogas ile-

gais pode jogar luz nas missões dos membros do Superior Tribu-

nal Militar, o menos conhecido dos Tribunais brasileiros. No ro-

dízio da presidência tá o Almirante [Marinha] Marcos Vinícius   

     .

PARTIDOS (BR) - Trio Igreja Universal do Reino de Deus,

Rede Record de Comunicação e agora REPUBLICANOS (ex-

PRB que não tem mais o controle único da IURD) dão ao grupo

político que detém a prefeitura do Rio [Crivella] e a vice-presi-

dência da Mesa Diretora na Câmara dos Deputados [Marcos Pe-

reira] ... 

.   

E D I T O R 

A coluna [diária] de política do jornalista Cesar Neto tornou-

se referência das liberdades possíveis. Foi dirigente em Comi-

tês de de Imprensa. Está dirigente na Associação Paulista de Im-

prensa. Recebeu Medalha Anchieta [Câmara paulistana] e Colar

de Honra ao Mérito [Assembleia SP]
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Os trabalhadores por conta
própria no país chegaram a 24
milhões de pessoas no trimestre
encerrado em maio deste ano. O
número é 1,4% superior ao regis-
trado no trimestre encerrado em
fevereiro deste ano (mais 322 mil
pessoas) e 5,1% maior do que o
observado no trimestre finalizado
em maio de 2018 (mais 1,17 mi-
lhão de pessoas).

O contingente de trabalhado-
res autônomos no Brasil é recor-
de da série histórica, iniciada em
2012. Os dados são da Pesquisa
Nacional por Amostra de Domi-
cílios (Pnad), divulgada na sex-
ta-feira (28) pelo Instituto Bra-
sileiro de Geografia e Estatísti-
ca (IBGE).

O crescimento desses traba-
lhadores contribuiu para o au-
mento da população ocupada
como um todo, que ficou em
92,9 milhões de pessoas, 1,2%
superior (mais 1,07 milhões de
pessoas) ao trimestre anterior e

2,6% a mais (2,36 milhões de
pessoas a mais) do que no tri-
mestre encerrado em maio do
ano passado.

A taxa de desemprego ficou
em 12,3%, abaixo dos 12,4% de
fevereiro e dos 12,7% de maio
de 2018.

Outro segmento que puxou o
crescimento da população ocu-
pada foi o de empregados sem
carteira assinada. No trimestre
encerrado em maio deste ano,
eles somaram 11,4 milhões de
pessoas, crescendo em ambas
comparações temporais: 2,8%
(mais 309 mil pessoas) frente ao
trimestre anterior e 3,4% (mais
372 mil pessoas) em relação ao
mesmo trimestre de 2018.

O número de empregados no
setor privado com carteira assi-
nada (exclusive trabalhadores
domésticos) foi 33,2 milhões de
pessoas, ficando estável frente
ao trimestre anterior e subindo
1,6% (mais 521 mil pessoas)

frente a maio de 2018.
O rendimento médio real

habitual do trabalhador ficou em
R$ 2.289, uma queda de 1,5%
em relação ao trimestre encer-
rado em fevereiro deste ano,
mas estável na comparação com
maio de 2018. A massa de ren-
dimento real habitual chegou a
R$ 207,5 bilhões, estável em
relação a fevereiro, mas 2,4%
superior a maio do ano passado.

Subutilização
A população fora da força de

trabalho (64,7 milhões de pes-
soas) caiu 1,2% em relação a
fevereiro, mas permaneceu es-
tável em relação a maio de 2018.

A população subutilizada,
isto é, aquelas pessoas que es-
tão desempregados, que traba-
lham menos do que poderiam,
que não procuraram emprego
mas estavam disponíveis para tra-
balhar ou que procuraram em-
prego mas não estavam disponí-

veis para a vaga, mais uma vez é
recorde para a série histórica.

O contingente dessa popula-
ção chegou a 28,5 milhões de
pessoas no trimestre encerrado
em maio deste ano, 2,7% a mais
do que em fevereiro deste ano e
3,9% a mais do que em maio do
ano passado. “As pessoas estão
trabalhando, mas mais de 60%
manifestam uma vontade de tra-
balhar mais e essa vontade não
está sendo atendida. O mercado
não absorve essa pressão”, dis-
se a pesquisadora do IBGE Adri-
ana Beringuy.

A taxa de subutilização ficou
em 25%, superior aos 24,6% de
fevereiro e de maio do ano pas-
sado. O número de pessoas de-
salentadas, isto é, aquelas que
desistiram de procurar emprego,
ficou estável (em ambas compa-
rações temporais) em 4,9 mi-
lhões, também um patamar re-
corde na série histórica. (Agen-
cia Brasil)

Bolsonaro diz que se empenhará
por maior cooperação entre o Brics

O presidente da República,
Jair Bolsonaro, disse na sexta-
feira (28), ao abrir a reunião in-
formal do Brics, grupo de paí-
ses que reúne Brasil, Índia, Chi-
na, Rússia e África do Sul, no
Centro de Convenções Intex, em
Osaka, no Japão, que o seu go-
verno trabalhará ativamente para
o fortalecimento do Brics.
“Contem com o empenho de
nosso governo para que a coo-
peração entre nós se fortaleça
sempre mais”.

Bolsonaro destacou, como
exemplo desse cooperação, a
criação do Novo Banco de De-
senvolvimento. “Menciono,
como exemplo bem-sucedido da
cooperação no Brics, o Novo
Banco de Desenvolvimento.
Aproximá-lo do setor privado e
garantir que atenda às necessi-
dades de financiamento em in-
fraestrutura é prioridade para
nosso governo”.

O presidente brasileiro dis-
se ainda que a união dos líderes
do grupo é importante para co-

laborar na busca de soluções de
conflitos internacionais. Segun-
do ele, desde a crise financeira
de 2008, o Brics tem apontado
o papel relevante das grandes
potências emergentes para a es-
tabilidade e a prosperidade da
economia mundial.

Bolsonaro ressaltou que, no
seu governo, o Brasil reafirmou
o apoio ao sistema multilateral
de comércio por entender que
ele é importante para o desen-
volvimento da economia mundi-
al. “A persistência de correntes
protecionistas e de práticas eco-
nômicas desleais é fonte de ten-
sões comerciais e põe em risco
a estabilidade das regras inter-
nacionais de comércio. Em meu
governo, o Brasil reafirmou seu
apoio ao sistema multilateral de
comércio, por ter certeza de que
o dinamismo da economia mun-
dial depende dele”.

Em seu discurso, o presiden-
te brasileiro destacou o posici-
onamento do Brasil de continu-
ar colaborando para a reforma da

Organização Mundial do Co-
mércio (OMC). “Estamos plena-
mente dispostos a seguir cola-
borando para a reforma da Or-
ganização Mundial do Comércio
e para a construção de uma agen-
da negociadora equilibrada. A
redução das medidas distorcivas
do comércio agrícola segue sen-
do uma prioridade e uma tarefa
de grande urgência para os paí-
ses em desenvolvimento”.

Declaração conjunta
Após a reunião, os líderes do

Brics divulgaram uma declara-
ção conjunta, na qual manifesta-
ram o posicionamento do grupo
em que reconhece, entre outros
temas, que a inovação é uma for-
ça motriz essencial do desenvol-
vimento e reafirmaram compro-
metimento em maximizar os
benefícios da digitalização e das
tecnologias emergentes, inclu-
sive para as populações de áreas
rurais e remotas. “Encorajamos
esforços conjuntos para compar-
tilhar boas práticas de redução

da pobreza por meio da internet,
bem como de transformação di-
gital do setor industrial”, diz o
comunicado. 

O Brics ressalta também a
importância de uma reforma da
OMC para enfrentar os desafios
que a entidade terá pela frente.
“Trabalharemos de forma cons-
trutiva com todos os membros
da OMC sobre a necessária re-
forma da organização, com vis-
tas a melhor enfrentar os desa-
fios atuais e futuros no comér-
cio internacional, aumentando
assim sua relevância e eficácia.
A reforma deve, inter alia, pre-
servar a centralidade, os valores
centrais e os princípios funda-
mentais da OMC, e considerar
os interesses de todos os mem-
bros, inclusive os países em de-
senvolvimento e os países de
menor desenvolvimento relativo
(PMDRs). É imperativo que a
agenda de negociações da OMC
seja equilibrada e discutida de
maneira aberta, transparente e
inclusiva”. (Agencia Brasil)

Desemprego cai de 12,4% para 12,3%
no trimestre encerrado em maio

A taxa de desemprego no país
ficou em 12,3% no trimestre en-
cerrado em maio, segundo dados
da Pesquisa Nacional por Amos-
tra de Domicílio (Pnad), divulga-
da h na sexta-feira (28), no Rio de
Janeiro, pelo Instituto Nacional de

Geografia e Estatística (IBGE).
A taxa é menor que a regis-

trada no trimestre encerrado em
fevereiro deste ano (12,4%). No
trimestre fechado em maio de
2018 ela foi de 12,7%.

Segundo o IBGE, a popula-

ção desocupada ficou em 13
milhões de pessoas, estatistica-
mente estável tanto frente ao tri-
mestre anterior como em rela-
ção a igual período de 2018.

Já a população ocupada
(92,9 milhões de pessoas) cres-

ceu em ambas as comparações:
1,2% (mais 1,07 milhões de pes-
soas) em relação ao trimestre
anterior e 2,6% (mais 2,36 mi-
lhões de pessoas) na compara-
ção como o mesmo período de
2018. (Agencia Brasil)

Contas públicas têm saldo negativo
de R$ 13 bilhões em maio, diz BC

As contas públicas registra-
ram saldo negativo em maio. De
acordo com dados divulgados  na
sexta-feira (28) pelo Banco Cen-
tral (BC), o setor público conso-
lidado, formado pela União, es-
tados e municípios, teve deficit
primário de R$ 13,008 bilhões
no mês passado.

Em maio de 2018, o resulta-
do também foi negativo, de R$
8,224 bilhões. O resultado pri-
mário é formado por receitas
menos despesas, sem considerar
os gastos com juros.

De acordo com o chefe do
Departamento de Estatísticas do
BC, Fernando Rocha, o resulta-
do em maio de 2018 foi melhor
porque houve o retorno aos co-
fres públicos de R$ 3,5 bilhões,
saldo remanescente do Fundo
Soberano extinto naquele mês.
“Essa receita não se repetiu ago-
ra e isso explica o déficit maior
em maio desse ano”, explicou.

No mês passado, o Governo
Central (Previdência, Banco Cen-
tral e Tesouro Nacional) foi o
principal responsável pelo saldo
negativo, ao apresentar déficit
primário de R$ 13,190 bilhões.
Os governos estaduais anotaram
saldo positivo de R$ 1,007 bi-

lhão, e os municipais, também
positivo em R$ 230 milhões.

As empresas estatais fede-
rais, estaduais e municipais, ex-
cluídas as dos grupos Petrobras
e Eletrobras, também tiveram
déficit primário de R$ 1,055 bi-
lhão milhões no mês passado,
resultado explicado pelo aumen-
to de emissão de dívidas, princi-
palmente por empresas estatais
estaduais.

Acumulado
De janeiro a maio, o setor

público acumula superávit primá-
rio de R$ 6,966 bilhões, resulta-
do melhor do que o déficit de R$
933 milhões registrado em igual
período de 2018. Esse é o me-
lhor resultado para o período des-
de 2015, quando houve superávit
primário de R$ 25,5 bilhões.

De acordo com Rocha, essa
melhora no acumulado deste
ano se deve ao maior controle
das despesas públicas, verifica-
do em todas as esferas do go-
verno. Os governos regionais
(estados e municípios) tiveram
superávit de R$ 19,132 bilhões
nos cinco primeiros meses des-
se ano, contra R$ 12,861 no
mesmo período de 2018.

A meta para o setor públi-
co consolidado é de um défi-
cit primário de R$ 132 bilhões
neste ano.

Com o resultado negativo do
mês, houve aumento no déficit
primário acumulado em 12 me-
ses, chegando a R$ 100,359 bi-
lhões. Isso representa 1,44% do
Produto Interno Bruto (PIB),
soma de todos os bens e servi-
ços produzidos no país.

Despesas com juros
Os gastos com juros ficaram

em R$ 34,550 bilhões em maio,
contra R$ 39,672 bilhões no
mesmo mês de 2018. É a menor
despesa com pagamento de juros
desde maio de 2014, quando o
valor chegou a R$ 21,4 bilhões.

O chefe do Departamento
de Estatísticas do BC explicou
que em maio do ano passado
houve uma perda maior, de R$
6,9 bilhões, com operações de 
swap cambial (equivalente à
venda de dólares no mercado
futuro) que são apropriados
como despesas de juros. Neste
ano, estas perdas chegaram a R$
1,6 bilhão.

Nos primeiros cinco meses
do ano, essas despesas com ju-

ros acumularam R$ 163,716 bi-
lhões contra R$ 158,526 bilhões
em igual período de 2018.

Em maio, o déficit nominal,
formado pelo resultado primário
e os resultados dos juros, ficou
negativo em R$ 47,558 bilhões,
contra R$ 47,896 bilhões em
igual mês de 2018. No acumula-
do de cinco meses do ano, o dé-
ficit nominal chegou a R$
156,749 bilhões, ante R$
159,458 bilhões em igual perío-
do do ano passado.

Dívida pública
A dívida líquida do setor pú-

blico (balanço entre o total de
créditos e débitos dos governos
federal, estaduais e municipais)
atingiu R$ 3,811 trilhões em
maio, o que corresponde 54,73%
do PIB, com aumento de 0,3 pon-
to percentual em relação a abril.
A relação entre dívida líquida e
PIB é a maior desde setembro de
2003, quando a dívida chegou a
54,73% do PIB.

A dívida bruta - que conta-
biliza apenas os passivos dos
governos federal, estaduais e
municipais - somou R$ 5,480
trilhões ou 78,7% do PIB.
(Agencia Brasil)

Mercosul e União
Europeia fecham
acordo de livre

comércio
O Mercado Comum do Sul (Mercosul) e a União Europeia

(UE) concluíram a negociação e fecharam nasexta-feira(28) o
acordo de livre comércio entre os dois blocos. Segundo estima-
tivas do Ministério da Economia, o acordo representará um in-
cremento do Produto Interno Bruto (PIB, soma de todos os bens
e serviços produzidos no país) brasileiro de US$ 87,5 bilhões
em 15 anos.

De acordo com o ministério, esse valor pode chegar a US$
125 bilhões se se considerarem a redução das barreiras não tari-
fárias e o incremento esperado na produtividade total dos fato-
res de produção. O aumento de investimentos no Brasil, no mes-
mo período, será da ordem de US$ 113 bilhões. Com relação ao
comércio bilateral, as exportações brasileiras para a UE apre-
sentarão quase US$ 100 bilhões de ganhos até 2035.

Em nota conjunta dos ministérios da Economia e das Rela-
ções Exteriores, o governo brasileiro destaca que o acordo é um
marco histórico no relacionamento entre o Mercosul e a União
Europeia, que representam, juntos, cerca de 25% do PIB mundi-
al e um mercado de 780 milhões de pessoas. “Em momento de
tensões e incertezas no comércio internacional, a conclusão do
acordo ressalta o compromisso dos dois blocos com a abertura
econômica e o fortalecimento das condições de competitivida-
de”, diz a nota.

O acordo entre os dois blocos foi fechado após dois dias de
reuniões ministeriais em Bruxelas, ontem (27) e hoje. Repre-
sentaram o Brasil os ministros das Relações Exteriores, Ernes-
to Araújo, e da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, Tereza
Cristina, e o secretário Especial de Comércio Exterior e Assun-
tos Internacionais do Ministério da Economia, Marcos Troyjo.

“O acordo comercial com a UE constituirá uma das maiores
áreas de livre comércio do mundo. Pela sua importância econô-
mica e a abrangência de suas disciplinas, é o acordo mais amplo
e de maior complexidade já negociado pelo Mercosul”, ressalta
o governo brasileiro.

Em publicação no Twitter, o presidente Jair Bolsonaro, des-
tacou a liderança do embaixador Ernesto Araújo e parabenizou
também as equipes da ministra Tereza Cristina e do ministro da
Economia, Paulo Guedes, pelo empenho no fechamento do acor-
do. “Histórico!”, escreveu Bolsonaro na rede social. “Esse será
um dos acordos comerciais mais importantes de todos os tem-
pos e trará benefícios enormes para nossa economia.”

Acordo
O acordo cobre temas tanto tarifários quanto de natureza re-

gulatória, como serviços, compras governamentais, facilitação
de comércio, barreiras técnicas, medidas sanitárias e fitossani-
tárias e propriedade intelectual. Conforme nota do governo fe-
deral, produtos agrícolas de grande interesse do Brasil terão suas
tarifas eliminadas, como suco de laranja, frutas e café solúvel.
Os exportadores brasileiros obterão ampliação do acesso, por
meio de quotas, para carnes, açúcar e etanol, entre outros produ-
tos. O acordo também reconhecerá como distintivos do Brasil
vários produtos, como cachaças, queijos, vinhos e cafés.

As empresas do país serão beneficiadas com a eliminação de
tarifas na exportação de 100% dos produtos industriais. Segun-
do o governo brasileiro, serão, desta forma, equalizadas as con-
dições de concorrência com outros parceiros que já têm acor-
dos de livre comércio com a União Europeia.

O acordo garantirá ainda acesso efetivo em diversos segmen-
tos de serviços, como comunicação, construção, distribuição,
turismo, transportes e serviços profissionais e financeiros. Em
compras públicas, empresas brasileiras obterão acesso ao mer-
cado de licitações da União Europeia, estimado em US$ 1,6 tri-
lhão. Os compromissos assumidos também vão agilizar e redu-
zir os custos dos trâmites de importação, exportação e trânsito
de bens.

O governo brasileiro destaca ainda que o acordo propiciará
um incremento de competitividade da economia brasileira ao
garantir, para os produtores nacionais, acesso a insumos de ele-
vado teor tecnológico e com preços mais baixos. “A redução de
barreiras e a maior segurança jurídica e transparência de regras
irão facilitar a inserção do Brasil nas cadeias globais de valor,
com geração de mais investimentos, emprego e renda. Os con-
sumidores também serão beneficiados pelo acordo, com acesso
a maior variedade de produtos a preços competitivos”, diz a nota.

Balança comercial
Desde 1999, os integrantes do Mercosul (Brasil, Argentina,

Uruguai e Paraguai) e os 28 países da União Europeia iniciaram
negociações para um acordo de livre comércio. As conversas
foram interrompidas em 2004 e retomadas em 2010.

A União Europeia é o segundo parceiro comercial do Mer-
cosul, atrás da China, e o primeiro em matéria de investimentos.
Já o Mercosul é o oitavo principal parceiro comercial extrarre-
gional da União Europeia.

A corrente de comércio birregional foi de mais de US$ 90
bilhões em 2018. Em 2017, o estoque de investimentos do blo-
co europeu no bloco sul-americano somava cerca de US$ 433
bilhões.

Os sul-americanos vendem, principalmente, produtos agro-
pecuários. Já os europeus exportam produtos industriais, como
autopeças, veículos e farmacêuticos.

No ano passado, o Brasil registrou comércio de US$ 76 bi-
lhões com a União Europeia e superávit de US$ 7 bilhões. As
vendas para esse bloco totalizaram mais de US$ 42 bilhões, apro-
ximadamente 18% do volume exportado pelo país.

O Brasil destaca-se como o maior destino do investimento
externo direto (IED) dos países da União Europeia na América
Latina, com quase metade do estoque de investimentos na re-
gião. O Brasil é o quarto maior destino de IED do bloco euro-
peu, que se distribui em setores de alto valor estratégico. (Agên-
cia Brasil)
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O Brasil assumiu, pelos pró-
ximos 6 meses, a liderança das
atividades culturais do Merco-
sul. De acordo com um sistema
de rotatividade por ordem alfa-
bética, a Argentina passou o co-
mando para o Brasil, que assu-
me a presidência pró-tempore na
área cultural.

O ministro da Cidadania,
Osmar Terra, recebeu na quinta-
feira (27), na 45ª Reunião de
Ministros da Cultura do Mer-
cosul, em Buenos Aires, a li-
derança do setor do governo
argentino. Terra disse que os
países membros do Mercosul
vão procurar estimular ao má-
ximo o intercâmbio cultural na
América do Sul.

“Uma das coisas que vamos
fazer é estimular a integração
dos povos das missões jesuí-
tas. É como o Caminho de San-
tiago [de Compostela], para fa-

zer um turismo cultural, reli-
gioso, que vai integrar os 30
povos das missões, que englo-
ba Uruguai, Argentina, Para-
guai, Bolívia e Brasil”.

Para o ministro, a aproxi-
mação entre os países do blo-
co é importante para a defini-
ção de políticas sociais e para
a articulação e desenvolvimen-
to de ações que tragam benefí-
cios à população. Ele defendeu
ainda a união com outras esfe-
ras do Mercosul, em especial
a área social.

Para Osmar Terra, os países
do Mercosul devem fortalecer o
intercâmbio cultural de forma
articulada e avançar em parceri-
as estratégicas com a Aliança do
Pacífico e a União Europeia.

“Estamos discutindo como
trabalhar em conjunto as ques-
tões culturais, desenvolver o
mercado cultural e também ex-

portar essas atividades, a nossa
história, a nossa cultura, a nossa
música, a nossa dança, o teatro
e o cinema”.

Troca de experiências
Para Henrique Pires, secre-

tário especial da Cultura, o tra-
balho conjunto é fundamental
para solucionar problemas co-
muns a todos os países da re-
gião. “É possível encontrar so-
luções nessas conversas multi-
laterais, no sentido de trocar
experiências e aproximar as nos-
sas comunidades”. Ele acompa-
nhou a agenda e representa o
Brasil, na sexta-feira (28), na
segunda edição da Cúpula Cul-
tural das Américas.

O secretário de Cultura da
Argentina, Pablo Avelluto, res-
saltou a capacidade de coorde-
nação que o Brasil tem no setor
cultural. “O debate das alianças,

os novos entornos digitais, o
desenvolvimento das indústrias
criativas, o desenvolvimento dos
patrimônios materiais e imate-
riais são assuntos que o Brasil
tem plenas condições de coor-
denar”, disse Avelluto.

Para a diretora do escritório
da Unesco na Argentina, Lidia
Brito, a fala do ministro brasi-
leiro fortalece a continuidade dos
acordos de cooperação. “Como
vimos, hoje o Brasil tem muito a
trazer para esses desafios que são
comuns para toda a região. Por-
tanto, o que nós esperamos é um
reforço da nossa colaboração
com nossos estados-membros e
com o Brasil, em particular, pela
sua presidência.”

Também estiveram presentes
representantes das delegações
da Argentina, Bolívia, Chile, Pa-
raguai, Uruguai, Peru e Colôm-
bia. (Agencia Brasil)

Marco Aurélio suspende
recomendação da

Corregedoria do CNJ
O ministro do Supremo Tri-

bunal Federal (STF) Marco
Aurélio decidiu suspender uma
recomendação, aprovada pelo
Conselho Nacional de Justiça
(CNJ), para que tribunais de
todo país cumpram as decisões
do conselho, mesmo que exis-
ta decisões judiciais contrári-
as. O pedido de suspensão foi
feito ao STF pela Associação
Nacional dos Magistrados Es-
taduais (Anamages).

No mandando de segurança,
a entidade alegou que o CNJ é
um órgão administrativo e não
tem poderes para desfazer de-
cisões judiciais. De acordo
com a Recomendação 38, emi-
tida em junho, pelo corregedor
nacional de Justiça, Humberto
Martins, os tribunais de Justi-
ça dos estados e as justiças
Federal, Trabalhista e Militar
deveriam dar “cumprimento
aos atos normativos e às deci-
sões proferidas pela Correge-
doria Nacional de Justiça, ain-
da que exista ordem judicial em

sentido diverso, salvo se advin-
da do Supremo Tribunal Fede-
ral”.

Na decisão, assinada na
quinta-feira (27), o ministro
Marco Aurélio entendeu que o
conselho não tem poderes para
anular decisões judiciais.

“O perfil traçado pela
Constituição Federal para o
Conselho Nacional de Justiça
qualifica-o como órgão de na-
tureza estritamente administra-
tiva, incumbido de fiscalizar a
atividade administrativa e fi-
nanceira do Poder Judiciário.
Não o investe de função juris-
dicional, motivo pelo qual não
lhe compete, mediante atua-
ção colegiada ou individual do
Corregedor, tornar ineficazes
decisões judiciais formaliza-
das por juízes ou tribunais”,
decidiu o ministro.

O mérito do caso ainda
será julgado pelo plenário da
Corte. A data do julgamento
ainda não foi definida. (Agen-
cia Brasil)

Aneel define bandeira amarela
nas contas de energia de julho

A bandeira tarifária utilizada
como referência nas contas de
luz do mês de julho será a ama-
rela. O anúncio foi feito na
sexta-feira (28) em comunica-
do pela Agência Nacional de
Energia Elétrica (Aneel). Com
a medida, as cobranças terão
um acréscimo de R$ 1,50 para
cada 100 quilowatts-hora con-
sumidos.

O adicional retorna às con-
tas após a autoridade reguladora
ter definido bandeira verde em
junho, situação em que não é
cobrado acréscimo nas contas.
No comunicado, a Aneel justifi-
cou a bandeira amarela pelo fato

de julho ser um mês “típico da
seca nas principais bacias hidro-
gráficas do país”.

“A previsão hidrológica para
o mês sinaliza vazões abaixo da
média histórica e tendência de
redução dos níveis dos princi-
pais reservatórios. Esse cenário
requer o aumento da geração ter-
melétrica, o que influenciou o
aumento do preço da energia
(PLD) e dos custos relacionados
ao risco hidrológico (GSF) em
patamares condizentes com o da
Bandeira Amarela”, justificou a
agência.

O sistema de bandeiras tari-
fárias foi criado, de acordo com

a Aneel, para sinalizar aos con-
sumidores os custos reais da
geração de energia elétrica. O
funcionamento das bandeiras
tarifárias tem três cores, a ver-
de, a amarela e a vermelha (nos
patamares 1 e 2), que indicam
se a energia custará mais ou
menos em função das condições
de geração.

O cálculo para acionamento
das bandeiras tarifárias leva em
conta, principalmente, dois fato-
res: o risco hidrológico e o pre-
ço da energia. Os recursos pa-
gos pelos consumidores vão
para uma conta específica e de-
pois são repassados às distribui-

doras de energia para compen-
sar o custo extra da produção de
energia em períodos de seca.

No dia 21 de maio, a Aneel
aprovou um reajuste no valor das
bandeiras tarifárias. Com os no-
vos valores, caso haja o aciona-
mento da bandeira amarela, o
acréscimo cobrado na conta pas-
sou de R$ 1 para R$ 1,50 a cada
100 kWh consumidos. Já a ban-
deira vermelha patamar 1 passou
de R$ 3 para R$ 4 a cada 100
kWh e no patamar 2, passou de
R$ 5 para R$ 6 por 100 kWh
consumidos. A bandeira verde
não tem cobrança extra. (Agen-
cia Brasil)

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1011493-21.2018.8.26.0003. O(A) MM. Juiz(a) de
Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Samira de Castro Lorena,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a NATAL GRILL RESTAURANTE LTDA, CNPJ 21.626.776/0001-91, que M.P.F.
NOVA UNIÃO ALIMENTOS EIRELI lhe ajuizou uma ação de EXECUÇÃO, objetivando a quantia de R$785,75 em
31/08/2018, a ser atualizada, representado pela nota fiscal e respectiva duplicata mercantil por indicação nº
777111, no valor de R$341,20. Estando a executada em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias,
a fluir dos 20 dias supra, pague o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade,
ou em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da
execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas
mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de penhora de bens
e sua avaliação. No caso de revelia, será nomeado curador especial (art. 257, IV, CPC). Será o presente edital,
por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.                                                   (28 e 29/06/19)

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0003937-33.2019.8.26.0008. O MM. Juiz de Direito da
2ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr. Cláudio Pereira França, na forma da Lei,
etc. FAZ SABER a Drogaria Nova Tuiuti Ltda - EPP (Farmácia & Cia) (CNPJ. 04.065.976/0001-01) e Genival Amaro
da Silva (CPF. 294.649.858-10), que o mandado monitório, expedido nos autos da ação Monitória, ajuizada por Itaú
Unibanco S/A, converteu-se em mandado executivo, constituindo-se título executivo judicial da quantia de R$
186.874,79 (maio de 2019). Estando os executados em lugar ignorado, foi deferida a sua citação por edital, para
que no prazo de 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, efetuem o pagamento, sob pena de incidência de multa de 10%,
pagamento de honorários advocatícios fixados em 10% e expedição de mandado de penhora e avaliação. Ficam
as partes executadas advertidas de que, transcorrido o prazo previsto no art. 523 do CPC sem o pagamento
voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias para que, independentemente de penhora ou nova intimação,
apresentem, nos próprios autos, suas impugnações. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 07 de junho de 2019.          28 e 29 / 06 / 2019.

3ª Vara Cível do Foro Regional XI - Pinheiros/SP. 3º Ofício Cível. Edital de Intimação. Prazo: 20 dias. Processo nº
0003502-50.2019.8.26.0011. O Dr. Théo Assuar Gragnano, Juiz de Direito da 3ª Vara Cível do Foro Regional de
Pinheiros/SP, Faz Saber a Ismael de Santana Cordolino Nunes (CPF. 024.746.145-83), que o mandado monitório,
expedido nos autos da ação Monitória, ajuizada por SESP - Sociedade Educacional São Paulo, converteu-se em
mandado executivo, constituindo-se título executivo judicial da quantia de R$ 16.800,15 (abril de 2019). Estando o
executado em lugar ignorado, foi deferida a intimação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, efetue
o pagamento, sob pena de incidência de multa de 10%, pagamento de honorários advocatícios fixados em 10%
e expedição de mandado de penhora e avaliação. Fica a parte executada advertida de que, transcorrido o prazo
previsto no art. 523 do CPC sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias para que,
independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente,
afixado e publicado na forma da lei. SP, 11/06/2019.                                                                    28 e 29 / 06 / 2019.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1001612-03.2017.8.26.0020. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara
Cível, do Foro Regional XII - Nossa Senhora do Ó, Estado de São Paulo, Dr(a). Anna Paula de Oliveira Dalla Dea Silveira, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a JF PEÇAS AUTOMOTIVAS/IMAX COMPONENTES E PEÇAS AUTOMOTIVAS LTDA-ME., CNPJ 02.193.642/
0001-80, que lhe foi proposta uma ação Monitória por parte de HP COMÉRCIO INTERNACIONAL LTDA., CNPJ 06.167.036/0001-
40, para a cobrança da quantia de R$ 9.344,81 (fevereiro de 2017), decorrente da Nota Fiscal n° 1535. Encontrando-se a empresa
requerida em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta
e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague o débito (ficando isenta de custas
processuais) acrescido de honorários advocatícios equivalentes a 5% do valor do débito (artigo 701 do NCPC), ou ofereça
embargos, sob pena de converter-se o mandado inicial em mandado executivo. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será
nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito, nos moldes do artigo 257, IV do NCPC. Será o presente edital,
por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 20 de maio de 2019.
28 e 29 / 06 / 2019.

6ª Vara Cível - Foro Central Cível. 6º Ofício Cível. EDITAL DE CITAÇÃO. PRAZO 20 DIAS. PROCESSO nº 1052087-
48.2016.8.26.0100. A Dra. Lúcia Caninéo Campanhã, Juíza da 6ª Vara Cível - Foro Central Cível - SP. Faz Saber
a LEADS4SALES CENTRAL DE VENDAS ONLINE LTDA, CNPJ/MF nº 13.742.791/0001-77, que BANCO BRADESCO
S/A, CNPJ/MF nº 60.746.948/0001-12, propôs uma ação Monitória, para o recebimento de R$ 211.191,93 (05/
2016), em decorrência de contrato global de relacionamento comercial e financeiro para pessoa jurídica nº 982446
e 483361. Encontrando-se o requerido em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL,
para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do
presente edital, pague a quantia reclamada, devidamente atualizada e efetue o pagamento de honorários advocatícios
correspondentes à 5% do valor da causa, ficando ciente de que o cumprimento da obrigação importará em isenção
de custas, ou ofereça embargos, sob pena de não o fazendo constituir-se de pleno direito o título executivo,
convertendo-se o mandado inicial em mandado executivo, nos termos do art. 700, 701 e 702 do NCPC. Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.                                                28 e 29 / 06 / 2019.

Edital de citação - Prazo de 20 dias. Processo nº 0002198-67.2011.8.26.0020 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, 
do Foro Regional XII - Nossa Senhora do Ó, Estado de São Paulo, Dr(a). Cláudia Barrichello, na forma da Lei, etc. Faz saber 
a(o) João Batista da Silva Filho, CPF 609.035.548-87, RG 3.924.866-5 e Ione Brandão da Silva, CPF 046.617208-73, RG 
4.221907, que lhes foi proposta uma ação de Procedimento Sumário por parte de Rodrigo Mandari e outro, alegando em 
síntese: a autora quer outorga da escritura definitiva do imóvel residencial situado na Rua Dr. João Toniolo, nº. 294 (antiga 
Rua 3 A), no 31ª Subdistrito-Pirituba, município e Comarca da Capital, 16º Circunscrição Imobiliária de Registro de Imóveis 
de São Paulo, Cadastro Municipal nº. 106.121.0031-5, área total do terreno de 146m2. Não localizado os requeridos e 
estando em lugar incerto dos autos e não sabido, desferiu-se a citação por edital, para que em 20 dias, a fluir após o prazo 
do edital para apresentarem defesas. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será 
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e 
passado nesta cidade de São Paulo, aos 17 de abril de 2019. 

Pirapora Agropecuária S.A.
CNPJ/MF 83.699.231/0001-62 - NIRE 35.300.48.401-1

Ata da Assembleia Geral Ordinária Realizada em 30/04/2019
Data, Hora e Local: Aos 30/04/2019, às 15:00 horas, na sede social da Pirapora Agropecuária S.A., localizada na Avenida Brigadeiro Luís Antônio, nº 2344, 
13º andar, conjunto 134, sala 02, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 01402-900 (“Companhia”). Presença: Acionistas representando 94,83% 
(noventa e quatro vírgula oitenta e três por cento) do capital social votante da Companhia, conforme verificado no Livro de Presença de Acionistas da 
Companhia e, ainda, o Sr. Márcio Koiti Takiguchi, presidente da Companhia. Convocação: Edital de convocação publicado nos jornais O Dia, edições de 
13,16 e 18/04/2019, e Diário Oficial do Estado de São Paulo, edições de 13,16 e 17/04/2019, nos termos do artigo 124 da Lei nº 6.404/76. Publicações: Aviso 
aos acionistas, publicado nos jornais O Dia SP, datado de 29, 30/03/2019 e 02/04/2019, e Diário Oficial do Estado de São Paulo, datado de 29, 30/03/2019 e 
02/04/2019, referente às Demonstrações Financeiras, relativas ao exercício social encerrado em 31/12/2018, que ficarão à disposição dos senhores acionistas, 
na sede da Companhia. E publicação das Demonstrações Financeiras nos jornais Diário Oficial do Estado de São Paulo e O Dia SP, edições de 26/04/2019. 
Mesa: O Sr. Márcio Koiti Takiguchi foi eleito pelos presentes para presidir a reunião e, em seguida, convidou a mim, Hélio Oda, para secretariar os trabalhos. 
Ordem do Dia: Deliberar sobre as seguintes matérias: (i) Apreciar as contas dos administradores, examinar, discutir e deliberar acerca das Demonstrações 
Financeiras da Companhia relativas ao exercício social findo em 31/12/2018; (ii) Eleger os membros da Diretoria e do Conselho Consultivo da Companhia 
com mandato até a AGO de 2021; (iii) Fixar o limite de valor da remuneração anual dos membros da Diretoria e do Conselho Consultivo para o exercício 
social de 2019; e (iv) Outros assuntos de interesse da Companhia. Deliberações tomadas: Colocadas as matérias em exame, discussão e posterior votação, 
resultaram unanimemente aprovadas pelos acionistas presentes nos seguintes termos: (i) Após disponibilização e apresentação das demonstrações 
financeiras aos acionistas, foram aprovadas as contas dos administradores, os balanços patrimoniais e as demonstrações financeiras da Companhia referentes 
ao exercício social encerrado em 31/12/2018, documentação esta que ficará arquivada em sua sede; (ii) (a) Foram eleitos os membros da Diretoria com 
mandato vigente até a realização da Assembleia Geral Ordinária de 2021: (i) Para o cargo de Diretor Presidente, o Sr. Marcio Koiti Takiguchi, brasileiro, 
casado, administrador de empresas, portador da Cédula de Identidade RG nº 7.676.106-X SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 116.672.728-96; (ii) O cargo 
de Superintendente ficará vago até a AGO de 2021; e (iii) Para o cargo de Diretor Gerente, o Sr. Denival Douglas Benício, brasileiro, casado, engenheiro 
agrônomo, portador da Cédula de Identidade RG nº 13.480.378 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 601.802.509-49, todos com endereço comercial na 
cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Luís Antônio, nº 2344, 13° andar, conjunto 134, CEP 01402-000 e; (b) Foram eleitos os 
membros do Conselho Consultivo da Companhia, o qual passa a ser composto pelos seguintes membros, todos com o mandato até a realização da 
Assembleia Geral Ordinária de 2021: Keizo Uehara, brasileiro, casado, economista, portador da Cédula de Identidade RG nº 1.728.851 SSP/SP, inscrito no 
CPF/MF sob o nº 003.406.008-10, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo; Augusto Shitiro Tatibana, brasileiro, casado, 
engenheiro agrônomo, portador da Cédula de Identidade RG nº 2.545.970-3 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 045.640.498-87, residente e domiciliado 
na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo; e Ronald Castellari, brasileiro, casado, engenheiro agrônomo, portador da cédula de identidade  
RG nº 6.366.724 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 966.295.338-87, residente e domiciliado na Cidade de Londrina, Estado do Paraná, todos  
com endereço comercial da sede social da Companhia. Os Diretores e os membros do Conselho Consultivo ora eleitos declaram que tomarão posse mediante 
assinatura do respectivo termo de posse arquivado na sede da Companhia e que não estão incursos em nenhum dos crimes previstos em lei que  
os impeçam de exercer a atividade mercantil; (iii) Foi estabelecida pelos presentes, ainda, uma remuneração global anual para Diretoria, a título  
de “pró-labore”, equivalente a R$ 350.000,00 (trezentos e cinquenta mil reais), cabendo à Diretoria estabelecer a remuneração individual;  
no tocante à remuneração anual dos Conselheiros, foi fixada, globalmente, em até R$ 36.000,00 (trinta e seis mil reais), renunciando, porém, os membros 
do Conselho Consultivo, à essa verba; (iv) No tocante a Outros assuntos de interesse da Companhia, foi apresentada a oportunidade, e aprovada a abertura 
de Filial no Município de Cáceres, localizada na BR 070 Sentido Cáceres A 110 Km do Trevo do Lagarto, no Estado de Mato Grosso. Lavratura e Publicação 
da Ata: Foi considerada regular a Assembleia e aprovada a lavratura desta ata na forma sumária, bem como sua publicação, de acordo com o disposto no 
§ 1º do artigo 130 da Lei nº 6.404/76. Encerramento: Oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém se manifestou, foram encerrados 
os trabalhos pelo prazo necessário à lavratura da presente, a qual foi lida, achada conforme, aprovada e por todos os presentes assinada, bem como por 
mim Secretário e pelo Presidente. A presente ata é cópia fiel daquela lavrada em livro próprio. São Paulo, 30/04/2019. Mesa: Márcio Koiti Takiguchi - Presidente; 
Hélio Oda - Secretário. Acionistas: Empresa Comercial Santa Ercília Ltda., Hélio Oda, Márcio Koiti Takiguchi; Fundação Kunito Miyasaka, Roberto Yoshihiro 
Nishio - Presidente. JUCESP nº 296.019/19-7 em 31/05/2019. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

O presidente da República
em exercício, Hamilton Mou-
rão, disse na sexta-feira (28),
que o governo deve promover
a volta de educação moral e cí-
vica aos currículos escolares,
em discussão no Ministério da
Educação. Para ele, o ministé-
rio tem sido “um local de com-
bate”, mas que a volta da disci-
plina está no “radar” do presiden-
te Jair Bolsonaro.

“Vocês sabem que o minis-
tério [da Educação] tem sido um
lugar de combate direto. Não se
desmancha tudo que existe lá da
noite pro dia. Tem que ser um
trabalho bem organizado. Mas é
determinação e a diretriz do pre-
sidente que matérias dessa natu-
reza retornem”.

Mourão deu uma palestra na
Associação Comercial do Para-
ná, na manhã de sexta-feira (28),
e respondeu perguntas da plateia.

Ele contou que estudou nos
Estados Unidos durante sua ado-
lescência e havia, segundo ele,
uma disciplina semelhante à edu-
cação moral e cívica, acrescentan-
do que não se trata de algo relaci-
onado a um campo ideológico es-
pecífico. “Vi uma matéria chama-
da civics, que era exatamente en-
sinar a Constituição, formação da
nacionalidade, todas as coisas que
eram ensinadas em educação mo-
ral e cívica. Isso não é uma coisa
da direita nem da esquerda, isso
é educação”.

Mourão diz que retorno do
ensino de educação moral e

cívica é avaliado
Eixos
Mourão disse ainda que o

governo de Jair Bolsonaro tra-
balha com três eixos. O primei-
ro é o econômico, a cargo do
ministro da Economia, Paulo
Guedes. O segundo é o da segu-
rança pública, sob o comando do
ministro da Justiça e Segurança
Pública, Sergio Moro. E o ter-
ceiro é a agenda de costumes. “É
um projeto caro ao presidente,
e isso está sendo conduzido por
ele, pessoalmente”.

O presidente em exercício,
reconheceu, no entanto, que a
pauta dos costumes é delicada,
e que é preciso cuidado para não
tirar o governo do rumo que pre-
tende seguir. “O presidente já se
deu conta disso, ele não abando-
na o compromisso que ele tem
com as pessoas que o elegeram,
mas ele sabe que determinados
movimentos não podem ser fei-
tos pela conjuntura que se vive
hoje no mundo como um todo”.

Para Mourão, Bolsonaro
tem tido “foco” e tem cumprido
os objetivos propostos para sua
viagem ao Japão, na cúpula do
G20, bloco das 20 maiores eco-
nomias do mundo. “Estou acom-
panhando essa viagem dele ao
Japão, ele tem batido todos os
objetivos que nós nos propuse-
mos nesse período. As coisas vão
ficar cada vez no rumo que todos
nós esperamos”. (Agencia Brasil)

Contran aperfeiçoa normas para
reduzir custo do emplacamento veicular

O Conselho Nacional de
Trânsito (Contran) editou nova
resolução, número 780, de 26
de junho deste ano, publicada
no Diário Oficial da União 
da sexta-feira (28), que bara-
teia os custos com emplaca-
mento dos veículos e aumen-
ta a segurança das placas, di-
ficultando a clonagem e falsi-
ficação.

De acordo o documento, o
novo modelo de Placas de
Identificação Veicular (PIV) é
exigido para veículos novos
ou, no caso dos veículos em
circulação, quando houver mu-
dança de município, ou ainda
se a placa for furtada ou dani-
ficada.

Na últ ima quarta-feira
(26), o Contran revogou a re-
solução, a 729/2018, que ha-
via estabelecida a implantação
de placas no padrão Mercosul
em todo o território nacional

até o dia 30 deste mês.
 “Nenhum cidadão que tem

um veículo com a placa cinza
terá a obrigação de trocar para
a nova placa. Isso trará menos
transtornos para a sociedade,
que não vai precisar arcar com
novas despesas, a não ser em
casos específicos, conforme
decidido pelo Contran”, disse
o ministro substituto da Infra-
estrutura, Marcelo Sampaio,
que presidiu a reunião do con-
selho.

Pela resolução publicada
hoje, a produção da nova pla-
ca passa a ser controlada por
um sistema informatizado na-
cional, criado pelo Departa-
mento Nacional de Trânsito
(Denatran), em parceria com
o Serpro, e terá um QR Code,
que possibilitará a sua rastre-
abilidade. “

“É uma placa inteligente,
que permite que os agentes de

trânsito, por meio de aplicati-
vo de fiscalização do Dena-
tran, verifiquem a regularidade
da placa e identifiquem outras
importantes informações do ve-
ículo”, informou Sampaio. Se-
gundo ele, o QR Code vai, in-
clusive, dificultar a clonagem
e falsificação das placas.

O diretor do Departamen-
to Nacional de Trânsito, Jerry
Dias, explicou que a retirada
da exigência de implantação
da nova placa implica em eco-
nomia para quem já utiliza a
placa atual. “Hoje, são reali-
zadas cerca de 17 milhões de
transferências de propriedade
por ano sem mudança de mu-
nicípio, que a regra anterior
exigia que o cidadão obrigato-
riamente substituísse as pla-
cas. Com a alteração aprovada
pelo Contran, estima-se uma
economia de aproximadamen-
te R$ 3,4 bilhões ao consumi-

dor final”.
De acordo Dias, o novo

modelo da placa resolve, gra-
dualmente, o problema da fal-
ta de combinação de caracte-
res para as placas do país, que
está no seu limite. Ele permi-
tirá mais de 450 milhões de
combinações.

Segundo o ministério,
hoje, a nova placa está presen-
te em sete estados brasileiros:
Amazonas, Bahia, Espírito
Santo, Paraná, Rio de Janeiro,
Rio Grande do Norte e Rio
Grande do Sul. São mais de 2
milhões de veículos circulan-
do com o novo modelo das
placas veiculares.

Os demais estados esta-
vam aguardando as definições
do Contran para iniciar a im-
plantação. Agora, eles terão
até o dia 31 de janeiro de 2020
para se adaptarem ao novo pa-
drão. (Agencia Brasil)
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Demonstrações do Resultado Notas 2018 2017
Receita líquida 17 333.824 326.886
  Custo dos serviços prestados 18 (292.387) (273.426)
Lucro bruto 41.437 53.460
(Despesas) receitas operacionais
  Gerais e administrativas 19 (33.791) (30.327)
  Outras receitas operacionais líquidas - 7.352 3.181
  Resultado de equivalência patrimonial 8 209 401
Lucro operacional e antes do resultado financeiro 15.207 26.715
Resultado financeiro líquido 20 (2.269) 3.143
Lucro antes do IR e da CSSL 12.938 29.858
  IR e CSSL 21 (4.644) (9.685)
Lucro líquido do exercício 8.294 20.173
Lucro líquido por quota - em reais 0,26 0,63

Auto Viação Urubupungá Ltda.
CNPJ/MF nº 61.487.799/0001-87

Demonstrações Contábeis em 31 de Dezembro de 2018 e 2017 com Relatório do Auditor Independente - (Valores expressos em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

Balanço Patrimonial - Ativo Notas 2018 2017
Ativo circulante 56.249 54.023
  Caixa e equivalentes de caixa 3 2.562 3.327
  Aplicações financeiras 3 43.273 41.320
  Contas a receber 4 4.067 2.655
  Estoques 5 4.244 4.202
  Impostos a recuperar 6 1.304 1.374
  Outras contas a receber - 799 1.145
Ativo não circulante 133.161 136.646
  Contas a receber 4 6.853 11.923
  Depósitos e cauções 7 21.601 21.120

28.454 33.043
  Investimentos 8 4.586 4.377
  Imobilizado 9 98.352 96.863
  Intangível - 1.769 2.363

  
Total do ativo 189.410 190.669

Balanço Patrimonial - Passivo e PL Notas 2018 2017
Passivo circulante 101.942 101.057
  Empréstimos e financiamentos 10 11.280 11.476
  Fornecedores - 2.796 3.503
  Obrigações trabalhistas e sociais 11 23.788 20.710
  Obrigações tributárias 12 1.318 1.846
  Adiantamento de clientes 13 44.751 42.161
  Outras contas a pagar 14 18.009 21.361
Passivo não circulante 21.254 20.475
  Empréstimos e financiamentos 10 20.376 18.306
  Passivos contingentes 15 847 1.996
  Outras contas a pagar 14 31 173
Patrimônio líquido 66.214 69.137
  Capital social 16 32.000 32.000
  Reserva de capital - 292 292
  Reserva de lucros - 33.922 36.845
Total do passivo e patrimônio líquido 189.410 190.669

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Contábeis
1. Contexto operacional: A Auto Viação Urubupungá Ltda. (“Sociedade”), 
constituída em 03/02/1977, tem por objetivo a exploração dos serviços de 
transportes rodoviários coletivos de passageiros, por ônibus, micro-ônibus, 
vans, atuando nos segmentos urbano, intermunicipal e seletivo. A Empresa 
faz parte do Grupo NSO formado também pelas empresas: Urubupungá 
Transportes e Turismo, Viação Santa Brígida e Viação Caieiras, todas volta-
das exclusivamente ao transporte de pessoas na região Oeste e Noroeste da 
Grande SP. O serviço urbano da Auto Viação Urubupungá engloba linhas 
municipais da cidade de Osasco, Cajamar e Santana de Parnaíba e linhas 
metropolitanas atendendo municípios de SP, Osasco, Barueri, Santana de 
Parnaíba, Cajamar, Guarulhos, Diadema e São Bernardo do Campo. Para 
atender estes serviços e as demandas geradas por eles, a Empresa conta 
com aproximadamente, 3.400 colaboradores e 743 veículos. Em 25/09/2006, 
a Sociedade, através do Consórcio Anhanguera, obteve do Poder concedente 
EMTU/SP a concessão dos serviços públicos de transporte metropolitano de 
passageiros (linhas intermunicipais). O prazo da concessão é de 10 anos, dos 
quais foram prorrogados por mais 20 meses, através do termo aditivo 005 
assinado em 20/09/2016 e expirado 20 meses após a data da assinatura, 
sendo este aditado por mais 20 meses através do termo aditivo 007 assinado 
em 05/07/2018. Em 08/02/2006, a Sociedade firmou Contrato de Concessão 
nº 014/2006 com a Prefeitura do Município de Osasco com objetivo de explo-
rar os serviços de transportes públicos municipais daquele município. O Con-
trato encerrou em fevereiro de 2016 e foi prorrogado por mais cinco anos 
através do Termo de Prorrogação nº 003/2011 assinado em 07/02/2011. Os 
contratos de concessão com as Prefeituras do Município de Cajamar e San-
tana de Parnaíba foram assinados em 05/09/2011 e 08/03/2012 respectiva-
mente, sendo que o prazo final é de 10 anos para Cajamar e 15 anos para 
Santana do Parnaíba. 2. Base de apresentação e preparação das demons-
trações contábeis e principais práticas contábeis: 2.1. Base de prepara-
ção das demonstrações contábeis: 2.1.1. Declaração de conformidade: As 
demonstrações contábeis foram preparadas de acordo com as práticas con-
tábeis adotadas no Brasil, que compreendem aquelas previstas na legislação 
societária brasileira e nos pronunciamentos, orientações e interpretações 
emitidos pelo CPC e aprovados pelo CFC. As demonstrações contábeis para 
o exercício findo em 31/12/2018 (que incluem todas as informações relevan-
tes correspondentes às utilizadas na gestão da Sociedade) foram aprovadas 
e autorizadas para a emissão pela Diretoria da Sociedade em 15/03/2019. 
2.1.2. Base de mensuração: As demonstrações contábeis foram preparadas 
com base no custo histórico, exceto quando indicado de outra forma. 2.1.3. 
Moeda funcional e moeda de apresentação: A moeda funcional e de apresen-
tação da Sociedade é o Real. Todos os valores apresentados nestas demons-
trações contábeis estão expressos em milhares de reais, exceto quando indi-
cado de outra forma. 2.1.4. Continuidade: A Administração avaliou a 
capacidade da Sociedade em continuar operando normalmente e está con-
vencida de que a mesma possui recursos para dar continuidade a seus negó-
cios no futuro. Adicionalmente, a Administração não tem o conhecimento de 
nenhuma incerteza material que possa gerar dúvidas significativas sobre a 
capacidade de continuar operando. Portanto, as demonstrações contábeis 
foram preparadas e estão sendo apresentadas com base nesse pressuposto. 
2.1.5. Uso de estimativas e julgamentos: A preparação das demonstrações 
contábeis requer que a Administração efetue estimativas e adote premissas, 
no seu melhor julgamento, que afetam os montantes apresentados de ativos 
e passivos, assim como os valores de receitas, custos e despesas. Os princi-
pais valores estimados decorrem da seleção das vidas úteis do ativo imobili-
zado e intangível, das provisões para passivos contingentes e trabalhistas, do 
reconhecimento de perdas para créditos de liquidação duvidosa e das deter-
minações de provisões para os tributos incidentes sobre o resultado e outras 
similares. Os valores efetivamente realizados podem apresentar variações 
em relação à essas estimativas. 2.2. Principais práticas contábeis: 2.2.1. Apu-
ração do resultado: O resultado das operações (receitas, custos e despesas) 
é apurado em conformidade com o regime contábil de competência dos exer-
cícios. A receita de serviços prestados é reconhecida no resultado em função 
da sua realização. Uma receita não é reconhecida se há uma incerteza signi-
ficativa na sua realização. Os custos e despesas são reconhecidos quando há 
a redução de um ativo ou o registro de um passivo, e podem ser razoavelmen-
te mensurados. 2.2.2. Perda por redução ao valor recuperável de ativos: Os 
ativos imobilizado e intangível são revistos ao final de cada exercício para 
determinar se há qualquer indicação de que esses ativos sofreram uma perda 
por redução ao valor recuperável. Se houver indicação de um problema de 
recuperação, o valor recuperável de qualquer ativo afetado (ou grupo de ati-
vos relacionados) é estimado e comparado com o seu valor contábil. Se o 
valor recuperável estimado for menor, o valor contábil deve ser reduzido ao 
seu valor recuperável estimado e uma perda por redução ao valor recuperável 
deve ser reconhecida imediatamente no resultado do exercício, com possível 
reversão no futuro, se julgado aplicável. A Administração analisou a probabili-
dade de indicação de perda ou redução do valor recuperável dos ativos imo-
bilizado e intangível, concluindo que não caberia qualquer ajuste de redução 
em 31/12/2018. 2.2.3. Caixa e equivalentes de caixa: São representados por 
fundo fixo de caixa, recursos em contas bancárias de livre movimentação e 
por aplicações financeiras cujos saldos não diferem significativamente dos 
valores de mercado, com até 90 dias da data da aplicação ou considerados 
de liquidez imediata ou conversíveis em um montante conhecido de caixa e, 
que estão sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor, os quais são 
registrados pelos valores de custo acrescidos dos rendimentos auferidos até 
a data do balanço, que não excedem o seu valor de mercado ou de realiza-
ção. 2.2.4. Instrumentos financeiros: A Sociedade participa de operações en-
volvendo instrumentos financeiros com o objetivo de financiar suas atividades 
ou aplicar seus recursos financeiros disponíveis. A Sociedade opera com di-
versos instrumentos financeiros, incluindo aplicações financeiras, duplicatas 
a receber de clientes, contas a pagar a fornecedores e empréstimos e finan-
ciamentos. Os valores registrados no ativo e no passivo circulante têm liqui-
dez imediata ou vencimento, em sua maioria, em prazos inferiores a três 
meses. Considerando o prazo e as características desses instrumentos, que 
são sistematicamente renegociados, os valores contábeis se aproximam dos 
valores justos. Classificação e mensuração - A Sociedade classifica seus ati-
vos e passivos financeiros como de custo amortizado. A classificação depen-
de da finalidade para a qual os instrumentos financeiros foram adquiridos. A 
Administração determina a classificação de seus instrumentos financeiros no 
reconhecimento inicial. Valorização dos instrumentos financeiros - Os princi-
pais instrumentos financeiros ativos e passivos da Sociedade em 31/12/2018 
e 2017 estão descritos a seguir, bem como os critérios para sua valorização/
avaliação: (a) Caixa e bancos, aplicações financeiras, contas a receber, ou-
tros ativos circulantes, fornecedores e empréstimos e financiamentos - Os 
valores contabilizados aproximam-se dos de realização ou liquidação, estan-
do, quando aplicável, destacados na correspondente nota explicativa os ren-
dimentos ou encargos financeiros auferidos ou incidentes, os quais refletem 
as condições usuais de mercado. (b) Considerações sobre riscos - Risco de 
crédito - É avaliado como baixo em face da particularidade da operação 
(transporte de passageiro). As demonstrações contábeis, quando aplicável, 
contemplam provisão para fazer face a eventuais perdas na recuperação de 
recebíveis. (c) Derivativos - A Sociedade não realizou operações com instru-
mentos financeiros derivativos nos exercícios findos em 31/12/2018 e 2017. 
2.2.5. Contas a receber: São registradas e mantidas no ativo pelo valor nomi-
nal e deduzidas das perdas de crédito esperadas com base em análise dos 
valores a receber e em montante considerado pela Administração necessário 
e suficiente para cobrir prováveis perdas na realização desses créditos. Não 
há ajuste a valor presente do saldo do contas a receber devido ao curto prazo 
de realização. 2.2.6. Estoques: Os materiais de almoxarifado estão avaliados 
pelo custo médio de aquisição, não superando o preço corrente de mercado 
e as provisões de estoques obsoletos são constituídas sempre que identifica-
dos. 2.2.7. Imobilizado - Reconhecimento e mensuração: Itens do imobilizado 
são mensurados pelo custo histórico de aquisição, deduzido por depreciação 
acumulada e perdas de redução ao valor recuperável (impairment) acumula-
das, quando aplicável. O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à 
aquisição e construção de um ativo. Ganhos e perdas na alienação de um 
item do imobilizado (apurados pela diferença entre os recursos advindos da 
alienação e o valor contábil do imobilizado) são reconhecidos em outras re-
ceitas/despesas operacionais no resultado. Custos subsequentes - Gastos 
subsequentes são capitalizados na medida em que seja provável que benefí-
cios futuros associados com os gastos serão auferidos pela Sociedade. Gas-
tos de manutenção e reparos recorrentes são registrados no resultado. De-
preciação - Itens do ativo imobilizado são depreciados pelo método linear no 
resultado do exercício baseado na vida útil de cada componente. Os métodos 
de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais serão revistos a cada 
encerramento de exercício e eventuais ajustes serão reconhecidos como mu-
dança de estimativas contábeis. 2.2.8. Demais ativos circulantes e não circu-
lantes: São demonstrados pelos valores de realização, incluindo, quando 
aplicável, os rendimentos e as variações (em base pró-rata dia). 2.2.9. Em-
préstimos e financiamentos: São registrados pelo seu valor nominal acresci-
dos de juros, calculado “pro-rata dia” até a data de encerramento das de-
monstrações contábeis. As parcelas vincendas em período acima de 12 
meses são classificadas no passivo não circulante. 2.2.10. Fornecedores: As 
contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou servi-
ços que foram adquiridos de fornecedores no curso normal dos negócios, 
sendo classificadas como passivos circulantes se o pagamento for devido no 
período de até um ano. Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas 
como passivo não circulante. Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor 
justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do 
método de taxa efetiva de juros. Na prática, são normalmente reconhecidas 
ao valor da fatura correspondente. 2.2.11. Adiantamento de clientes: Os 
adiantamentos de clientes referem-se à venda de crédito dos cartões do BEM 
e estão registrados no balanço a valor presente. O cartão BEM é um meio de 
pagamento que utiliza cartão, o qual armazena créditos eletrônicos para se-
rem utilizados no pagamento das tarifas nos veículos do sistema de transpor-
te coletivo dos municípios de Osasco, Cajamar e Santana de Parnaíba. Esses 
veículos são equipados com validadores eletrônicos instalados junto às catra-
cas, permitindo o débito da tarifa automaticamente nesse cartão. Os adianta-
mentos são realizados para receita à medida que os clientes utilizam o cartão 
para pagamento do transporte público. 2.2.12. Passivos contingentes: Provi-
sões são constituídas para todas as contingências referentes a processos 
judiciais para os quais é provável que uma saída de recursos seja feita para 
liquidar a contingência/obrigação e uma estimativa razoável possa ser feita. A 
avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências dispo-
níveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais 
recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a 
avaliação dos assessores legais da Sociedade. 2.2.13. Outros passivos circu-
lantes e não circulantes: Um passivo é reconhecido no balanço quando a 
Sociedade possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de um 
evento passado, sendo provável que um recurso econômico seja requerido 
para liquidá-la. São demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis, 
acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e variações mo-
netárias e/ou cambiais incorridos até a data do balanço patrimonial. 2.2.14. 
Tributação: Impostos sobre prestação de serviços - As receitas de venda e 
serviços estão sujeitas aos seguintes impostos e contribuições, pelas seguin-
tes alíquotas básicas: • Impostos Sobre Serviços (ISS) - 2% a 5%. • Contribui-
ção previdenciária sobre a receita bruta - 2%. As receitas de serviços presta-
dos estão apresentadas líquidas destes encargos na demonstração do 
resultado. IR e CS - correntes - A tributação sobre o lucro compreende o IRPJ 
e a CSLL. O IRPJ é computado sobre o lucro tributável à alíquota de 15%, 
acrescido do adicional de 10% para os lucros que excederem R$ 240 no pe-
ríodo de 12 meses, e a CSLL é calculada à alíquota de 9% sobre o lucro tri-
butável reconhecido pelo regime de competência. 2.2.15. Principais julga-
mentos e estimativas contábeis - Na aplicação das práticas contábeis 
descritas na Nota Explicativa no 2.2., a Administração deve fazer julgamen-
tos, elaborar estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas 
contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas a 
respeito dos valores contábeis utilizados na preparação das demonstrações 
contábeis. Estimativas e premissas são revistas de uma maneira contínua. 

Demonstrações do Resultado Abrangente 2018 2017
Lucro líquido do exercício 8.294 20.173
Total do resultado abrangente do exercício 8.294 20.173

Demonstrações dos Fluxos de Caixa 2018 2017
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 8.294 20.173
Ajustes para reconciliar o lucr o do período com o caixa 
  líquido (aplicado nas) pr ovenientes das atividades operacionais
  Depreciações e amortizações 14.400 14.049
  Provisão para contingência (1.149) 156
  Perda esperada com créditos (204) 93
  Resultado da equivalência patrimonial (209) (401)
  Ajuste de exercícios anteriores - (276)
(Aumento) redução dos ativ os operacionais
  Contas a receber 3.862 (6.143)
  Estoques (42) 720
  Impostos a recuperar 70 8.391
  Outras contas a receber 346 4.343
  Depósitos judiciais (481) (3.571)
Aumento (redução) dos passiv os operacionais
  Fornecedores (707) 518
  Obrigações trabalhistas e sociais 3.078 378
  Obrigações tributárias (528) (8.987)
  Receita a apropriar 2.590 888
  Outros contas a pagar (3.494) 5.299
Caixa líquido pr ovenientes das atividades 
  operacionais 25.826 35.630
Fluxo de caixa das atividades de in vestimentos
  Aplicações financeiras (1.953) (9.337)
  Aquisição de bens do ativo imobilizado e de itens 
    do ativo intangível (15.584) (17.300)
  Baixa de imobilizado e intangível 289 80
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (17.248) (26.557)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
  Captação de empréstimos e financiamentos 12.187 15.022
  Pagamento de empréstimos – principal e juros (11.588) (13.318)
  Juros sobre empréstimos e financiamentos 
    provisionados e não pagos 1.275 -
  Distribuição de lucros (11.217) (9.078)
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento (9.343) (7.374)
Aumento (redução) líquida do saldo de caixa 
  e equiv alentes de caixa (765) 1.699
Caixa e equiv alentes de caixa
  No início do exercício 3.327 1.628
  No fim do exercício 2.562 3.327
Aumento (redução) líquida do saldo de caixa 
  e equiv alentes de caixa (765) 1.699

Demonstrações das Mutações
do P atrimônio Líquido

Capital social Reserva s Lucros
acumulados Total (Nota 16.a) Reserva  de capital Reserva  de lucros (Nota 16.c)

Saldos em 31/12/2016 (reapresentado) 32.000 292 26.026 - 58.318
Lucro líquido do exercício - - - 20.173 20.173
Lucros distribuídos - - (9.078) - (9.078)
Ajustes de exercicios anteriores - - (276) - (276)
Lucros a destinar - - 20.173 (20.173) -
Saldos em 31/12/2017 32.000 292 36.845 - 69.137
Lucro líquido do exercício - - - 8.294 8.294
Lucros distribuídos (Nota 16.b) - - (11.217) - (11.217)
Lucros a destinar - - 8.294 (8.294) -
Saldos em 31/12/2018 32.000 292 33.922 - 66.214

Revisões com relação às estimativas contábeis são reconhecidas no período 
em que as estimativas são revisadas e em quaisquer períodos futuros afeta-
dos. As principais informações sobre julgamentos e estimativas críticas refe-
rentes às políticas contábeis adotadas que apresentam efeitos sobre os valo-
res reconhecidos nas demonstrações contábeis estão descritos a seguir: 
a) Perda (Impairment) estimada de ativos financeiros e não financeiros - A 
Sociedade verifica se há evidência objetiva de que o ativo financeiro ou o 
grupo de ativos financeiros está deteriorado. Um ativo ou grupo de ativos fi-
nanceiros está deteriorado e os prejuízos de impairment são incorridos so-
mente se há evidência objetiva de impairment como resultado de um ou mais 
eventos ocorridos após o reconhecimento inicial dos ativos (um “evento de 
perda”) e aquele evento (ou eventos) de perda tem um impacto nos fluxos de 
caixa futuros estimados do ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros que 
pode ser estimado de maneira confiável. Os ativos que estão sujeitos à depre-
ciação e à amortização são revisados para a verificação de impairment sem-
pre que eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor con-
tábil pode não ser recuperável. Uma perda por impairment é reconhecida 
quando o valor contábil do ativo excede seu valor recuperável, o qual repre-
senta o maior valor entre o valor justo de um ativo menos seus custos de 
venda e o seu valor em uso. Os ativos não financeiros, que tenham sido ajus-
tados por impairment, são revisados subsequentemente para a análise de 
uma possível reversão do impairment na data do balanço. Para o exercício 
findo em 31/12/2018, não foram identificadas pela administração, evidências 
objetivas que pudessem justificar o registro de perdas de impairment para os 
ativos financeiros e não financeiros. Passivos contingentes - A Sociedade re-
conhecerá passivo contingente sempre que a perda puder ser razoavelmente 
estimada. Na hipótese em que o montante envolvido não possa ser razoavel-
mente estimado, toda e qualquer informação relevante será divulgada, em 
nota explicativa, expondo os riscos em que a Sociedade está sujeita. 2.2.16. 
Normas novas que ainda não estão em vigor: As seguintes principais novas 
normas foram emitidas, mas ainda não estão em vigor, até a data de emissão 
das demonstrações contábeis da Sociedade. A Sociedade pretende adotar 
essas normas e interpretações, se aplicáveis, quando se tornarem efetivas. 
• IFRS 16/CPC 06 (R2) - “Operações de arrendamento mercantil”: com essa 
nova norma, os arrendatários passam a ter que reconhecer o passivo dos 
pagamentos futuros e o direito de uso do ativo arrendado para praticamente 
todos os contratos de arrendamento mercantil, incluindo os operacionais, po-
dendo ficar fora do escopo dessa nova norma determinados contratos de 
curto prazo ou de pequenos montantes. Os critérios de reconhecimento e 
mensuração dos arrendamentos nas demonstrações financeiras dos arren-
dadores ficam substancialmente mantidos. O IFRS 16 entra em vigor para 
exercícios iniciados em ou após 1º/01/2019 e substitui o IAS 17/CPC 06 - 
“Operações de Arrendamento Mercantil” e correspondentes interpretações. 
Os possíveis impactos decorrentes da adoção desta norma para as demons-
trações contábeis da Sociedade estão sendo avaliados e serão concluídos 
até a data de entrada em vigor da norma. 3. Caixa e equivalentes de caixa 
e aplicações financeiras 2018 2017
Caixa 2.559 3.303
Bancos 4 24
Total de caixa e equivalentes de caixa 2.562 3.327
Aplicações financeiras 43.273 41.320
Total de aplicações financeiras 43.273 41.320
As aplicações financeiras estão representadas por CDBs e títulos emitidos 
e compromissados por instituições financeiras de primeira linha, cujo rendi-
mento está atrelado à variação do CDIs, e possuem liquidez imediata.
4. Contas a receber 2018 2017
C.M.T. - cartões eletrônicos (a) 2.966 2.369
C.M.T.O. - Cia Municipal de Transporte de Osasco (b) 4.894 4.894
Interpass Participações S/A (c) 1.960 7.030
Outros 1.293 682
(-) Provisão para perdas de crédito esperadas (193) (397)
Total 10.920 14.578
Circulante 4.067 2.655
Não circulante 6.853 11.923
(a) Refere-se aos serviços de transporte coletivo de passageiros, reconhe-
cidos pelo valor individual das bilhetagens incorridas; (b) Precatórios a rece-
ber referente vales-transportes do município de Osasco vendidos que a 
CMTO deixou de promover o repasse da integralidade dos valores devidos 
à Auto Viação Urubupungá; (c) Refere-se ao líquido a receber entre o valor 
investido e o valor recebido no distrato da Sociedade em conta de participa-
ção Interpass Participações S/A conforme instrumento particular assinado 
em 12/2016. 
A composição do saldo, com base nos vencimentos, é a seguinte:

2018 2017
Valores a vencer 4.020 2.642
Vencidas de 01 a 30 dias 25 -
Vencidas de 31 a 60 dias 12 -
Vencidas de 61 a 90 dias 7 -
Vencidas de 90 a 180 dias 1 -
Vencidas a mais de 180 dias 7.048 12.333
Total 11.113 14.975

A movimentação da provisão para perda esperada com créditos é confor-
me segue: 2018 2017
Saldo em 31 dezembr o de 2017 (397) (304)
(Constituição) - (93)
Reversão 204 -
Saldo em 31 de dezembr o de 2018 (193) (397)
Por meio de julgamento realizado com base no histórico de realização dos 
valores em aberto, a Administração da Sociedade entende que não existem 
perdas adicionais significativas a serem registradas em 31/12/2018.
5. Estoques 2018 2017
Combustíveis 894 625
Peças, componentes e acessórios 1.898 2.208
Pneus 366 206
Uniformes 227 219
Recondicionados 405 538
Estoque em poder de terceiros 193 105
Outros 261 301
Total 4.244 4.202
6. Impostos a recuperar 2018 2017
IRRF 105 155
IRPJ 783 869
CSLL 191 135
PIS 5 5
COFINS 220 210
Total 1.304 1.374
7. Depósitos e cauções 2018 2017
Depósitos trabalhistas 10.947 9.556
Depósitos processos fiscais 2.632 2.632
Depósitos judiciais 7.649 7.650
Outros 373 1.282
Total 21.601 21.120
8. Investimentos:  O saldo de investimentos está assim apresentado:

Coligadas diretas - In vestimentos
% - Pa rti-

cipação 2018 2017
Primebus Comercialização de Veículos Ltda. 36,55% 4.585 4.375
Sul Real XXVII Participações Ltda. 50% 1 2
Total 4.586 4.377
A Sociedade não detém o controle das investidas.
As movimentações para o exercício findo em 31/12/2018 é como segue:

Primeb us
Sul Real

XXVII
Total - Inves-

timentos
Saldo em 31 de dezembr o de 2017 4.375 2 4.377
Resultado de equivalência patrimonial 210 (1) 209
Saldo em 31 de dezembr o de 2018 4.585 1 4.586

As informações acerca das investidas em 31/12/2018 e 2017 são como seguem:
2018

Investidas P aís Pa rticipação P atrimônio líquido Receita líquida Lucr o (prejuízos)
Primebus Comercialização de Veículos Ltda. Brasil 36,55% 12.543 240 558
Sul Real XXVII Participações Ltda. Brasil 50% 2 - (2)

2017
Primebus Comercialização de Veículos Ltda. Brasil 36,55% 11.985 847 547
Sul Real XXVII Participações Ltda. Brasil 50% 4 - (5)
9. Imobilizado                Média de vida útil Bens em operação Depreciação acum ulada Imobilizado líquido

estimada (em anos) 2017 Adição Baixa 2018 2017 Adição Baixa 2018 2017 2018
Instalações e benfeitorias 04 3.932 42 - 3.974 (1.746) (347) - (2.093) 2.186 1.881
Máquinas e equipamentos 10 5.888 135 (2) 6.021 (3.665) (338) - (4.003) 2.223 2.018
Móveis e utensílios 10 941 4 - 945 (510) (68) - (578) 431 367
Ônibus 05 a 10 196.640 15.250 (16.971) 194.919 (130.516) (11.536) 16.694 (125.358) 66.124 69.561
Veículos de suporte operacional 05 a 10 1.517 120 (52) 1.585 (1.414) (56) 52 (1.418) 103 167
Equipamentos de informática 05 2.757 30 (2) 2.785 (2.247) (197) - (2.444) 510 341
Validadores eletrônicos 05 3.294 - - 3.294 (2.979) (43) - (3.022) 315 272
Benfeitorias em bens de terceiros 04 28.602 - - 28.602 (3.755) (1.142) - (4.897) 24.847 23.705
Benfeitorias em imóveis públicos 04 4.138 - - 4.138 (4.014) (84) - (4.098) 124 40
Total 247.709 15.581 (17.027) 246.263 (150.846) (13.811) 16.746 (147.911) 96.863 98.352

10. Empréstimos e financiamentos 2018 2017
FINAME
Banco Safra 6.549 1.981
Banco Mercedes-Benz 5.901 10.003
Banco Santander 8.571 5.804
Banco Bradesco S.A. 13.383 14.761
( - ) Encargos financeiros - FINAME (2.748) (2.767)
Total 31.656 29.782
Circulante 11.280 11.476
Não circulante 20.376 18.306
Os empréstimos e financiamentos estão representados por linhas de crédito 
obtidas através do FINAME, para aquisição de veículos para a frota opera-
cional, a taxas usuais de mercado e atualizados pela taxa TJLP.
A movimentação dos empréstimos e financiamentos é como segue:
Saldo em 31 de dezembro de 2017 29.782
Captação 12.187
Pagamento - Principal (9.363)
Pagamento - Juros (2.225)
Encargos financeiros 1.275
Saldo em 31 de dezembro de 2018 31.656
O cronograma de vencimento dos empréstimos e financiamentos é como
segue: Ano de vencimento: 2020 8.111

2021 6.777
Acima de 2022 5.488

Total empréstimos e financiamento passiv o não circulante 20.376
11. Obrigações trabalhistas e sociais 2018 2017
Salários a pagar 4.520 4.631
Pensões alimentícias a pagar 128 131
PLR a pagar 1.913 -
INSS a recolher 1.981 1.865
FGTS a recolher 1.274 1.211
Provisão de férias e encargos sociais 13.781 12.697
Outros 191 175
Total 23.788 20.710
12. Obrigações trib utárias 2018 2017
PIS a recolher 2 17
COFINS a recolher 10 105
ICMS a recolher 11 15
ISS a recolher 203 197
IRRF a recolher 516 451
IRPJ a recolher - 331
CSLL a recolher - 122
Impostos retidos de terceiros a recolher 547 556
Outras obrigações a recolher 29 52
Total 1.318 1.846
13. Adiantamento de clientes 2018 2017
Passes em circulação - Eletrônico 247 -
BEM Eletrônico - Santana de Parnaíba 2.626 2.361
BEM Eletrônico - Cajamar 5.918 5.870
BEM eletrônico - Osasco 35.946 33.930
Outros adiantamentos 14 -
Total 44.751 42.161
14. Outras contas a pagar 2018 2017
Contas a pagar - CMT 15.169 16.037
Contas a pagar - EMTU 102 1.938
Outras contas a pagar 2.769 3.559
Total 18.040 21.534
Circulante 18.009 21.361
Não circulante 31 173
15. P assiv os contingentes:  A Administração da Sociedade, baseada na 
avaliação de seus assessores jurídicos, provisionou os processos classifica-
dos como perdas prováveis em 31/12/2018 conforme segue:
Provisão para contingências 2018 2017
Trabalhista 621 771
Cível 226 1.225
Total 847 1.996
Perdas possíveis - A Sociedade tem ações de natureza trabalhistas, cível e 
tributária envolvendo riscos de perda classificados pela Administração como 
possíveis, com base na avaliação de seus assessores legais, para as quais 
não há provisão constituída, no montante de R$ 4.208 em 31/12/2018, (R$ 
3.120 em 31/12/2017). 16. P atrimônio líquido:  a) Capital social - Em 
31/12/2018, o capital social está representado por 32.000.000 quotas subscri-
tas e integralizadas, ao valor unitário de R$ 1,00 totalizando R$ 32.000. 
b) Distribuição de lucros - O Contrato Social da Sociedade prevê a distribui-
ção proporcional de lucros aos sócios. No exercício de 2018 foram distribuí-
dos R$ 11.217 do lucro da Sociedade. c) Reserva de lucros a destinar - A 
Administração da Sociedade propôs a constituição da reserva de lucros a 
destinar mediante a destinação integral do saldo de lucros acumulados em 
31/12/2018 no valor de R$ 33.922 (R$ 36.845 em 31/12/2017), conforme de-
monstração das mutações do patrimônio líquido.

17. Receita líquida 2018 2017
Receita bruta
Prestação de serviços públicos 343.039 336.019

343.039 336.019
Impostos e contribuições sobre receitas
ICMS (27) (40)
ISS (2.327) (2.373)
Contribuição previdenciária (sobre a receita bruta) (6.861) (6.720)

(9.215) (9.133)
Receita líquida 333.824 326.886
18. Custo dos serviços prestados 2018 2017
Custo com pessoal (174.330) (161.310)
Combustível/lubrificantes (61.637) (58.215)
Materiais (18.189) (18.793)
Serviços (3.642) (4.246)
Legalizações - veículos (10.484) (10.780)
Aluguéis (69) (144)
Manutenção de bens e instalações (2.174) (1.833)
Concessionárias (914) (866)
Depreciação/amortização (12.305) (11.858)
Serviços profissionais (508) (402)
Custeio consórcio CMT/Anhanguera (6.928) (3.930)
Outros Custos (1.207) (1.049)
Total (292.387) (273.426)
19. Despesas gerais e administrativ as 2018 2017
Despesa com pessoal (15.517) (14.104)
Despesas com veículos (310) (340)
Materiais (1) (2)
Serviços - (19)
Legalizações - veículos (42) (21)
Aluguéis (5.538) (4.381)
Manutenção de bens e instalações (296) (336)
Concessionárias (540) (580)
Depreciação/amortização (1.685) (1.744)
Serviços profissionais (2.356) (2.319)
Compartilhamento de despesas - CENSO (5.421) (4.653)
Outras despesas (2.085) (1.828)
Total (33.791) (30.327)
20. Resultado financeiro líquido 2018 2017
Receitas financeiras 2.714 5.915
Juros e dividendos 103 25
Juros sobre aplicações financeiras 2.534 5.695
Descontos obtidos 76 134
Outras receitas financeiras 1 61
Despesas financeiras (4.983) (2.772)
Juros passivos sobre empréstimos e financiamentos (3.948) (1.766)
Juros sobre pagamento em atraso (1.018) (11)
Despesas bancárias (7) (954)
Imposto sobre Operações Financeiras (IOF) (10) (39)
Outras despesas financeiras - (2)
Resultado financeiro líquido (2.269) 3.143
21. IR e CS: O IR foi calculado à alíquota de 15% sobre o lucro tributável, 
acrescido do adicional de 10%, consoante legislação específica, e a contr i-
buição social foi calculada à alíquota de 9%. Os valores de imposto de renda 
e contribuição social demonstrados no resultado apresentam a seguinte 
reconciliação em seus valores à alíquota nominal: 2018 2017
Resultado antes do IR e da CS 12.938 29.858
Adições (Exclusões) 4.603 3.011
Lucro tributável 17.541 32.869
Imposto de renda (2.631) (4.930)
Adicional de 10% (1.754) (2.977)
Contribuição social (1.579) (2.958)
Outras 1.320 1.181
IR e CS correntes (4.644) (9.685)
22. Transações com partes relacionadas: Durante o exercício findo em 
31/12/2018 e 2017, as transações com partes relacionadas referiram-se a com-
partilhamento de custos e despesas administrativas pagas à Nossa Senhora do 
Ó S.A. no montante de R$ 5.421(R$ 4.653 em 31/12/2017). Remuneração do 
pessoal-chave - O pessoal-chave da Administração inclui os diretores estatutá-
rios e os diretores administrativos. A remuneração paga ou a pagar por serviços 
está representada por honorários que atingiram R$ 1.075 em 31/12/2018 (R$ 
1.116 em 31/12/2017). 23. Cobertura de seguros:  A Sociedade não possui 
cobertura de seguros, em virtude de não considerar aplicável em sua atividade 
operacional para cobrir eventuais perdas no seu ativo imobilizado. Não é parte 
do escopo do auditor independente a avaliação quanto à necessidade de con-
tratação, bem como da adequação das coberturas de seguros. 

A Diretoria
Contadora: Gislaine Rodrigues Borges - CRC 1SP219229/O-3

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis
Aos Quotistas e Administradores da Auto Viação Urubupungá Ltda. São Paulo - SP. Opinião: Examinamos as 
demonstrações contábeis da Auto Viação Urubupungá Ltda. (“Sociedade”), que compreendem o balanço patrimonial 
em 31/12/2018 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa, para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Auto Viação 
Urubupungá Ltda. em 31/12/2018, o desempenho de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa 
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, 
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Sociedade, de acordo com os princípios 
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Responsabilidade da Administração e da governança pelas demonstrações contábeis: A Administração da 
Sociedade é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir 
a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a 
Sociedade continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a Administração 
pretenda liquidar a Sociedade ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Sociedade são aqueles com responsabilidade 
pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidade do auditor pela 
auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não 

uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 
detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como 
parte da auditoria, realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento 
profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos 
de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos 
e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de 
fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais; • Obtivemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas, não, 
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Sociedade; • Avaliamos a adequação 
das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
Administração; • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza relevante em relação a eventos 
ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Sociedade. Se concluirmos que existe uma incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de 
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se 
as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até 
a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Sociedade a não mais se manter em 
continuidade operacional; • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, 
inclusive as divulgações, e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os eventos 
de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela 
governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos 
durante nossos trabalhos. São Paulo, 22 de abril de 2019. Edinilson Attizani - CT CRC 1SP-293.919/O-7. 
Grant Thornton Auditoria e Consultoria Ltda. - CRC 2SP-034.766/O-0

Balanços Patrimoniais - Ativo Notas 2018 2017
Ativo circulante 36.926 40.027
  Caixa e equivalentes de caixa 3 650 1.043
  Aplicações financeiras 3 30.949 34.240
  Contas a receber 4 2.666 2.271
  Estoques 5 1.855 1.655
  Impostos a recuperar 6 361 263
  Outras contas a receber - 445 555
Ativo não circulante 48.711 34.669
  Contas a receber 4 342 1.724
  Depósitos e cauções 7 8.852 4.244

9.194 5.968
  Investimentos 8 9.197 4.670
  Imobilizado 9 30.086 23.733
  Intangível - 234 298

Total do ativo 85.637 74.696

Balanços Patrimoniais - Passivo e PL Notas 2018 2017
Passivo circulante 38.375 36.174
  Empréstimos e financiamentos 10 5.366 2.859
  Fornecedores - 1.277 2.005
  Obrigações trabalhistas e sociais 11 7.201 6.655
  Obrigações tributárias 12 603 610
  Adiantamento de clientes 13 21.779 20.969
  Outras contas a pagar 14 2.149 3.076
Passivo não circulante 11.449 9.629
  Empréstimos e financiamentos 10 9.985 5.512
  Passivos contingentes 15 1.451 4.042
  Outras contas a pagar 14 13 75
Patrimônio líquido 35.813 28.893
  Capital social 16 15.500 15.500
  Reser va de capital - 23 23
  Reser va de lucros - 18.114 13.370
  Ajustes por variações patrimoniais - 2.176 -
Total do passivo e PL 85.637 74.696

Demonstrações do Resultado Notas 2018 2017
Receita líquida 17 115.928 114.677
  Custo dos serviços prestados 18 (99.680) (96.159)
Lucro bruto 16.248 18.518
(Despesas) receitas operacionais
  Gerais e administrativ as 19 (13.086) (12.202)
  Outras despesas operacionais - 4.983 (728)
  Resultado de equiv alência patr imonial 8 452 584
Lucro operacional e antes do resultado financeiro 8.597 6.172
Resultado financeiro líquido 20 (440) 1.288
Lucro antes do IR e da CSSL 8.157 7.460
  IR e CSSL 21 (1.756) (1.858)
Lucro líquido do exercício 6.401 5.602
Lucro líquido por quota - em reais 0,41 0,36

Demonstrações do resultado abrangente 2018 2017
Lucro líquido do exercício 6.401 5.602
Total do resultado abrangente do exercício 6.401 5.602

Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis
1. Contexto operacional: A Viação Cidade de Caieiras Ltda. (“Sociedade”), 
constituída em 14/07/1993 tem por objetivo a exploração dos serviços de 
transportes rodoviários coletivos de passageiros, por ônibus, Micro-ônibus, 
Vans, atuando nos segmentos urbano, intermunicipal e fretamento. A Em-
presa faz parte do Grupo NSO formado também pelas empresas: Urubu-
pungá Transportes e Turismo, Viação Santa Brígida e Auto Viação Urubu-
pungá, todas voltadas exclusivamente ao transporte de pessoas na região 
Oeste e Noroeste da Grande SP. O serviço urbano da Caieiras engloba li-
nhas municipais nas cidades de Caieiras e Franco da Rocha, e linhas me-
tropolitanas, atendendo os municípios de SP, Cajamar, Santana de Parnaí-
ba, Francisco Morato, Franco da Rocha e Caieiras. O fretamento, por sua 
vez, tem seu foco no ramo de transporte empresarial - o fretamento “contí-
nuo” de funcionários - mas atua também no fretamento eventual, popular-
mente chamado de “turismo”. Para atender estes serviços e as demandas 
geradas por eles, a Empresa conta com aproximadamente, 1.300 colabora-
dores e 300 veículos, alocados em duas Unidades, localizadas nos municí-
pios de Caieiras e Franco da Rocha. Em 25/09/2006, a Sociedade, através 
do Consórcio Anhanguera, obteve do Poder concedente EMTU/SP a con-
cessão dos serviços públicos de transporte metropolitano de passageiros 
(linhas intermunicipais). O prazo da concessão é de 10 anos, dos quais fo-
ram prorrogados por mais 20 meses, através do Termo Aditivo nº 005 assi-
nado em 20/09/2016 e expirado 20 meses após a data da assinatura, sendo 
este aditado por mais 20 meses através do Termo Aditivo nº 007 assinado 
em 05/07/2018. Em 16/08/1991, a Sociedade firmou contrato de concessão 
com a prefeitura do Município de Caieiras com objetivo de explorar os servi-
ços de transportes públicos municipais da cidade. O contrato tem prazo ini-
cial de vigência de 15 anos e foi prorrogado pelo poder concedente em 
28/04/2006, através do Termo de Prorrogação nº 112/2006 até 15/08/2021. 
O contrato de concessão com a prefeitura do Município de Franco da Rocha 
nº 147/2011 foi assinado em 15/12/2011 e tem prazo de vigência de 15 
anos, podendo ser prorrogado por igual período, desde que a Concessioná-
ria tenha prestado satisfatoriamente os serviços contratados. 2. Base de 
apresentação e preparação das demonstrações contábeis e principais 
práticas contábeis: 2.1. Base de preparação das demonstrações contá-
beis - 2.1.1. Declaração de conformidade - As demonstrações contábeis 
foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
que compreendem aquelas previstas na legislação societária brasileira e 
nos pronunciamentos, orientações e interpretações emitidos pelo CPC e 
aprovados pelo CFC. As demonstrações contábeis para o exercício findo em 
31/12/2018 (que incluem todas as informações relevantes correspondentes 
às utilizadas na gestão da Sociedade) foram aprovadas e autorizadas para 
a emissão pela diretoria da Sociedade em 15/03/2019. 2.1.2. Base de men-
suração - As demonstrações contábeis foram preparadas com base no cus-
to histórico, exceto quando indicado de outra forma. 2.1.3. Moeda funcional 
e moeda de apresentação - A moeda funcional e de apresentação da Socie-
dade é o Real. Todos os valores apresentados nestas demonstrações con-
tábeis estão expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de 
outra forma. 2.1.4. Continuidade - A Administração avaliou a capacidade da 
Sociedade em continuar operando normalmente e está convencida de que 
a mesma possui recursos para dar continuidade a seus negócios no futuro. 
Adicionalmente, a Administração não tem o conhecimento de nenhuma in-
certeza material que possa gerar dúvidas significativas sobre a capacidade 
de continuar operando. Portanto, as demonstrações contábeis foram prepa-
radas e estão sendo apresentadas com base nesse pressuposto. 2.1.5. Uso 
de estimativas e julgamentos - A preparação das demonstrações contábeis 
requer que a Administração efetue estimativas e adote premissas, no seu 
melhor julgamento, que afetam os montantes apresentados de ativos e pas-
sivos, assim como os valores de receitas, custos e despesas. Os principais 
valores estimados decorrem da seleção das vidas úteis do ativo imobilizado 
e intangível, das provisões para passivos contingentes e trabalhistas, do 
reconhecimento de perdas para créditos de liquidação duvidosa e das de-
terminações de provisões para os tributos incidentes sobre o resultado e 
outras similares. Os valores efetivamente realizados podem apresentar va-
riações em relação à essas estimativas. 2.2. Principais práticas contábeis - 
2.2.1. Apuração do resultado - O resultado das operações (receitas, custos 
e despesas) é apurado em conformidade com o regime contábil de compe-
tência dos exercícios. A receita de serviços prestados é reconhecida no re-
sultado em função da sua realização. Uma receita não é reconhecida se há 
uma incerteza significativa na sua realização. Os custos e despesas são 
reconhecidos quando há a redução de um ativo ou o registro de um passivo, 
e podem ser razoavelmente mensurados. 2.2.2. Perda por redução ao valor 
recuperável de ativos - Os ativos imobilizado e intangível são revistos ao fi-
nal de cada exercício para determinar se há qualquer indicação de que es-
ses ativos sofreram uma perda por redução ao valor recuperável. Se houver 
indicação de um problema de recuperação, o valor recuperável de qualquer 
ativo afetado (ou grupo de ativos relacionados) é estimado e comparado 
com o seu valor contábil. Se o valor recuperável estimado for menor, o valor 
contábil deve ser reduzido ao seu valor recuperável estimado e uma perda 
por redução ao valor recuperável deve ser reconhecida imediatamente no 
resultado do exercício, com possível reversão no futuro, se julgado aplicável. 
A Administração analisou a probabilidade de indicação de perda ou redução 
do valor recuperável dos ativos imobilizado e intangível, concluindo que não 
caberia qualquer ajuste de redução em 31/12/2018. 2.2.3. Caixa e equiva-
lentes de caixa - São representados por fundo fixo de caixa, recursos em 
contas bancárias de livre movimentação e por aplicações financeiras cujos 
saldos não diferem significativamente dos valores de mercado, com até 90 
dias da data da aplicação ou considerados de liquidez imediata ou conver-
síveis em um montante conhecido de caixa e, que estão sujeitos a um insig-
nificante risco de mudança de valor, os quais são registrados pelos valores 
de custo acrescidos dos rendimentos auferidos até a data do balanço, que 
não excedem o seu valor de mercado ou de realização. 2.2.4. Instrumentos 
financeiros - A Sociedade participa de operações envolvendo instrumentos 
financeiros com o objetivo de financiar suas atividades ou aplicar seus re-
cursos financeiros disponíveis. A Sociedade opera com diversos instrumen-
tos financeiros, incluindo aplicações financeiras, duplicatas a receber de 
clientes, contas a pagar a fornecedores e empréstimos e financiamentos. 
Os valores registrados no ativo e no passivo circulante têm liquidez imediata 
ou vencimento, em sua maioria, em prazos inferiores a três meses. Consi-
derando o prazo e as características desses instrumentos, que são sistema-
ticamente renegociados, os valores contábeis se aproximam dos valores 
justos. Classificação e mensuração - A Sociedade classifica seus ativos e 
passivos financeiros como de custo amortizado. A classificação depende da 
finalidade para a qual os instrumentos financeiros foram adquiridos. A Admi-
nistração determina a classificação de seus instrumentos financeiros no 
reconhecimento inicial. Valorização dos instrumentos financeiros - Os prin-
cipais instrumentos financeiros ativos e passivos da Sociedade em 
31/12/2018 e de 2017 estão descritos a seguir, bem como os critérios para 
sua valorização/avaliação: (a) Caixa e bancos, aplicações financeiras, con-
tas a receber, outros ativos circulantes, fornecedores e empréstimos e finan-
ciamentos - Os valores contabilizados aproximam-se dos de realização ou 
liquidação, estando, quando aplicável, destacados na correspondente nota 
explicativa os rendimentos ou encargos financeiros auferidos ou incidentes, 
os quais refletem as condições usuais de mercado. (b) Considerações sobre 
riscos - Risco de crédito - É avaliado como baixo em face da particularidade 
da operação (transporte de passageiro). As demonstrações contábeis, 
quando aplicável, contemplam provisão para fazer face a eventuais perdas 
na recuperação de recebíveis. (c) Derivativos - A Sociedade não realizou 
operações com instrumentos financeiros derivativos nos exercícios findos 
em 31/12/2018 e 2017. 2.2.5. Contas a receber - São registradas e mantidas 
no ativo pelo valor nominal e deduzidas da perda esperada com base em 
análise dos valores a receber e em montante considerado pela Administra-
ção necessário e suficiente para cobrir prováveis perdas na realização des-
ses créditos. Não há ajuste a valor presente do saldo do contas a receber 
devido ao curto prazo de realização. 2.2.6. Estoques - Os materiais de almo-
xarifado estão avaliados pelo custo médio de aquisição, não superando o 
preço corrente de mercado e as provisões de estoques obsoletos são cons-
tituídas sempre que identificados. 2.2.7. Imobilizado - Reconhecimento e 
mensuração - Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de 
aquisição, deduzido por depreciação acumulada e perdas de redução ao 
valor recuperável (impairment) acumuladas, quando aplicável. O custo inclui 
gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição e construção de um ati-
vo. Ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado (apurados pela 
diferença entre os recursos advindos da alienação e o valor contábil do 
imobilizado) são reconhecidos em outras receitas/despesas operacionais 
no resultado. Custos subsequentes - Gastos subsequentes são capitaliza-
dos na medida em que seja provável que benefícios futuros associados com 
os gastos serão auferidos pela Sociedade. Gastos de manutenção e repa-
ros recorrentes são registrados no resultado. Depreciação - Itens do ativo 
imobilizado são depreciados pelo método linear no resultado do exercício 
baseado na vida útil de cada componente. Os métodos de depreciação, as 
vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada encerramento de exer-
cício e eventuais ajustes serão reconhecidos como mudança de estimativas 
contábeis. 2.2.8. Demais ativos circulantes e não circulantes - São demons-
trados pelos valores de realização, incluindo, quando aplicável, os rendi-
mentos e as variações (em base pró-rata dia). 2.2.9. Empréstimos e finan-
ciamentos - São registrados pelo seu valor nominal acrescidos de juros, 
calculado “pro-rata dia” até a data de encerramento das demonstrações 
contábeis. As parcelas vincendas em período acima de 12 meses são clas-
sificadas no passivo não circulante. 2.2.10. Fornecedores - As contas a pa-
gar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que fo-
ram adquiridos de fornecedores no curso normal dos negócios, sendo 
classificadas como passivos circulantes se o pagamento for devido no perí-
odo de até 01 ano. Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas 
como passivo não circulante. São, inicialmente, reconhecidas pelo valor 
justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso 
do método de taxa efetiva de juros. Na prática, são normalmente reconheci-
das ao valor da fatura correspondente. 2.2.11. Adiantamento de clientes - 
Os adiantamentos de clientes referem-se à venda de crédito dos cartões do 
BEM e estão registrados no balanço a valor presente. O cartão BEM - é um 

meio de pagamento que utiliza cartão, o qual armazena créditos eletrônicos 
para serem utilizados no pagamento das tarifas nos veículos do sistema de 
transporte coletivo dos municípios de Caieiras e Franco da Rocha. Esses 
veículos são equipados com validadores eletrônicos instalados junto às ca-
tracas, permitindo o débito da tarifa automaticamente nesse cartão. Os 
adiantamentos são realizados para receita à medida que os clientes utilizam 
o cartão para pagamento do transporte público. 2.2.12. Passivos contingen-
tes - Provisões são constituídas para todas as contingências referentes a 
processos judiciais para os quais é provável que uma saída de recursos 
seja feita para liquidar a contingência/obrigação e uma estimativa razoável 
possa ser feita. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das 
evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, 
as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento 
jurídico, bem como a avaliação dos assessores legais da Sociedade. 2.2.13. 
Demais passivos circulantes e não circulantes - Os passivos são demons-
trados pelos valores devidos com base em leis e contratos, acrescidos de 
encargos incorridos até a data do balanço. 2.2.14. Tributação - Impostos 
sobre prestação de serviços - As receitas de venda e serviços estão sujeitas 
aos seguintes impostos e contribuições, pelas seguintes alíquotas básicas: 

PIS - 0,65%; COFINS - 3%; ISS - 2% a 5%; Contribuição previdenciária 
sobre a receita bruta - 2%. As receitas de serviços prestados estão apresen-
tadas líquidas destes encargos na demonstração do resultado. IR e CS - 
correntes - A tributação sobre o lucro compreende o IRPJ e a CSLL. O IRPJ 
é computado sobre o lucro tributável à alíquota de 15%, acrescido do adicio-
nal de 10% para os lucros que excederem R$ 240 no período de 12 meses, 
e a CSLL é calculada à alíquota de 9% sobre o lucro tributável reconhecido 
pelo regime de competência. 2.2.15. Principais julgamentos e estimativas 
contábeis - Na aplicação das práticas contábeis descritas na Nota Explicati-
va nº 2.2., a Administração deve fazer julgamentos e elaborar estimativas a 
respeito dos valores contábeis utilizados na preparação das demonstrações 
contábeis. Estimativas e premissas são revistas de uma maneira contínua. 
Revisões com relação às estimativas contábeis são reconhecidas no perío-
do em que as estimativas são revisadas e em quaisquer períodos futuros 
afetados. As principais informações sobre julgamentos e estimativas críticas 
referentes às políticas contábeis adotadas que apresentam efeitos sobre os 
valores reconhecidos nas demonstrações contábeis estão descritos a se-
guir: a) Perda (impairment) estimada de ativos financeiros e não financeiros 
- A Sociedade verifica se há evidência objetiva de que o ativo financeiro ou 
o grupo de ativos financeiros está deteriorado. Um ativo ou grupo de ativos 
financeiros está deteriorado e os prejuízos de impairment são incorridos 
somente se há evidência objetiva de impairment como resultado de um ou 
mais eventos ocorridos após o reconhecimento inicial dos ativos (um “even-
to de perda”) e aquele evento (ou eventos) de perda tem um impacto nos 
fluxos de caixa futuros estimados do ativo financeiro ou grupo de ativos fi-
nanceiros que pode ser estimado de maneira confiável. Os ativos que estão 
sujeitos à depreciação e à amortização são revisados para a verificação de 
impairment sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem 
que o valor contábil pode não ser recuperável. Uma perda por impairment é 
reconhecida quando o valor contábil do ativo excede seu valor recuperável, 
o qual representa o maior valor entre o valor justo de um ativo menos seus 
custos de venda e o seu valor em uso. Os ativos não financeiros, que te-
nham sido ajustados por impairment, são revisados subsequentemente 
para a análise de uma possível reversão do impairment na data do balanço. 
Para o exercício findo em 31/12/2018, não foram identificadas pela Adminis-
tração, evidências objetivas que pudessem justificar o registro de perdas de 
impairment para os ativos financeiros e não financeiros. 2.2.16. Normas no-
vas que ainda não estão em vigor - As seguintes principais novas normas 
foram emitidas, mas ainda não estão em vigor, até a data de emissão das 
demonstrações contábeis da Sociedade. A Sociedade pretende adotar es-
sas normas e interpretações, se aplicáveis, quando se tornarem efetivas. 

IFRS 16/ CPC 06 (R2) - “Operações de arrendamento mercantil” com essa 
nova norma, os arrendatários passam a ter que reconhecer o passivo dos 
pagamentos futuros e o direito de uso do ativo arrendado para praticamente 
todos os contratos de arrendamento mercantil, incluindo os operacionais, 
podendo ficar fora do escopo dessa nova norma determinados contratos de 
curto prazo ou de pequenos montantes. Os critérios de reconhecimento e 
mensuração dos arrendamentos nas demonstrações financeiras dos arren-
dadores ficam substancialmente mantidos. O IFRS 16 entra em vigor para 
exercícios iniciados em ou após 1º/01/2019 e substitui o IAS 17/CPC 06 - 
“Operações de arrendamento mercantil” e correspondentes interpretações. 
Os possíveis impactos decorrentes da adoção desta norma para as de-
monstrações contábeis da Sociedade estão sendo avaliados e serão con-
cluídos até a data de entrada em vigor da norma.
3. Caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras  2018 2017
Caixa 628 893
Bancos 22 150
Total de caixa e equivalentes de caixa 650 1.043
Aplicações financeiras 30.949 34.240
Total de aplicações financeiras 30.949 34.240
As aplicações financeiras estão representadas por CDBs e títulos emitidos 
e compromissados por instituições financeiras de primeira linha, cujo rendi-
mento está atrelado à variação do CDIs, e possuem liquidez imediata.
4. Contas a receber 2018 2017
C.M.T. - Cartões Eletrônicos (a) 622 507
Clientes (b) 1.434 1.172
Interpass Participações S/A (c) 342 1.724
Outros 737 669
( - ) Provisão para perdas de crédito esperadas (127) (77)
Total 3.008 3.995
Circulante 2.666 2.271
Não cir culante 342 1.724
(a) Refere-se aos serviços de transporte coletivo de passageiros, reconhe-
cidos pelo valor individual das bilhetagens incorridas; (b) Refere-se aos ser-
viços de fretamento contratados e eventuais, registrados através das notas 
fiscais emitidas aos clientes e estão reconhecidos pelo valor do serviço 
prestado; (c) Refere-se ao líquido a receber entre o valor investido e o valor 
recebido no distrato da sociedade em conta de participação Interpass Parti-
cipações S/A conforme instrumento particular assinado em 12/2016. A com-
posição do saldo, com base nos vencimentos, é a seguinte: 2018 2017
Valores a vencer 2.534 2.193
Vencidas de 01 a 30 dias 7 -
Vencidas de 31 a 60 dias 1 38
Vencidas de 61 a 90 dias 1 -
Vencidas de 90 a 180 dias 115 -
Vencidas a mais de 180 dias 477 1.841
Total 3.135 4.072
A movimentação da provisão para perda de crédito esperada é conforme
segue: 2018 2017
Saldo em 31/12/2017 (77) (102)
(Constituição) (50) -
Reversão - 25
Saldo em 31/12/2018 (127) (77)
Por meio de julgamento realizado com base no histórico de realização dos 
valores em aberto, a Administração da Sociedade entende que não existem 
perdas significativas a serem registradas em 31/12/2018.
5. Estoques 2018 2017
Combustíveis 479 234
Peças, componentes e acessórios 648 748
Pneus 142 102
Uniformes 117 92
Recondicionados 130 248
Estoque em poder de terceiro 88 77
Outros 251 154
Total 1.855 1.655
6. Impostos a recuperar 2018 2017
IRRF 51 75
IRPJ 285 188
CSLL 25 -
Total 361 263
7. Depósitos e cauções 2018 2017
Depósitos trabalhistas 3.338 625
Depósitos - processos fiscais 12 2.384
Depósitos judiciais 50 395
Outros 5.452 840
Total 8.852 4.244
8. Investimentos: O saldo de investimentos está assim apresentado:

Coligadas diretas - Investimentos
% de parti-

cipação 2018 2017
Primebus Comercialização de Veículos Ltda. 19,26% 2.416 2.306
Portubens Administração de Bens Ltda. 16,87% 6.781 2.364
Total 9.197 4.670
A Sociedade não controla as investidas. As movimentações para o exercício 
findo em 31/12/2018 é como segue:

Primebus Portubens
Total inves- 

timentos
Saldo em 31/12/2017 2.306 2.363 4.669
Resultado de equivalência
  patrimonial 110 342 452
Integralização de capital (a) - 1.900 1.900
Ganho (Perda) no percentual de
  participação (b) - 2.176 2.176
Saldo em 31/12/2018 2.416 6.781 9.197
(a) Em 26/12/2018, a Sociedade efetuou a integralização de capital na Por-
tubens Administração de Bens Ltda. via transferência de ativos, sendo três 
prédios comerciais no valor de R$ 1.900; (b) Ganho patrimonial referente ao 
aumento de capital efetuado e diluição do outro sócio-quotista (Nossa Se-
nhora do Ó Participações S.A.). As informações acerca das investidas em 
31/12/2018 e 2017 são como seguem:

Demonstrações do fluxo de caixa
Fluxo de caixa das atividades operacionais 2018 2017
Lucro líquido do exercício 6.401 5.602
Ajustes para reconciliar o lucro do período com o caixa
líquido (aplicado nas) provenientes das atividades operacionais
Depreciações e amortizações 4.226 3.962
Provisão para contingência (2.591) 1.286
Provisão para crédito de liquidação duvidosa 50 (25)
Resultado da equivalência patrimonial (452) (584)
Ajuste de exercícios anteriores - 2
Aumento (redução) dos ativos operacionais
Contas a receber 937 (1.668)
Estoques (200) 641
Impostos a recuperar (98) 1.529
Outras contas a receber 110 1.131
Depósitos judiciais (4.608) 592
Aumento (redução) dos passivos operacionais
Fornecedores (728) 569
Obrigações trabalhistas e sociais 546 (286)
Obrigações tributárias (7) (1.785)
Adiantamento de clientes 810 1.015
Outros contas a pagar (989) 871
Caixa líquido provenientes das atividades operacionais 3.407 12.852
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aplicações financeiras 3.291 (7.303)
Aquisição de bens do ativo imobilizado e de itens
  do ativo intangível (12.493) (3.764)
Baixa de imobilizado e intangível 1.978 94
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (7.224) (10.973)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Captação de empréstimos e financiamentos 9.677 1.517
Pagamento de empréstimos - principal e juros (3.345) (3.049)
Juros sobre empréstimos e financiamentos
  provisionados  e não pagos 649 -
Distribuição de lucros (1.657) -
Integralização de capital em controlada (1.900) -
Caixa líquido proveniente das (aplicado nas)
  atividades de financiamento 3.424 (1.532)
(Redução) aumento líquido do saldo de caixa
  e equivalentes de caixa (393) 347
Caixa e equivalentes de caixa: No início do exercício 1.043 696
No fim do exercício 650 1.043
(Redução) aumento líquido do saldo de caixa
  e equivalentes de caixa (393) 347

Demonstrações das mutações
do patrimônio líquido

Reservas

Capital social 
(Nota nº 16.a)

Reserva 
de capital

Reserva de lucros 
(Nota nº 16.b)

Ajustes por
variações patrimoniais

Lucr os
 acumulados T otal

Saldos em 31/12/2016 15.500 23 7.766 - - 23.289
Lucro líquido do exercício - - - - 5.602 5.602
Ajustes de exercicios anteriores - - 2 - - 2
Lucros a destinar - - 5.602 - (5.602) -
Saldos em 31/12/2017 15.500 23 13.370 - - 28.893
Lucro líquido do exercício - - - - 6.401 6.401
Distribuição de lucros - - (1.657) - - (1.657)
Lucros a destinar - - 6.401 - (6.401) -
Ganho (perda) no percentual de participação - - - 2.176 - 2.176
Saldos em 31/12/ 2018 15.500 23 18.114 2.176 - 35.813

 2018
Investidas P aís Pa rticipação P atrimônio líquido Receita líquida Lucr o (prejuízos)
Primebus Comercialização de Veículos Ltda. Brasil 19,26% 12.544 240 558
Portubens Administração de Bens Ltda. Brasil 16,87% 40.195 7.356 5.474

2017
Primebus Comercialização de Veículos Ltda. Brasil 19,26% 11.986 847 547
Portubens Administração de Bens Ltda. Brasil 7% 32.821 6.717 5.363
9.  Imobilizado Média de vida útil Bens em operação Depreciação acumulada Imobilizado líquido
 estimada (em anos) 2017 Adição Baixa 2018 2017 Adição Baixa 2018 2018 2017
Instalações e benfeitorias 04 1.117 5 - 1.122 (842) (46) - (888) 234 275
Máquinas e equipamentos 10 1.975 102 (2) 2.075 (1.383) (113) 1 (1.495) 580 592
Móveis e utensílios 10 366 3 (2) 367 (318) (10) 2 (326) 41 48
Ônibus 05 a 10 72.292 - (4.755) 67.537 (52.119) (143) 2.485 (49.777) 17.760 20.173
Terrenos - - - 370 370 - - - - 370 -
Imóveis 04 4.755 12.268 (5.695) 11.328 (2.342) (3.735) 5.617 (460) 10.868 2.413
Veículos de suporte operacional 05 a 10 352 38 - 390 (271) (28) - (299) 91 81
Equipamentos de informática 05 941 64 - 1.005 (791) (73) - (864) 141 150
Validadores eletrônicos 05 1.381 - - 1.381 (1.380) - - (1.380) 1 1
Benfeitorias em bens de terceiros 04 186 - - 186 (186) - - (186) - -
Total 83.365 12.480 (10.084) 85.761 (59.632) (4.148) 8.105 (55.675) 30.086 23.733

10. Empréstimos e financiamentos 2018 2017
Banco Safra 6.200 660
Banco Mercedes-Benz 3.607 5.206
Banco Santander 5.725 2.059
Banco Bradesco S.A. 1.087 1.448
( - ) Encargos financeiros - FINAME (1.268) (1.002)
Total 15.351 8.371
Circulante 5.366 2.859
Não circulante 9.985 5.512
Os empréstimos e financiamentos estão representados por linhas de crédito 
obtidas através do FINAME, para aquisição de veículos para a frota opera-
cional, a taxas usuais de mercado e atualizados pela taxa TJLP. A movimen-
tação dos empréstimos e financiamentos para o exercício findo em 
31/12/2018 é como segue:
Saldo em 31/12/2017 8.371
Captação 9.677
Pagamento - principal (2.350)
Pagamento - juros (996)
Encargos financeiros 649
Saldo em 31/12/2018 15.351
O cronograma de vencimento dos empréstimos e financiamentos é como 
segue: Ano de vencimento
            2020 4.021
            2021 3.106
            Acima de 2022 2.858
Total empréstimos e financiamento passivo não circulante 9.985
11. Obrigações trabalhistas e sociais 2018 2017
Salários a pagar 1.470 1.491
Pensões alimentícias a pagar 40 46
PLR a pagar 472 -
INSS a recolher 621 617
FGTS a recolher 409 401
Provisão de férias e encargos sociais 4.124 4.002
Outros 65 98
Total 7.201 6.655
12. Obrigações tributárias 2018 2017
PIS a recolher 7 6
COFINS a recolher 33 31
ISS a recolher 164 165
ICMS a recolher 36 38
CPRB a recolher 195 194
CSLL a recolher - 15
IRRF a recolher 164 149
Impostos retidos de terceiros a recolher 4 12
Total 603 610
13. Adiantamento de clientes 2018 2017
Passes em circulação eletrônico 60 -
BEM Eletrônico - Caieiras 8.450 8.314
BEM Eletrônico - Franco da Rocha 13.269 12.655
Total 21.779 20.969
14. Outras contas a pagar 2018 2017
Contas a pagar - CMT 1.482 2.190
Outras contas a pagar 680 961
Total 2.162 3.151
Circulante 2.149 3.076
Não circulante 13 75
15. Passivos contingentes: A Administração da Sociedade, baseada na 
avaliação de seus assessores jurídicos, provisionou os processos classifica-
dos como perdas prováveis em 31/12/2018 conforme segue:
Provisão para contingências 2018 2017
Trabalhista 443 277
Cível 1.008 3.765
Total 1.451 4.042
Perdas possíveis - A Sociedade tem ações de natureza trabalhista e cível, 
envolvendo riscos de perda classificados pela Administração como possí-
veis, com base na avaliação de seus assessores legais, para as quais não 
há provisão constituída, no montante de R$ 588 em 31/12/2018 (R$ 669 em 
31/12/2017). 16. Patrimônio líquido: a) Capital social - Em 31/12/2018 o 
capital social está representado por 15.500.000 quotas subscritas e integra-
lizadas, ao valor unitário de R$ 1,00 totalizando R$ 15.500. b) Reserva de 
lucros a destinar - A Administração da Sociedade propôs a constituição da 
reserva de lucros a destinar mediante a destinação integral do saldo de lu-
cros acumulados em 31/12/2018 no valor de R$ 18.114 (R$ 13.370 em 
31/12/2017), conforme demonstração das mutações do patrimônio líquido.
17. Receita líquida 2018 2017
Receita bruta: Prestação de serviços públicos 111.590 110.277
Fretamento 9.678 9.651

121.268 119.928
Impostos e contribuições sobre receitas: PIS (68) (62)
COFINS (314) (290)
ICMS (438) (420)
ISS (2.089) (2.080)
Contribuição previdenciária (sobre a receita bruta) (2.431) (2.399)

(5.340) (5.251)
Receita líquida 115.928 114.677
18. Custo dos serviços prestados 2018 2017
Custo com pessoal (55.450) (52.916)
Combustível/ lubrificantes (23.980) (22.704)
Materiais (9.459) (9.711)
Serviços (1.065) (1.669)
Legalizações - veículos (2.000) (2.046)
Aluguéis (59) (39)
Manutenção de bens e instalações (1.322) (1.362)
Concessionárias (987) (1.005)
Depreciação/amortização (3.892) (3.801)
Serviços profissionais (53) (68)
Custeio - consórcio CMT/ Anhanguera (1.108) (662)
Outros custos (305) (176)
Total (99.680) (96.159)
19. Despesas gerais e administrativas 2018 2017
Custo com pessoal (7.091) (6.891)
Despesas com veículos (160) (161)
Serviços - (1)
Legalização de veículos (18) (23)
Aluguéis (210) (260)
Manutenção de bens e instalações (254) (170)
Concessionárias (250) (248)
Depreciação/amortização (334) (161)
Serviços profissionais (1.514) (1.460)
Compartilhamento custeio - CENSO (2.429) (2.164)
Outras despesas (826) (663)
Total (13.086) (12.202)
20. Resultado financeiro liquido 2018 2017
Receitas financeiras: Juros sobre aplicações financeiras 1.981 2.901
Outras receitas financeiras 98 98
Total das receitas financeiras 2.079 2.999
Despesas financeiras:
Juros passivos sobre empréstimos e financiamentos (1.732) (875)
Despesas bancárias (539) (526)
Desconto concedido (241) (268)
Outras despesas financeiras (7) (42)
Total das despesas financeiras (2.519) (1.711)
Resultado financeiro (440) 1.288
21. IR e CS: O IR foi calculado à alíquota de 15% sobre o lucro tributável, 
acrescido do adicional de 10%, consoante legislação específica, e a contr i-
buição social foi calculada à alíquota de 9%. Os valores de imposto de renda 
e contribuição social demonstrados no resultado apresentam a seguinte 
reconciliação em seus valores à alíquota nominal: 2018 2017
Resultado antes do IR e da CS 8.157 7.460
(Exclusões) Adições (3.987) 2.181
Lucro tributável 4.170 9.641
Imposto de renda (626) (1.446)
Adicional de 10% (531) (556)
Contribuição social (375) (868)
Outras (224) 1.012
IR e CS correntes (1.756) (1.858)
22. Transações com partes relacionadas: Durante o exercício findo em 
31/12/2018 e 2017, as transações com partes relacionadas referiram-se a 
compartilhamento de custos e despesas administrativas pagas a Nossa Se-
nhora do Ó S/A no montante de R$ 2.429 (R$ 2.164 em 31/12/2017). 
23. Remuneração do pessoal-chave - O pessoal-chave da Administração 
inclui os diretores estatutários e os diretores administrativos. A remuneração 
paga ou a pagar por serviços está representada por honorários que atingi-
ram R$ 707 em 31/12/2018 (R$ 642 em 31/12/2017). 24. Cobertura de 
seguros: A Sociedade não possui, no julgamento da sua Administração, 
cobertura de seguros, em virtude de não considerar aplicável em sua ativi-
dade operacional para cobrir eventuais perdas no seu ativo imobilizado. Não 
é parte do escopo do auditor independente a avaliação quanto à necessida-
de de contratação, bem como da adequação das coberturas de seguros.

A Diretoria                                                                               Contadora: Gislaine Rodrigues Borges - CRC 1SP219229/O-3

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis
Aos Quotistas e Administradores da Viação Cidade de Caieiras Ltda. - São Paulo - SP.
Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da Viação Cidade de Caieiras Ltda. (“Sociedade”), que 
compreendem o balanço patrimonial em 31/12/2018 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa, para o exercício findo nessa data, bem 
como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa 
opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira, da Viação Cidade de Caieiras Ltda. em 31/12/2018, o desempenho 
de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. 
Somos independentes em relação à Sociedade, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código 
de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência 
de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidade da Administração 
e da governança pelas demonstrações contábeis: A Administração da Sociedade é responsável pela elaboração 
e adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações contábeis, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Sociedade continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 
dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a Administração pretenda liquidar 
a Sociedade ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. Os responsáveis pela governança da Sociedade são aqueles com responsabilidade pela supervisão do 
processo de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidade do auditor pela auditoria das 
demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não 

uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou 
erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
contábeis. Como parte da auditoria, realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: 

Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se 
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem 
como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não 
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais; 

Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de 
auditoria apropriados nas circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 
controles internos da Sociedade; Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração; Concluímos sobre a adequação do 
uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe uma incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Sociedade. Se concluirmos que existe uma 
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Sociedade a não mais se manter em continuidade operacional; 

Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações, 
e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível 
com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, 
entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, 
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. 
São Paulo, 22/04/2019. Edinilson Attizani - CT CRC 1SP-293.919/O-7. Grant Thornton Auditoria e Consultoria 
Ltda. - CRC 2SP-034.766/O-0.

Viação Cidade de Caieiras Ltda.
CNPJ/MF 71.896.880/0001-74

Demonstrações Contábeis em 31 de Dezembro de 2018 e 2017 com Relatório do Auditor Independente - (Valores expressos em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0070713-14.2011.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 2ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Caio Moscariello Rodrigues, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a(o) AUTO POSTO GRANDE SUCESSO LTDA, CNPJ 10.915.876/0001-11, que lhe foi
proposta uma ação de Rescisão Contratual c/c Abstenção de Uso de Marca Figurativa e de Reparação de Perdas
e Damos com pedido de Antecipação de Tutela, de Procedimento Comum Cível por parte de Raízen Combustíveis
S.A., objetivando a concessão de tutela antecipada para que seja determinado a imediata abstenção do uso da
manifestação visual �ESSO� característica da requerente, constituída pela marca, nome comercial e combinação de
cores, julgando totalmente procedente a presente ação, com a consequente declaração judicial de rescisão do
contrato objeto da presente demanda, condenando o requerido a se abster, em definitivo, de utilizar, de qualquer
forma a marca e manifestação visual da requerente, impondo-se, para a hipótese de descumprimento, a pena de
imediata descontinuação coercitiva da manifestação visual da requerente, além da multa diária no valor a ser determinado
por este juízo, bem como a condenação ao pagamento de indenização pelas perdas e danos previstas no contrato,
salientando que tais valores deverão ser apurados em regular processo de liquidação, além do pagamento das demais
cominações legais. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL,
para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do
presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado
e passado nesta cidade de São Paulo, aos 04 de junho de 2019.                                               28 e 29 / 06 / 2019.

Processo Digital nº: 0002823-93.2018.8.26.0008. Classe: Assunto: Cumprimento de Sentença - Contratos Bancá-
rios. Exeqüente: Iresolve Companhia Securitizadora de Creditos Financeiros S.a e outro. Executado: Silvio Luis
Vasques. EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0002823-93.2018.8.26.0008. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr(a). RUBENS PEDREIRO
LOPES, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a SILVIO LUIS VASQUES, CPF 111.234.938-92 que por este Juízo, tramita
de uma ação de Cumprimento de Sentença, movida por Iresolve Companhia Securitizadora de Creditos Financeiros
S.A (atual detentora dos créditos oriundos do Banco Itaú Unibanco S.A.). Encontrando-se o réu em lugar incerto e
não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia de R$
174.955,10 (em 18/04/2018), devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e
honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos
termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário,
inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação,
apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 14 de dezembro de 2018. 28 e 29 / 06 / 2019.

Edital de citação - Prazo de 20 dias. Processo nº 0000631-47.2019.8.26.0011 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional XI - 
Pinheiros, Estado de São Paulo, Dr(a). Andrea Ferraz Musa, na forma da Lei, etc. Faz saber a(o) Maria Lidia Pedrosa Miranda Torres, Brasileiro, 
RG 03645846, CPF 148.465.548-64, que lhe foi proposta uma ação de Incidente de Desconsideração de Personalidade Jurídica por parte de 
Uniao Qualidade Em Confeccao Ltda, alegando em síntese: que, na qualidade de sócia da empresa MK3 Comércio de Roupas EIRELI ME, 
executada nos autos de Execução Extrajudicial nº 1016300-88.2015.8.26.0068, responda pelo debito da empresa, no valor de R$57.186,98 ( 
janeiro/2019). Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação 
proposta e para que, no prazo de 15 dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta, na forma do art. 135 do 
CPC. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, 
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 30 de maio de 2019. 

Edital de Intimação- Prazo de 20 dias. Processo nº 0003673-22.2019.8.26.0006 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional VI - Penha de 
França, Estado de São Paulo, Dr(a). Ana Luiza Queiroz do Prado, na forma da Lei, etc. Faz saber a(o) Fabio José dos Santos, Brasileiro, Casado, RG 20844458, 
CPF 141.886.958-97, que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de Sentença, movida por Porto Seguro Companhia de Seguros Gerais. 
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia de R$ 4280,14 (valore s de 01/05/2019), devidamente 
atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Có digo de Processo Civil). Fica 
ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período  acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo 
de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos , sua impugnação. Será o 
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 18 de junho de 2019.  
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Critéria S/A Avaliação e Cobrança
CNPJ/MF Nº 54.250.105/0001-28 – NIRE 35.3.0012772-2

Edital de Convocação – Assembleia Geral Ordinária
Ficam convocados os senhores acionistas da Critéria S/A Avaliação e Cobrança a se reunirem em
Assembleia Geral Ordinária, que se realizará em 05/07/2019, às 10h00, na sede da Companhia, na Rua
Professor Manoel José Pedroso n.º 217, sala 3, CEP 06717-100, Cotia/SP, para votar a seguinte Ordem
do Dia: (1) Tomada de contas dos administradores, exame, discussão e votação das demonstrações
financeiras relativas ao exercício social findo em 31/12/2018; (2) Apuração do resultado do exercício de
2018; (3) Eleição da Diretoria; Os documentos e propostas objeto da ordem do dia estão à disposição
dos acionistas na sede da Companhia. Cotia/SP, 27/06/2019. Edi Nilson Piovezani – Diretor.   27-28-29

DECLARAÇÃO DE EXTRAVIO
Alternativa Casa do Natural e Restaurante Eireli,
sociedade estabelecida na Rua Fradique Coutinho,
910, Pinheiros, São Paulo, CEP 05416-001, SP, inscri-
ta no CNPJ sob nº 00.019.016/0001-46, Inscrição Es-
tadual nº 114.081.106.118 e Inscrição Municipal nº
2.264.548-9, declara a perda de máquinas ECF’s, con-
forme B.O nº 5528/2019 de 10/06/2019.

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2018 e de 2017
Ativo Notas 2018 2017
Ativo circulante 45.258 37.848
 Caixa e equivalentes de caixa 3 756 694
 Aplicações financeiras 3 15.664 3.379
 Contas a receber 4 19.370 26.811
 Estoques 5 4.714 4.617
 Impostos a recuperar 6 807 1.315
 Outras contas a receber - 3.947 1.032

Ativo não circulante 208.353 111.080
 Depósitos e cauções 7 18.775 16.532

18.775 16.532
 Investimentos 8 4.492 4.287
 Imobilizado 9 184.923 89.984
 Intangível - 163 277

Total do ativo 253.611 148.928

Passivo e Patrimônio Líquido Notas 2018 2017
Passivo circulante 91.714 65.895
  Empréstimos e financiamentos 10 39.919 16.106
  Fornecedores 11 12.189 3.298
  Obrigações trabalhistas e sociais 12 33.798 31.051
  Obrigações tributárias 13 1.568 1.340
  Partes relacionadas 14 - 10.634
  Outras contas a pagar - 4.240 3.466
Passivo não circulante 96.134 19.299
  Empréstimos e financiamentos 10 93.562 16.459
  Passivos contingentes 15 2.534 2.635
  Outras contas a pagar - 38 205
Patrimônio líquido 65.763 63.734
  Capital social 16 52.000 34.000
  Reservas 13.763 29.734
Total do passivo e patrimônio líquido 253.611 148.928

Demonstrações do resultado Notas 2018 2017
Receita líquida 17 425.165 402.725
  Custo dos serviços prestados 18 (383.429) (348.469)
Lucro bruto 41.736 54.256
(Despesas) receitas operacionais
  Gerais e administrativas 19 (34.446) (32.808)
  Outras (despesas) operacionais líquidas - 1.664 (244)
  Resultado de equivalência patrimonial 8 205 393
Lucro operacional e antes do resultado financeiro 9.159 21.597
Resultado financeiro líquido 20 (5.954) (2.767)
Lucro antes do IR e da CSSL  3.205 18.830
  IR e CS sobre o lucro 21 (972) (5.994)
Lucro líquido do exercício 2.233 12.836
Lucro líquido por quota - em reais 0,04 0,38

Demonstrações do resultado abrangente 2018 2017
Lucro líquido do exercício 2.233 12.836
Outros resultados abrangentes - -
Total do resultado abrangente do exercício 2.233 12.836

Demonstrações do fluxo de caixa

Fluxo de caixa das atividades operacionais 2018 2017
Lucro líquido do exercício 2.233 12.836
Ajustes para reconciliar o lucro do período com o caixa
  líquido proveniente das atividades operacionais
  Depreciações e amortizações 19.558 16.139
  Provisão para contingência (101) (287)
  Perda estimada com contas a receber (1) 142
  Resultado da equivalência patrimonial (205) (393)
(Aumento) redução dos ativos operacionais
  Contas a receber 7.442 (982)
  Estoques (97) (223)
  Impostos a recuperar 508 666
  Outras contas a receber (2.915) (264)
  Depósitos judiciais (2.243) (1.776)
Aumento (redução) dos passivos operacionais
  Fornecedores 8.891 (19)
  Obrigações trabalhistas e sociais 2.747 (235)
  Obrigações tributárias 228 (4.837)
  Outras contas a pagar 607 959
Caixa líquido proveniente das atividades
 operacionais 36.652 21.726
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
  Aplicações financeiras (12.285) (2.119)
  Baixa de adiantamento para futuro aumento de capital            - (5.000)
  Aquisição de bens do ativo imobilizado e de itens
  do ativo intangível (114.881)(16.316)
  Baixa de imobilizado e intangível 498 68
Caixa líquido aplicado nas atividades
  de investimento (126.668)(23.367)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
  Captação de empréstimos e financiamentos 120.284 13.468
  Pagamento de empréstimos – principal e juros (19.951)(16.213)
  Juros sobre empréstimos e financiamentos
    provisionados e não pagos 583 -
  Mútuos com coligadas (10.634) 4.610
  Distribuição de lucros (204) -
Caixa líquido proveniente das atividades
  de financiamento 90.078 1.865
Aumento líquido do saldo de caixa e equivalentes de caixa 62 224
Caixa e equivalentes de caixa:  No início do exercício 694 470
                                                     No fim do exercício 756 694
Aumento líquido do saldo de caixa e equivalentes de caixa 62 224

Demonstrações das mutações  
do patrimônio líquido

Reservas
Capital social (Nota 16.a) AFAC Reserva de Capital Reserva de lucros (Nota 16.b) Lucros acumulados Total

Saldos em 31/12/2016 34.000 5.000 117 16.781 - 55.898
Lucro líquido do exercício - - - - 12.836 12.836
Adiantamento para futuro aumento de Capital                      - (5.000) - - - (5.000)
Lucros a destinar - - - 12.836 (12.836) -
Saldos em 31/12/ 2017 34.000 - 117 29.617 - 63.734
Lucro líquido do exercício - - - - 2.233 2.233
Aumento de capital 18.000 - - (18.000) - -
Lucros distribuídos - - - (204) - (204)
Lucros a destinar - - - 2.233 (2.233) -
Saldos em 31/12/2018 52.000 - 117 13.646 - 65.763

Viação Santa Brígida Ltda.
CNPJ nº 61.274.809/0001-04

Demonstrações Contábeis Referentes aos Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2018 e de 2017 (Valores expressos em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis
1. Contexto operacional: A Viação Santa Brígida Ltda. (“Sociedade”) cons-
tituída em 26/07/1966, tem por objetivo a exploração de serviços de trans-
portes coletivos de passageiros, operando no Município de SP conforme 
contrato de concessão celebrado com a Secretaria Municipal de Transportes, 
órgão da Prefeitura Municipal da Cidade de SP. Sua principal fonte de recei-
ta decorre da exploração destes serviços, que é auferida através de remu-
neração atribuída pela São Paulo Transportes S.A.-SP TRANS. 2. Base de 
apresentação e preparação das demonstrações contábeis e principais 
práticas contábeis: 2.1. Base de preparação das demonstrações contá-
beis 2.1.1. Declaração de conformidade - As demonstrações contábeis 
foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
que compreendem aquelas previstas na legislação societária brasileira e nos 
pronunciamentos, nas orientações e nas interpretações emitidos pelo CPC 
e aprovados pelo CFC. As demonstrações contábeis para o exercício findo 
em 31/12/2018 (que incluem todas as informações relevantes corresponden-
tes às utilizadas na gestão da Sociedade) foram aprovadas e autorizadas 
para a emissão pela Diretoria da Sociedade em 10/04/2019. 2.1.2. Base de 
mensuração - As demonstrações contábeis foram preparadas com base no 
custo histórico, exceto se indicado de outra forma. 2.1.3. Moeda funcional 
e moeda de apresentação - A moeda funcional e de apresentação da So-
ciedade é o real. Todos os valores apresentados nestas demonstrações 
contábeis estão expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de 
outra forma. 2.1.4. Uso de estimativas e julgamentos - A preparação das 
demonstrações contábeis requer que a Administração efetue estimativas e 
adote premissas, no seu melhor julgamento, que afetam os montantes apre-
sentados de ativos e passivos, assim como os valores de receitas, custos e 
despesas. Os principais valores estimados decorrem da seleção das vidas 
úteis do ativo imobilizado e intangível, das provisões para passivos contin-
gentes e trabalhistas, do reconhecimento de perdas para créditos de liquida-
ção duvidosa e das determinações para tributos incidentes sobre o resultado 
e outras similares. Os valores efetivamente realizados podem apresentar 
variações em relação a essas estimativas. 2.2. Principais práticas contábeis 
- 2.2.1 Apuração do resultado - O resultado das operações (receitas, custos 
e despesas) é apurado em conformidade com o regime contábil de compe-
tência dos exercícios. A receita de serviços prestados é reconhecida no re-
sultado em função da sua realização. Uma receita não é reconhecida se há 
uma incerteza significativa na sua realização. Os custos e despesas são 
reconhecidos quando há a redução de um ativo ou o registro de um passivo, 
e podem ser razoavelmente mensurados. 2.2.2. Perda por redução ao valor 
recuperável de ativos -  Os ativos imobilizado e intangível são revistos ao 
final de cada exercício para determinar se há qualquer indicação de que 
esses ativos sofreram uma perda por redução ao valor recuperável. Se hou-
ver indicação de um problema de recuperação, o valor recuperável de qualquer 
ativo afetado (ou grupo de ativos relacionados) é estimado e comparado com 
o seu valor contábil. Se o valor recuperável estimado for menor, o valor con-
tábil deve ser reduzido ao seu valor recuperável estimado e uma perda por 
redução ao valor recuperável deve ser reconhecida imediatamente no resul-
tado do exercício, com possível reversão no futuro, se julgado aplicável. Na 
expectativa de continuidade operacional a Administração analisou a proba-
bilidade de indicação de perda ou redução do valor recuperável dos ativos 
imobilizado e intangível, concluindo que não caberia qualquer ajuste de re-
dução em 31/12/2018. 2.2.3. Caixa e equivalente de caixa - São represen-
tados por fundo fixo de caixa, recursos em contas bancárias de livre movi-
mentação e por aplicações financeiras cujos saldos não diferem 
significativamente dos valores de mercado, com até 90 dias da data da 
aplicação ou considerados de liquidez imediata ou conversíveis em um 
montante conhecido de caixa e, que estão sujeitos a um insignificante risco 
de mudança de valor, os quais são registrados pelos valores de custo acres-
cidos dos rendimentos auferidos até a data do balanço, que não excedem o 
seu valor de mercado ou de realização. 2.2.4. Instrumentos financeiros - A 
Sociedade participa de operações envolvendo instrumentos financeiros com 
o objetivo de financiar suas atividades ou aplicar seus recursos financeiros 
disponíveis. A Sociedade opera com diversos instrumentos financeiros, in-
cluindo aplicações financeiras, duplicatas a receber de clientes, contas a 
pagar a fornecedores e empréstimos e financiamentos. Os valores registrados 
no ativo e no passivo circulante têm liquidez imediata ou vencimento, em sua 
maioria, em prazos inferiores a três meses. Considerando o prazo e as ca-
racterísticas desses instrumentos, que são sistematicamente renegociados, 
os valores contábeis se aproximam dos valores justos. Classificação e 
mensuração - A Sociedade classifica seus ativos e passivos financeiros 
como de custo amortizado. A classificação depende da finalidade para a qual 
os instrumentos financeiros foram adquiridos. A Administração determina a 
classificação de seus instrumentos financeiros no reconhecimento inicial. 
Valorização dos instrumentos financeiros Os principais instrumentos fi-
nanceiros ativos e passivos da Sociedade em 31/12/2018 e de 2017 estão 
descritos a seguir, bem como os critérios para sua valorização/avaliação: (a) 
Caixa e bancos, aplicações financeiras, contas a receber, outros ativos 
circulantes, fornecedores e empréstimos e financiamentos - Os valores 
contabilizados aproximam-se dos de realização ou liquidação, estando, 
quando aplicável, destacados na correspondente nota explicativa os rendi-
mentos ou encargos financeiros auferidos ou incidentes, os quais refletem 
as condições usuais de mercado. (b) Considerações sobre riscos - Risco 
de crédito - É avaliado como baixo em face da particularidade da operação 
(transporte de passageiro). As demonstrações contábeis, quando aplicável, 
contemplam eventuais perdas esperadas na recuperação de recebíveis. (c) 
Derivativos - A Sociedade celebrou um contrato de swap de fluxo de caixa 
no exercício de 2018, nas condições normais de mercado, os detalhes desta 
operação estão divulgados na nota explicativa nº 10 item a). 2.2.5. Contas a 
receber - São registradas e mantidas no ativo pelo valor nominal e deduzidas 
da perda esperada com base em análise dos valores a receber e em mon-
tante considerado pela Administração necessário e suficiente para cobrir 
prováveis perdas na realização desses créditos. Não há ajuste a valor pre-
sente do saldo do contas a receber devido ao curto prazo de realização. 2.2.6. 
Estoques - Os materiais de almoxarifado estão avaliados pelo custo médio 
de aquisição, não superando o preço corrente de mercado; o reconhecimen-
to de perda para estoques obsoletos é efetuado sempre que identificado. 
2.2.7. Imobilizado - Reconhecimento e mensuração - Itens do imobilizado 
são mensurados pelo custo histórico de aquisição, deduzido por depreciação 
acumulada e perdas de redução ao valor recuperável (impairment) acumu-
ladas, quando aplicável. O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis 
à aquisição e construção de um ativo. Ganhos e perdas na alienação de um 
item do imobilizado (apurados pela diferença entre os recursos advindos da 
alienação e o valor contábil do imobilizado) são reconhecidos em outras re-
ceitas/despesas operacionais no resultado. Custos subsequentes - Gastos 
subsequentes são capitalizados na medida em que seja provável que bene-
fícios futuros associados com os gastos serão auferidos pela Sociedade. 
Gastos de manutenção e reparos recorrentes são registrados no resultado. 
Depreciação - Itens do ativo imobilizado são depreciados pelo método line-
ar no resultado do exercício baseado na vida útil de cada componente. Os 
métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais serão revistos 
a cada encerramento de exercício e eventuais ajustes serão reconhecidos 
como mudança de estimativas contábeis. 2.2.8. Demais ativos circulantes 
e não circulantes - São demonstrados pelos valores de realização, incluindo, 
quando aplicável, os rendimentos e as variações (em base pró-rata dia). 2.2.9. 
Empréstimos e financiamentos - São registrados pelo seu valor nominal 
acrescidos de juros, calculado “pro-rata dia” até a data de encerramento das 
demonstrações contábeis. As parcelas vincendas em período acima de 12 
meses são classificadas no passivo não circulante. 2.2.10. Fornecedores - As 
contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou servi-
ços que foram adquiridos de fornecedores no curso normal dos negócios, 
sendo classificadas como passivos circulantes se o pagamento for devido no 
período de até um ano. Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas 
como passivo não circulante. Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor 
justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso 
do método de taxa efetiva de juros. Na prática, são normalmente reconheci-
das ao valor da fatura correspondente. 2.2.11. Passivos contingentes - 
Provisões são constituídas para todas as contingências referentes a proces-
sos judiciais para os quais é provável que uma saída de recursos seja feita 
para liquidar a contingência/obrigação e uma estimativa razoável possa ser 
feita. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências 
disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões 
mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem 
como a avaliação dos assessores legais da Sociedade. 2.2.12. Demais 
passivos circulantes e não circulantes - Um passivo é reconhecido no 
balanço quando a Sociedade possui uma obrigação legal ou constituída como 
resultado de um evento passado, sendo provável que um recurso econômico 
seja requerido para liquidá-la. São demonstrados pelos valores conhecidos 
ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos 
e variações monetárias e/ou cambiais incorridos até a data do balanço patri-
monial. 2.2.13.  T ributação - Impostos sobre prestação de serviços - As 
receitas de venda e serviços estão sujeitas aos seguintes impostos e contri-
buições, pelas seguintes alíquotas básicas: • Contribuição previdenciária 
sobre a receita bruta - 2%. As receitas de serviços prestados estão apresen-
tadas líquidas destes encargos na demonstração do resultado. IR e CS – 
correntes - A tributação sobre o lucro compreende o IRPJ e a CSLL. O IRPJ 
é computado sobre o lucro tributável à alíquota de 15%, acrescido do adicio-
nal de 10% para os lucros que excederem R$ 240 no período de 12 meses, 
e a CSLL é calculada à alíquota de 9% sobre o lucro tr ibutável reconhecido 
pelo regime de competência. 2.2.14.  Principais julgamentos e estimativas 
contábeis  - Na aplicação das práticas contábeis descritas na nota explicati-
va nº 2.2., a Administração deve fazer julgamentos e elaborar estimativas a 
respeito dos valores contábeis utilizados na preparação das demonstrações 
contábeis. Estimativas e premissas são revistas de uma maneira contínua. 
Revisões com relação às estimativas contábeis são reconhecidas no período 
em que as estimativas são revisadas e em quaisquer períodos futuros afeta-
dos. As principais informações sobre julgamentos e estimativas críticas refe-
rentes às políticas contábeis adotadas que apresentam efeitos sobre os va-
lores reconhecidos nas demonstrações contábeis estão descritas a seguir: 
a) Perda (Impairment) estimada de ativos financeiros e não financeiros 
- A Sociedade verifica se há evidência objetiva de que o ativo financeiro ou 
o grupo de ativos financeiros está deteriorado. Um ativo ou grupo de ativos 
financeiros está deteriorado e os prejuízos de impairment são incorridos 
somente se há evidência objetiva de impairment como resultado de um ou 
mais eventos ocorridos após o reconhecimento inicial dos ativos (um “evento 
de perda”) e aquele evento (ou eventos) de perda tem um impacto nos fluxos 
de caixa futuros estimados do ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros 
que pode ser estimado de maneira confiável. Os ativos que estão sujeitos à 
depreciação e à amortização são revisados para a verificação de impairment 
sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor 
contábil pode não ser recuperável. Uma perda por impairment é reconhecida 
quando o valor contábil do ativo excede seu valor recuperável, o qual repre-
Relatório do auditor Independente sobre as demonstrações contábeis
Aos Quotistas e Administradores da Viação Santa Brígida Ltda.  São Paulo 
– SP - Opinião - Examinamos as demonstrações contábeis da Viação San-
ta Brígida Ltda. (“Sociedade”), que compreendem o balanço patrimonial em 
31/12/2018 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa, para 
o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicati-
vas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, 
as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, da 
Viação Santa Brígida Ltda. em 31/12/2018, o desempenho de suas operações 
e os seus respectivos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião - 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e inter-
nacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes 
em relação à Sociedade, de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profis-
sionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com 
as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acredita-
mos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fun-
damentar nossa opinião. Outr os assuntos - As demonstrações contábeis 
referentes ao exercício findo em 31/12/2017 foram por nós auditadas, cujo 
relatório, datado de 29/03/2018, continha parágrafo de incerteza relevante 
relacionada com a continuidade operacional. Responsabilidade da Admi-
nistração e da governança pelas demonstrações contábeis - A Adminis-
tração da Sociedade é responsável pela elaboração e adequada apresenta-
ção das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, e pelos controles internos que ela determinou como 

senta o maior valor entre o valor justo de um ativo menos seus custos de 
venda e o seu valor em uso. Os ativos não financeiros, que tenham sido 
ajustados por impairment, são revisados subsequentemente para a análise 
de uma possível reversão do impairment na data do balanço. Para o exercício 
findo em 31/12/2018, não foram identificadas pela administração, evidências 
objetivas que pudessem justificar o registro de perdas de impairment para os 
ativos financeiros e não financeiros. Passivos contingentes - A Sociedade 
reconhecerá passivo contingente sempre que a perda puder ser razoavel-
mente estimada. Na hipótese em que o montante envolvido não possa ser 
razoavelmente estimado, toda e qualquer informação relevante será divulga-
da, em nota explicativa, expondo os riscos em que a Sociedade está sujeita. 
2.2.15. Normas n ovas que ainda não estão em vigor - As seguintes prin-
cipais novas normas foram emitidas, mas ainda não estão em vigor, até a 
data de emissão das demonstrações contábeis da Sociedade. A Sociedade 
pretende adotar essas normas e interpretações, se aplicáveis, quando se 
tornarem efetivas. • IFRS 16/CPC 06 (R2) - “Operações de Arrendamento 
Mer cantil”: com essa nova norma, os arrendatários passam a ter que reco-
nhecer o passivo dos pagamentos futuros e o direito de uso do ativo arren-
dado para praticamente todos os contratos de arrendamento mercantil, in-
cluindo os operacionais, podendo ficar fora do escopo dessa nova norma 
determinados contratos de curto prazo ou de pequenos montantes. Os crité-
rios de reconhecimento e mensuração dos arrendamentos nas demonstrações 
financeiras dos arrendadores ficam substancialmente mantidos. O IFRS 16 
entra em vigor para exercícios iniciados em ou após 1º/01/2019 e substitui o 
IAS 17/CPC 06 - “Operações de Arrendamento Mercantil” e correspondentes 
interpretações. Os possíveis impactos decorrentes da adoção desta norma 
para as demonstrações contábeis da Sociedade estão sendo avaliados e 
serão concluídos até a data de entrada em vigor da norma.
3.  Caixa e equiv alentes de caixa 2018 2017
Caixa 675 684
Bancos 81 10
T otal de caixa e equiv alentes de caixa 756 694
Aplicações financeiras 15.664 3.379
Total de aplicações financeiras 15.664 3.379
As aplicações financeiras estão representadas por CDB e títulos emitidos e 
compromissados por instituições financeiras de primeira linha, cujo rendi-
mento está atrelado à variação do CDI, e possuem liquidez imediata.
4. Contas a receber de clientes 2018 2017
São Paulo Transporte S.A. 18.903 26.345
Clientes diversos 248 174
Outros 361 435
(-) Perda esperada com contas a receber (142) (143)
Total 19.370 26.811
Os valores a receber do São Paulo Transporte S.A., referem-se aos serviços 
de transporte coletivo de passageiros, reconhecidos pelo valor individual das 
bilhetagens incorridas. O saldo de R$ 18.903 não possui créditos 
vencidos em 31/12/2018.                     5. Estoques 2018 2017
Combustíveis 844 723
Peças, componentes e acessórios 2.297 2.507
Pneus 306 325
Uniformes 321 194
Recondicionados 436 467
Estoque em poder de terceiro 207 183
Outros 303 218
Total 4.714 4.617

6. Impostos a recuperar 2018 2017
IRRF 48 9
IRPJ 569 999
CSLL 175 294
INSS 15 13
Total 807 1.315
7. Depósitos e cauções 2018 2017
Depósitos trabalhistas 5.410 5.207
Depósitos processos fiscais 12.832 10.767
Outros 533 558
Total 18.775 16.532
8. Investimentos: O saldo de investimentos está assim apresentado:
Coligadas Diretas - Investimentos     % de Participação 2018 2017
Primebus Comercialização de Veículos Ltda. 35,80% 4.491 4.285
Sul Real XXVII Participações Ltda. 50% 1 2
Total 4.492 4.287
A Sociedade não controla as investidas. As movimentações para o período 
findo em 31/12/2018 é como segue: Prime-

bus
Sul Real

XXVII
Total

Investimentos
Saldo em 31 de dezembro de 2017 4.285 2 4.287
Resultado de equivalência patrimonial 206 (1) 205
Saldo em 31 de dezembro de 2018 4.491 1 4.492

As informações acerca das investidas em 31/12/2018 e 2017 é como seguem:                   2018
País Participação Patrimônio líquido Receita líquida Lucro/ (prejuízos)

Investidas: Primebus Comercialização de Veículos Ltda. Brasil 35,80% 12.544 240 558
Sul Real XXVII Participações Ltda. Brasil 50% 2 - (2)

2017
Investidas: Primebus Comercialização de Veículos Ltda. Brasil 35,80% 11.986 847 547
Sul Real XXVII Participações Ltda. Brasil 50% 4 - (5)
9. Imobilizado Média de vida Bens em operação Depreciação acumulada Imobilizado líquido

útil estimada (em anos) 2017 Adição Baixa 2018 2017 Adição Baixa 2018 2018 2017
Instalações e benfeitorias 4 1.792 15 - 1.807 (1.204) (111) - (1.315) 492 588
Máquinas e equipamentos 10 2.686 216 (1) 2.901 (1.959) (150) - (2.109) 792 727
Móveis e utensílios 10 2.235 13 (1) 2.247 (1.467) (169) 1 (1.635) 612 768
Ônibus 5 a 10 270.570 114.520 (13.456) 371.634 (192.985) (17.892) 13.001 (197.876) 173.758 77.585
Vans - 1.993 - (145) 1.848 (1.113) (187) 101 (1.199) 649 880
Veículos de suporte operacional 5 a 10 1.033 - (15) 1.018 (766) (82) 15 (833) 185 267
Equipamentos de informática 5 2.393 64 - 2.457 (2.125) (136) - (2.261) 196 268
Validadores eletrônicos 5 6.304 26 - 6.330 (2.977) (443) - (3.420) 2.910 3.327
AVL – GPS - 2.350 - - 2.350 (2.273) (18) - (2.291) 59 77
Benfeitorias em bens de terceiros 4 6.293 23 - 6.316 (796) (250) - (1.046) 5.270 5.497
Total 297.649 114.877 (13.618) 398.908 (207.665) (19.438) 13.118 (213.985) 184.923 89.984

10. Empréstimos e financiamentos
Encargos (%a.a) 2018 2017

Capital de giro (a) Taxa Fixa+CDI 35.417 -
Finame (b) TJLP+Taxa Fixa 98.064 32.565
Total empréstimos e financiamentos 133.481 32.565
Circulante 39.919 16.106
Não circulante 93.562 16.459
Total empréstimos e financiamentos 133.481 32.565
(a) Capital de giro 2018 2017
Banco Safra 9,80% a.a. 6.197 -
Banco Bradesco S/A 10,03% a.a. 11.396 -
Banco Itaú – Swap (i) 1,48% a.a.+ 100% do CDI 23.091 -
(-) Encargos Financeiros - (5.267) -
Total capital de giro 35.417 -

(i) A Sociedade celebrou contrato junto ao Banco Itaú S.A. para operação de 
troca de resultado financeiro (Swap de fluxo de caixa), decorrente da aplica-
ção de taxas índices, moedas estrangerias e/ou preços sobre valores a serem 
definidos pelas Partes (Banco Itaú S.A. ou Sociedade). A Sociedade obriga-
-se pela diferença entre a parcela de juros e parcela de principal, caso estas 
sejam superiores  as respectivas parcelas de juros e principal do Banco Itaú 
S.A. nas respectivas datas de pagamentos.
(b) Finame 2018 2017
Banco Itaú - 36
Banco Safra 33.830 2.834
Banco Mercedes-Benz 3.540 10.995
Banco Volvo Brasil S/A 60.177 19.346
Banco Santander 9.844 -
Financeira Alfa S/A 773 1.546
(-) Encargos financeiros – FINAME (10.100) (2.192)
Total Finame 98.064 32.565

Os empréstimos e financiamentos estão representados por linhas de crédito 
obtidas através do FINAME, para aquisição de veículos para a frota opera-
cional, a taxas usuais de mercado e atualizados pela taxa TJLP. A movimen-
tação dos empréstimos e financiamentos par a o período findo em 31/12/ 
2018 é como segue:  Saldo em 31 de dezembro de 2017 32.565
Captação 120.284
Pagamento – principal (14.673)
Pagamento – juros (5.278)
Encargos financeiros 583
Saldo em 31 de dezembro de 2018 133.481

O cronograma de vencimento dos empréstimos e financiamentos é como 
segue: Ano de vencimento: 2020 23.022
                                               2021 20.856
                                               2022 15.997
                                               2023 4.032
                                    Acima de 2024 29.655
Total empréstimos e financiamento passivo não circulante 93.562
11. Fornecedores 2018 2017
Fornecedores de combustíveis, peças para
  manutenção, carrocerias e chassis 12.189 3.298
Total 12.189 3.298

São representados por fornecedores de combustíveis, peças para manuten-
ção, carrocerias e chassis . O aumento relevante na rubrica de fornecedores 
no exercício de 2018, ocorreu pela aquisição de carrocerias e chassis , devi-
do à reno vação de parte da frota de ônibus.
12. Obrigações trabalhistas e sociais 2018 2017
Salários a pagar 6.587 5.838
Pensões alimentícias a pagar 224 193
INSS a recolher 2.839 2.571
FGTS a recolher 1.884 1.689
Provisão de fér ias e encargos sociais 22.002 20.505
Outros 262 255
Total 33.798 31.051
13. Obrigações tributárias 2018 2017
PIS a recolher 1 -
COFINS a recolher 7 1
CPRB a recolher 685 605
IRRF a recolher 864 690
Impostos retidos de terceiros a recolher 11 44
Total 1.568 1.340
14. Partes relacionadas 2018 2017
Mútuos a pagar: Sul Real XXVIII Participações Ltda. - 10.634
Total partes relacionadas - 10.634

O contrato de mútuo a pagar foi firmado entre a Sociedade e a Sul Real 
XXVIII Participações Ltda. em 19/12/2017, com cronograma de pagamento 
em 10 parcelas fixas acrescidas pela taxa do CDI, sendo o 1º pagamento 
ocorrido em 28/02/2018. Remuneração do pessoal-chave - O pessoal-cha-
ve da Administração inclui os diretores estatutários e os diretores adminis-
trativos. A remuneração paga ou a pagar por serviços está representada por 
honorár ios que atingiram R$ 1.069 de 31/12/2018 (R$ 1.144 em 31/12/ 2017). 
Transações com partes relacionadas - compartilhamento de despesas 
- Durante o exercício findo em 31/12/2018, as transações com partes rela-
cionadas referiram-se a compartilhamento de custos e despesas administra-
tivas pagas a N.Sra. do Ó S.A. (“Censo”) no montante de R$ 6.373 (R$ 5.550 
em 31/12/2017). 15. Passivos contingentes: A Administração da Sociedade, 
baseada na avaliação de seus assessores jurídicos, provisionou os processos 
classificados como perdas prováveis em 31/12/2018 conforme 
segue: Provisão para contingências 2018 2017
Trabalhistas 2.473 1.904
Cível 62 731
Total 2.535 2.635

Perdas possíveis - A Sociedade tem ações de natureza trabalhistas e cível, 
envolvendo riscos de perda classificados pela Administração como possíveis, 
com base na avaliação de seus assessores legais, para as quais não há 
provisão constituída, no montante de R$ 4.124 em 31/12/2018 (R$ 4.338 em 
31/12/2017). 16. Patrimônio líquido: a) Capital social - Conforme a 19º 
alteração do Contrato Social ocorrida em 05/06/2018, os sócios cotistas 
aprovaram o aumento do capital com reservas de lucros na proporção de R$ 
18.000, mediante a emissão de 18.000.000 de novas cotas a serem distribu-
ídas aos sócios cotistas na proporção das participações já existentes. Em 
31/12/2018, o capital social está representado por 52.000.000 quotas subs-
critas e integralizadas, ao valor unitário de R$ 1,00 totalizando R$ 52.000. b) 
Reserva de lucros a destinar - A Administração da Sociedade propôs a 
constituição da reserva de lucros a destinar mediante a destinação integral 
do saldo de lucros acumulados em 31/12/2018 no valor de R$ 31.646 (R$ 
29.617 em 31/12/2017), conforme demonstração das mutações do 
patrimônio líquido. 17. Receita líquida 2018 2017
Receita bruta: Prestação de serviços públicos 433.842 410.953

433.842 410.953
Impostos e contribuições sobre receitas
Contribuição Previdenciária (sobre receita bruta) (8.677) (8.228)

(8.677) (8.228)
Receita líquida 425.165 402.725
18. Custo dos serviços prestados 2018 2017
Custo com pessoal (248.128) (224.531)
Combustível/lubrificantes (83.773) (74.007)
Materiais (25.432) (25.686)
Serviços (1.587) (4.245)
Legalizações - veículos (1.318) (576)
Aluguéis (102) (89)
Manutenção de bens e instalações (1.974) (1.595)
Concessionárias (1.367) (1.215)
Depreciação/amortização (18.837) (15.358)
Serviços profissionais (177) (159)
Outros Custos (734) (1.008)
Total (383.429) (348.469)
19. Despesas gerais e administrativas 2018 2017
Custo com pessoal (15.176) (14.333)
Despesas com veículos (347) (378)
Materiais - (2)
Serviços - (7)
Legalização de veículos (47) (27)
Aluguéis (8.202) (8.071)
Manutenção de bens e instalações (319) (243)
Concessionárias (404) (433)
Depreciação/amortização (718) (781)
Serviços profissionais (1.957) (1.889)
Compartilhamento de despesas - CENSO (6.373) (5.550)
Outras despesas (903) (1.094)
Total (34.446) (32.808)
20. Resultado financeiro líquido 2018 2017
Receitas financeiras: Juros e dividendos 147 16
Juros sobre aplicações financeiras 1.030 278
Descontos obtidos 76 110
Outras receitas financeiras - 50
Total das receitas financeiras 1.253 454
Despesas financeiras
Juros passivos sobre empréstimos e financiamentos (6.380) (721)
Descontos concedidos (4) (4)
Despesas bancárias (667) (426)
Imposto sobre operações financeiras - IOF (156) (323)
Outras despesas financeiras - (1.747)
Total das despesas financeiras (7.207) (3.221)
Resultado financeiro líquido (5.954) (2.767)
21. Imposto de renda e contribuição social - O IR foi calculado à alíquota 
de 15% sobre o lucro tributável, acrescido do adicional de 10%, consoante 
legislação específica, e a contribuição social foi calculada à alíquota de 9%.  
Os valores de IR e CS demonstrados no resultado apresentam a seguinte 
reconciliação em seus valores à alíquota nominal: 2018 2017
Resultado antes do IR e da CS 3.205 18.830
Adições / (Exclusões) 561 1.218
Lucro tributável 3.766 20.048
Imposto de renda (565) (3.007)
Adicional de 10% (310) (1.836)
Contribuição social (339) (1.804)
Outras 242 653
IR e CS correntes (972) (5.994)
22. Cobertura de seguros: A Sociedade não possui cobertura de seguros, 
em virtude de não considerar aplicável em sua atividade operacional, para 
cobrir eventuais perdas no seu ativo imobilizado. Não é par te do escopo do 
auditor independente a avaliação quanto à necessidade de contratação, bem 
como da adequação das coberturas de seguros. 23. Eventos subsequentes: 
Em 17/01/2019 o contrato 004/19-SMT.GAB (processo 6020.2018 /0006189-
2) foi celebrado entre a Sociedade e Prefeitura do Município de SP, repre-
sentada pela SMT (“Poder Concedente”), com o objeto da delegação, em 
carácter emergencial, da prestação de serviços de transportes coletivo ur-
bano de passageiros na cidade de SP na área 1 de operação. O referido 
contrato tem o prazo de 180 dias, contatos a partir de 18/01/2019, e expirar-
-se-á em 17/07/2019. Em 05/04/2019 foi publicado no DOU a concessão à 
Sociedade dos Serviços de Transporte Coletivo Público de Passageiros-Gru-
po Local de Articulação Regional-Processo 6020.2018/0003186-1-Lote AR1 
e Grupo Estrutural Processo 6020.2018.0003183-3-Lote E1.

A Diretoria
 Contadora - Gislaine Rodrigues Borges da Silva - CRC 1-SP 219229/O-3

necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 
Na elaboração das demonstrações contábeis, a Administração é responsável 
pela avaliação da capacidade de a Sociedade continuar operando, divulgan-
do, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
contábeis, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Sociedade ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da 
Sociedade são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo 
de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidade do auditor 
pela auditoria das demonstrações contábeis - Nossos objetivos são obter 
segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em con-
junto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segu-
rança razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia de que 
a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. 
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da 
auditoria, realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profis-
sional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos 
de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se 
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de audito-
ria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não 

detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o pro-
veniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais; 
• Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria 
para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias , 
mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 
controles internos da Sociedade; • Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela Administração; • Concluímos sobre a adequação do 
uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com 
base nas evidências de auditor ia obtidas, se existe uma incerteza relevante 
em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa 
em relação à capacidade de continuidade operacional da Sociedade. Se 
concluirmos que existe uma incerteza relevante, devemos chamar atenção 
em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demons-
trações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações 
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências  
de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou con-
dições futuras podem levar a Sociedade a não mais se manter em continui-
dade operacional; • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteú-
do das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações, e se as 
demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre 
outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditor ia e das consta-
tações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências signifi-
cativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos .

São Paulo, 29/04/2019. Edinilson Attizani - CRC 1SP-293.919/O-7.
Grant Thornton Auditoria e Consultoria Ltda. - CRC 2SP-034.766/O-0

Urubupungá Transportes e Turismo Ltda.
CNPJ/MF nº 56.139.041/0001-18

Demonstrações Contábeis em 31 de Dezembro de 2018 e 2017 com Relatório dos Auditores Independentes - (Valores expressos em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

Balanço Patrimonial  - Ativo Notas 2018 2017
Ativo circulante 9.729 9.622
 Caixa e equivalentes de caixa 3 3.830 3.371
 Contas a receber 4 4.915 5.378
 Estoques 5 697 626
 Impostos a recuperar 6 95 21
 Outras contas a receber - 192 226

Ativo não circulante 19.816 19.030
 Depósitos e cauções 7 1.981 2.718
 Outras contas a receber - 136 136

2.117 2.854
 Investimentos 8 1.052 1.004
 Imobilizado 9 16.643 15.162
 Intangível - 4 10
Total do ativo 29.545 28.652

 Balanço Patrimonial - Passivo e PL Notas 2018 2017
Passivo circulante 4.474 4.776
  Empréstimos e financiamentos 10 431 906
  Fornecedores - 692 523
  Obrigações trabalhistas e sociais 11 2.640 2.722
  Obrigações tributárias 12 213 247
  Outras contas a pagar - 498 378
Passivo não circulante 1.731 347
  Empréstimos e financiamentos 10 1.437 -
  Passivos contingentes 13 292 319
  Outras contas a pagar 2 28
Patrimônio líquido 23.340 23.529
  Capital social 14 16.000 16.000
  Reservas 7.340 7.529
Total do passivo e patrimônio líquido 29.545 28.652

Demonstrações do Resultado Notas 2018 2017
Receita líquida 15 38.727 38.945
  Custo dos serviços prestados 16 (34.657)(34.399)
Lucro bruto 4.070 4.546
(Despesas) receitas operacionais
  Gerais e administrativas 17 (4.365) (3.760)
  Outras receitas e (despesas) operacionais líquidas       - (89) 296
  Resultado de equivalência patrimonial 8 48 132
(Prejuízo) / Lucro operacional e antes 
  do resultado financeiro (336) 1.214
Resultado financeiro líquido 18 164 333
(Prejuízo) / Lucro antes do IR e da CS sobre o lucro (172) 1.547
  Imposto de renda e CS sobre o lucro 19 - (384)
(Prejuízo) / Lucro líquido do exercício (172) 1.163
Lucro líquido por quota - em reais (0,01) 0,07

Demonstrações do Resultado Abrangente 2018 2017
(Prejuízo) / Lucro líquido do exercício (172) 1.163
Total do resultado abrangente do exercício (172) 1.163

Fluxo de caixa das atividades operacionais 2018 2017
(Prejuízo) / Lucro líquido do exercício (172) 1.163
Ajustes para reconciliar o lucro do período com o caixa
  líquido (aplicado nas) provenientes das atividades operacionais
  Depreciações e amortizações 2.677 2.752
  Provisão para contingência (27) (96)
  Provisão para crédito de liquidação duvidosa (2) 202
  Resultado da equivalência patrimonial (48) (132)
  Juros de empréstimos e financiamentos - 60
(Aumento) redução dos ativ os operacionais
  Contas a receber 465 (1.549)
  Estoques (71) 28
  Impostos a recuperar (74) 459
  Outras contas a receber 34 (83)
  Depósitos judiciais 737 (48)
Aumento (redução) dos passiv os operacionais
  Fornecedores 169 143
  Obrigações trabalhistas e sociais (82) (23)
  Obrigações tributárias (34) (397)
  Outras contas a pagar 94 76
Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 3.666 2.555
Fluxo de caixa das atividades de in vestimentos
  Aquisição de bens do ativo imobilizado e de itens 
    do ativo intangível (4.237) (692)
  Baixa de Investimento - 324
  Baixa de imobilizado e intangível 85 167
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (4.152) (201)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
  Captação de empréstimos e financiamentos 1.940 -
  Pagamento de empréstimos – principal e juros (978)(2.108)
  Distribuição de lucros (17) (160)
Caixa líquido proveniente das (aplicado nas) atividades
  de financiamento 945 (2.268)
Aumento líquido do saldo de caixa e equivalentes de caixa 459 86
Caixa e equivalentes de caixa:  No início do exercício 3.371 3.285
                                                      No fim do exercício 3.830 3.371
Aumento líquido do saldo de caixa  e equivalentes de caixa 459 86

Demonstrações do Fluxo de Caixa

Demonstrações das Mutações
do Patrimônio Líquido

Reservas
Capital social (Nota 14.a) Reserva de Capital Reserva de lucros (Nota 14.c) Lucros acumulados Total

Saldos em 31/12/2016 16.000 - 6.526 - 22.526
Lucros distribuídos - - (160) - (160)
Lucro líquido do exercício - - - 1.163 1.163
Lucros a destinar - - 1.163 (1.163) -
Saldos em 31/12/2017 16.000 - 7.529 - 23.529
Lucros distribuídos - - (17) - (17)
Prejuízo líquido do exercício - - - (172) (172)
Compensação prejuízo reservas de lucros                                     - - (172) 172 -
Saldos em 31/12/2018 16.000 - 7.340 - 23.340

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis
1. Contexto operacional: A Urubupungá Transporte e Turismo Ltda. (“Socie-
dade”), constituída em 05/08/1986, tem por objeto social a prestação de ser-
viços de transporte turístico de superfície; transporte rodoviário coletivo de 
passageiros, sob o regime de fretamento por ônibus, micro-ônibus, vans, au-
tomóveis, abrangendo os transportes municipal, intermunicipal e interestadu-
al; transporte escolar; transporte rodoviário de carga intermunicipal e interes-
tadual; locação de veículos de passeio; participação em outras sociedades; e 
consultoria em gestão empresarial. 2. Base de apresentação e preparação 
das demonstrações contábeis e principais práticas contábeis: 2.1. Base 
de preparação das demonstrações contábeis: 2.1.1. Declaração de con-
formidade: As demonstrações contábeis foram preparadas de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, que com preendem aquelas previstas 
na legislação societária brasileira e nos pronunciamentos, nas orientações e 
nas interpretações emitidos pelo CPC e aprovados pelo CFC. As demonstra-
ções contábeis para o exercício findo em 31/12/2018 (que incluem todas as 
informações relevantes correspondentes às utilizadas na gestão da Socieda-
de) foram aprovadas e autorizadas para a emissão pela Diretoria da Socieda-
de em 15/03/2018. 2.1.2. Base de mensuração: As demonstrações contá-
beis foram preparadas com base no custo histórico, exceto se indicado de 
outra forma. 2.1.3. Moeda funcional e moeda de apresentação: A moeda 
funcional e de apresentação da Sociedade é o Real. Todos os valores apre-
sentados nestas demonstrações contábeis estão expressos em milhares de 
reais, exceto quando indicado de outra forma. 2.1.4. Continuidade: A Admi-
nistração avaliou a capacidade da Sociedade em continuar operando normal-
mente e está convencida de que a mesma possui recursos para dar continui-
dade a seus negócios no futuro. Adicionalmente, a Administração não tem o 
conhecimento de nenhuma incerteza material que possa gerar dúvidas signi-
ficativas sobre a capacidade de continuar operando. Portanto, as demonstra-
ções contábeis foram preparadas e estão sendo apresentadas com base 
nesse pressuposto. 2.1.5. Uso de estimativas e julgamentos: A preparação 
das demonstrações contábeis requer que a Administração efetue estimativas 
e adote premissas, no seu melhor julgamento, que afetam os montantes apre-
sentados de ativos e passivos, assim como os valores de receitas, custos e 
despesas. Os principais valores estimados decorrem da seleção das vidas 
úteis do ativo imobilizado e intangível, das provisões para passivos contingen-
tes e trabalhistas, do reconhecimento de perdas para créditos de liquidação 
duvidosa e das determinações de provisões para os tributos incidentes sobre 
o resultado e outras similares. Os valores efetivamente realizados podem 
apresentar variações em relação a essas estimativas. 2.2. Principais práti-
cas contábeis: 2.2.1. Apuração do resultado: O resultado das operações 
(receitas, custos e despesas) é apurado em conformidade com o regime con-
tábil de competência dos exercícios. A receita de serviços prestados é reco-
nhecida no resultado em função da sua realização. Uma receita não é reco-
nhecida se há uma incerteza significativa na sua realização. Os custos e 
despesas são reconhecidos quando há a redução de um ativo ou o registro de 
um passivo, e podem ser razoavelmente mensurados. 2.2.2. Perda por redu-
ção ao valor recuperável de ativos: Os ativos imobilizado e intangível são 
revistos ao final de cada exercício para determinar se há qualquer indicação 
de que esses ativos sofreram uma perda por redução ao valor recuperável. Se 
houver indicação de um problema de recuperação, o valor recuperável de 
qualquer ativo afetado (ou grupo de ativos relacionados) é estimado e compa-
rado com o seu valor contábil. Se o valor recuperável estimado for menor, o 
valor contábil deve ser reduzido ao seu valor recuperável estimado e uma 
perda por redução ao valor recuperável deve ser reconhecida imediatamente 
no resultado do exercício, com possível reversão no futuro, se julgado aplicá-
vel. A Administração analisou a probabilidade de indicação de perda ou redu-
ção do valor recuperável dos ativos imobilizado e intangível, concluindo que 
não caberia qualquer ajuste de redução em 31/12/2018. 2.2.3. Caixa e equi-
valente de caixa: São representados por fundo fixo de caixa, recursos em 
contas bancárias de livre movimentação e por aplicações financeiras cujos 
saldos não diferem significativamente dos valores de mercado, com até 90 
dias da data da aplicação ou considerados de liquidez imediata ou conversí-
veis em um montante conhecido de caixa e, que estão sujeitos a um insignifi-
cante risco de mudança de valor, os quais são registrados pelos valores de 
custo acrescidos dos rendimentos auferidos até a data do balanço, que não 
excedem o seu valor de mercado ou de realização. 2.2.4. Instrumentos fi-
nanceiros: A Sociedade participa de operações envolvendo instrumentos fi-
nanceiros com o objetivo de financiar suas atividades ou aplicar seus recursos 
financeiros disponíveis. A Sociedade opera com diversos instrumentos finan-
ceiros, incluindo aplicações financeiras, duplicatas a receber de clientes, con-
tas a pagar a fornecedores e empréstimos e financiamentos. Os valores regis-
trados no ativo e no passivo circulante têm liquidez imediata ou vencimento, 
em sua maioria, em prazos inferiores a três meses. Considerando o prazo e 
as características desses instru mentos, que são sistematicamente renegocia-
dos, os valores contábeis se aproximam dos valores justos. Classificação e 
mensuração: A Sociedade classifica seus ativos e passivos financeiros como 
de custo amortizado. A classificação depende da finalidade para a qual os 
instrumentos financeiros foram adquiridos. A Administração determina a clas-
sificação de seus instrumentos financeiros no reconhecimento inicial. Valori-
zação dos instrumentos financeiros: Os principais instrumentos financeiros 
ativos e passivos da Sociedade em 31/12/2018 e de 2017 estão descritos a 
seguir, bem como os critérios para sua valorização/avaliação: (a) Caixa e 
bancos, aplicações financeiras, contas a receber, outros ativos circulan-
tes, fornecedores e empréstimos e financiamentos: Os valores contabili-
zados aproximam-se dos de realização ou liquidação, estando, quando apli-
cável, destacados na correspondente nota explicativa os rendimentos ou 
encargos financeiros auferidos ou incidentes, os quais refletem as condições 
usuais de mercado. (b) Considerações sobre riscos: Risco de crédito: É 
avaliado como baixo em face da particularidade da operação (transporte de 
passageiro). As demonstrações contábeis, quando aplicáveis, contemplam 
provisão para fazer face a eventuais perdas na recuperação de recebíveis. (c) 
Derivativos: A Sociedade não realizou operações com instrumentos financei-
ros derivativos nos exercícios findos em 31/12/2018 e de 2017. 2.2.5. Contas 
a receber: São registradas e mantidas no ativo pelo valor nominal e deduzi-
das da perda esperada com base em análise dos valores a receber e em 
montante considerado pela Administração necessário e suficiente para cobrir 
prováveis perdas na realização desses créditos. Não há ajuste a valor presen-
te do saldo do contas a receber devido ao curto prazo de realização. 2.2.6. 
Estoques: Os materiais de almoxarifado estão avaliados pelo custo médio de 
aquisição, não superando o preço corrente de mercado e as provisões de 
estoques obsoletos são constituídas sempre que identificados. 2.2.7. Imobili-
zado: Reconhecimento e mensuração: Itens do imobilizado são mensura-
dos pelo custo histórico de aquisição, deduzido por depreciação acumulada e 
perdas de redução ao valor recuperável (impairment) acumuladas, quando 
aplicável. O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição e 
construção de um ativo. Ganhos e perdas na alienação de um item do imobi-
lizado (apurados pela diferença entre os recursos advindos da alienação e o 
valor contábil do imobilizado) são reconhecidos em outras receitas/despesas 
operacionais no resultado. Custos subsequentes: Gastos subsequentes são 
capitalizados na medida em que seja provável que benefícios futuros associa-
dos com os gastos serão auferidos pela Sociedade. Gastos de manutenção e 
reparos recorrentes são registrados no resultado. Depreciação: Itens do ativo 
imobilizado são depreciados pelo método linear no resultado do exercício ba-
seado na vida útil de cada componente. Os métodos de depreciação, as vidas 
úteis e os valores residuais serão revistos a cada encerramento de exercício 
e eventuais ajustes serão reconhecidos como mudança de estimativas contá-
beis. 2.2.8. Demais ativos circulantes e não circulantes: São demonstra-
dos pelos valores de realização, incluindo, quando aplicável, os rendimentos 
e as variações (em base pró-rata dia). 2.2.9. Empréstimos e financiamen-
tos: São registrados pelo seu valor nominal acrescidos de juros, calculado 
“pro-rata dia” até a data de encerramento das demonstrações contábeis. As 
parcelas vincendas em período acima de 12 meses são classificadas no pas-
sivo não circulante. 2.2.10. Fornecedores: As contas a pagar aos fornecedo-
res são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos de 
fornecedores no curso normal dos negócios, sendo classificadas como passi-
vos circulantes se o pagamento for devido no período de até um ano. Caso 
contrário, as contas a pagar são apresentadas como passivo não circulante. 
Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, 
mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método de taxa efetiva de 
juros. Na prática, são normalmente reconhecidas ao valor da fatura corres-
pondente. 2.2.11. Passivos contingentes: Provisões são constituídas para 
todas as contingências referentes a processos judiciais para os quais é prová-
vel que uma saída de recursos seja feita para liquidar a contingência/obriga-
ção e uma estimativa razoável possa ser feita. A avaliação da probabilidade 
de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, 
as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua 
relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos assessores 
legais da Sociedade. 2.2.12. Outros passivos circulantes e não circulan-
tes: Um passivo é reconhecido no balanço quando a Sociedade possui uma 
obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado, sendo 
provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-la. São de-
monstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando apli-
cável, dos correspondentes encargos e variações monetárias e/ou cambiais 
incorridos até a data do balanço patrimonial. 2.2.13. Tributação: Impostos 
sobre prestação de serviços: As receitas de venda e serviços estão sujeitas 
aos seguintes impostos e contribuições, pelas seguintes alíquo tas básicas: 
• PIS - 0,65%; • Cofins - 3%; • ISS - 2% a 5%; • ICMS - 12%. As receitas de 
serviços prestados estão apresentadas líquidas destes encargos na demons-
tração do resultado. IR e CS - correntes: A tributação sobre o lucro compre-
ende o IRPJ e a CSLL. O IRPJ é computado sobre o lucro tributável à alíquo-
ta de 15%, acrescido do adicional de 10% para os lucros que excederem R$ 
240 no período de 12 meses, e a CSLL é calculada à alíquota de 9% sobre o 
lucro tributável reconhecido pelo regime de competência. 2.2.14. Principais 
julgamentos e estimativas contábeis: Na aplicação das práticas contábeis 
descritas na Nota Explicativa 2.2., a Administração deve fazer julgamentos e 
elaborar estimativas a respeito dos valores contábeis utilizados na prepara-
ção das demonstrações contábeis, que exige que a Administração faça julga-
mentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contá-
beis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. 
Estimativas e premissas são revistas de uma maneira contínua. Revisões com 
relação às estimativas contábeis são reconhecidas no período em que as 
estimativas são revisadas e em quaisquer períodos futuros afetados. As prin-
cipais informações sobre julgamentos e estimativas críticas referentes às po-
líticas contábeis adotadas que apresentam efeitos sobre os valores reconhe-
cidos nas demonstrações contábeis estão descritos a seguir: a) Perda 
(Impairment) estimada de ativos financeiros e não financeiros: A Socie-
dade verifica se há evidência objetiva de que o ativo financeiro ou o grupo de 
ativos financeiros está deteriorado. Um ativo ou grupo de ativos financeiros 
está deteriorado e os prejuízos de impairment são incorridos somente se há 
evidência objetiva de impairment como resultado de um ou mais eventos ocor-
ridos após o reconhecimento inicial dos ativos (um “evento de perda”) e aque-
le evento (ou eventos) de perda tem um impacto nos fluxos de caixa futuros 
estimados do ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros que pode ser 
estimado de maneira confiável. Os ativos que estão sujeitos à depreciação e 
à amortização são revisados para a verificação de impairment sempre que 
eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode 
não ser recuperável. Uma perda por impairment é reconhecida quando o valor 
contábil do ativo excede seu valor recuperável, o qual representa o maior va-
lor entre o valor justo de um ativo menos seus custos de venda e o seu valor 
em uso. Os ativos não financeiros, que tenham sido ajustados por impairment, 
são revisados subsequentemente para a análise de uma possível reversão do 
impairment na data do balanço. Para o exercício findo em 31/12/2018, não 
foram identificadas pela Administração, evidências objetivas que pudessem 
justificar o registro de perdas de impairment para os ativos financeiros e não 
financeiros. Passivos contingentes: A Sociedade reconhecerá passivo con-
tingente sempre que a perda puder ser razoavelmente estimada. Na hipótese 
em que o montante envolvido não possa ser razoavelmente estimado, toda e 
qualquer informação relevante será divulgada, em nota explicativa, expondo 
os riscos em que a Sociedade está sujeita. 2.2.15. Normas novas que ainda 

não estão em vigor: As seguintes principais novas normas foram emitidas, 
mas ainda não estão em vigor, até a data de emissão das demonstrações 
contábeis da Sociedade. A Sociedade pretende adotar essas normas e inter-
pretações, se aplicáveis, quando se tornarem efetivas. • IFRS 16 CPC 06 (R2) 
– “Operações de Arrendamento Mercantil”: com essa nova norma, os ar-
rendatários passam a ter que reconhecer o passivo dos pagamentos futuros 
e o direito de uso do ativo arrendado para praticamente todos os contratos de 
arrendamento mercantil, incluindo os operacionais, podendo ficar fora do es-
copo dessa nova norma determinados contratos de curto prazo ou de peque-
nos montantes. Os critérios de reconhe cimento e mensuração dos arrenda-
mentos nas demonstrações financeiras dos arrendadores ficam 
substancialmente mantidos. O IFRS 16 entra em vigor para exercícios inicia-
dos em ou após 1º/01/2019 e substitui o IAS 17/CPC 06 – “Operações de 
Arrendamento Mercantil” e correspondentes interpretações. Os possíveis im-
pactos decorrentes da adoção desta norma para as demonstrações contábeis 
da Sociedade estão sendo avaliados e serão concluídos até a data de entrada 
em vigor da norma. 
3. Caixa e equivalentes de caixa 2018 2017
Caixa 47 18
Bancos 109 162
Aplicações financeiras 3.674 3.191
Total de caixa e equivalentes de caixa 3.830 3.371
As aplicações financeiras estão representadas por CDB e títulos emitidos e 
compromissados por instituições financeiras de 1ª linha, cujo rendimento 
está atrelado à variação do CDI, e possuem liquidez imediata.
4. Contas a receber 2018 2017
Clientes (a) 5.343 5.809
Outros 16 15
(-) Perda esperada com crédito de liquidação duvidosa (444) (446)
Total 4.915 5.378
(a) Refere-se aos serviços de fretamento contratados e eventuais, registra-
dos através das notas fiscais emitidas aos clientes e estão reconhecidos 
pelo valor do serviço prestado. A composição do saldo, com base nos 
vencimentos, é a seguinte: 2018 2017
Valores a vencer 4.620 5.786
Vencidas de 1 a 30 dias 111 30
Vencidas de 31 a 60 dias 19 2
Vencidas de 61 a 90 dias 29 -
Vencidas de 90 a 180 dias 133 6
Vencidas a mais de 180 dias 447 -
Total 5.359 5.824
A movimentação da provisão para perda esperada com crédito é conforme:
segue: 2018 2017
Saldo em 31 dezembro de 2017 (446) (244)
(Constituição) - (202)
Reversão 2 -
Saldo em 31 de dezembro de 2018 (444) (446)
Por meio de julgamento realizado com base no histórico de realização dos 
valo res em aberto, a Administração da Sociedade entende que não existem 
perdas adicionais significativas a serem registradas em 31/12/2018.
5. Estoques 2018 2017
Combustíveis 309 198
Peças, componentes e acessórios 191 227
Pneus 56 64
Uniformes 52 49
Recondicionados 33 39
Estoque em poder de terceiro 12 7
Outros 44 42
Total 697 626

6. Impostos a recuperar 2018 2017
IRRF 10 11
COFINS - 1
IRPJ 71 9
CSLL 14 -
Total 95 21
7. Depósitos e cauções 2018 2017
Depósitos trabalhistas 1.863 1.938
Depósitos processos fiscais - 319
Outros 118 461
Total 1.981 2.718
8. Investimentos: O saldo de investimentos está assim apresentado:
Coligada direta – Investimento        % de Participação 2018 2017
Primebus Comercialização de Veículos Ltda. 8,39% 1.052 1.004
Total 1.052 1.004
A Sociedade não controla a investida. As movimentações para o exercício 
findo em 31/12/2018 é como segue: Primebus
Saldo em 31 de dezembro de 2017 1.004
Resultado de equivalência patrimonial 48
Saldo em 31 de dezembro de 2018 1.052

As informações acerca das investidas em 31/12/18 e 2017 é como seguem: 2018
Investidas País Participação Patrimônio líquido Receita  líquida Lucro
Primebus Comercialização de Veículos Ltda. Brasil 8,39% 12.544 240 558
Investidas 2017
Primebus Comercialização de Veículos Ltda. Brasil 8,39% 11.986 887 1.108
9. Imobilizado                                     Média de vida

útil estimada (em anos)
Bens em operação Depreciação acumulada Imobilizado líquido

2017 Adição Baixa 2018 2017 Adição Baixa 2018 2018 2017
Instalações e benfeitorias 4 478 - - 478 (357) (43) - (400) 78 121
Máquinas e equipamentos 10 792 38 (2) 828 (534) (57) 1 (590) 239 258
Móveis e utensílios 10 85 - - 85 (68) (4) - (72) 12 17
Ônibus 5 a 10 47.219 3.048 (1.567) 48.700 (37.151) (1.659) 1.549 (37.261) 11.439 10.068
Micro-ônibus 5 a 10 12.049 560 (1.025) 11.584 (9.320) (688) 941 (9.067) 2.515 2.729
Vans 5 a 10 1.880 590 (149) 2.321 (1.217) (127) 149 (1.195) 1.126 663
                                                             Média de vida

útil estimada (em anos)
Bens em operação Depreciação acumulada Imobilizado líquido

2017 Adição Baixa 2018 2017 Adição Baixa 2018 2018 2017
Veículos de suporte operacional 5 a 10 268 - - 268 (230) (11) - (241) 28 38
Equipamentos de informática 5 289 - - 289 (279) (6) - (284) 6 10
Benfeitorias em bens de terceiros 4 1.429 - - 1.429 (171) (57) - (229) 1.200 1.258
Total 64.489 4.236 (2.743) 65.982 (49.327) (2.652) 2.640 (49.339) 16.643 15.162

10. Empréstimos e financiamentos 2018 2017
Banco Itaú - 233
Banco Mercedes-Benz - 681
Banco Santander 2.365 -
(-) Encargos financeiros - FINAME (497) (8)
Total 1.868 906
Circulante 431 906
Não circulante 1.437 -
Os empréstimos e financiamentos estão representados por linhas de crédito 
obtidas através do FINAME, para aquisição de veículos para a frota opera-
cional, a taxas usuais de mercado e atualizados pela taxa TJLP. A movimen-
tação dos empréstimos e financiamentos para o exercício findo em 
31/12/2018 é como segue: Saldo em 31 de dezembro de 2017 906
Captação 1.940
Pagamento – principal (857)
Pagamento – juros (121)
Saldo em 31 de dezembro de 2018 1.868
O cronograma de vencimento dos empréstimos e financiamentos é como 
segue: Ano de vencimento: 2020 431
                                               2021 431
                                               Acima de 2022 575
Total empréstimos e financiamento passivo não circulante 1.437
11. Obrigações trabalhistas e sociais 2018 2017
Salários a pagar 433 481
Pensões alimentícias a pagar 11 11
PLR a pagar 32 25
INSS a recolher 306 336
FGTS a recolher 131 139
Provisão de férias e encargos sociais 1.717 1.706
Outros 10 24
Total 2.640 2.722
12. Obrigações tributárias 2018 2017
PIS a recolher 23 23
COFINS a recolher 108 109
ISS a recolher 17 19
ICMS a recolher 27 33
CSLL a recolher - 5
IRRF a recolher 37 46
Impostos retidos de terceiros a recolher 1 12
Total 213 247
13. Passivos contingentes: A Administração da Sociedade, baseada na 
ava liação de seus assessores jurídicos, provisionou os processos classifica-
dos como perdas prováveis em 31/12/2018 conforme segue:
Provisão para contingências 2018 2017
Trabalhista 292 275
Cível - 44
Total 292 319
Perdas possíveis: A Sociedade tem ações de natureza trabalhistas e cíveis 
envolvendo riscos de perda classificados pela Administração como possí-
veis, com base na avaliação de seus assessores legais, para as quais não 
há provisão constituída, no montante de R$ 118 em 31/12/2018, (R$ 123 em 
31/12/2017). 14. Patrimônio líquido: a) Capital social: Em 31/12/2018, o 
capital social está representado por 16.000.000 quotas subscritas e integra-
lizadas, ao valor unitário de R$ 1,00 totalizando R$ 16.000. b) Distribuição 
de lucros: O Contrato Social da Sociedade prevê a distribuição proporcional 
de lucros aos sócios. Em 31/12/2018 foram distribuídos como lucros aos 
sócios o montante de R$ 17 (R$ 160 em 31/12/2017). c) Reserva de lucros 
a destinar: A Administração da Sociedade propôs a constituição da reserva 
de lucros a destinar mediante a destinação integral do saldo de lucros acu-
mulados em 31/12/2018 no valor de R$ 7.340 (R$ 7.529 em 31/12/2017), 
conforme demonstração das mutações do patrimônio líquido.
15. Receita líquida 2018 2017
Receita bruta: Fretamento 40.713 41.002
Outras 180 76

40.893 41.078

Impostos e contribuições sobre receitas: PIS (268) (268)
COFINS (1.235) (1.236)
ICMS (400) (395)
ISS (263) (234)

(2.166) (2.133)
Receita líquida 38.727 38.945
16. Custo dos serviços prestados 2018 2017
Custo com pessoal (20.360) (20.474)
Combustível / lubrificantes (6.561) (6.169)
Materiais (2.407) (2.064)
Serviços (492) (788)
Legalizações – veículos (1.387) (1.395)
Aluguéis (30) (28)
Manutenção de bens e instalações (173) (180)
Concessionárias (525) (475)
Depreciação/ amortização (2.585) (2.664)
Serviços profissionais (21) (41)
Outros Custos (116) (121)
Total (34.657) (34.399)
17. Despesas gerais e administrativas 2018 2017
Custo com pessoal (1.351) (1.269)
Despesas com veículos (21) (39)
Legalização de veículos (24) (1)
Aluguéis (1.275) (914)
Manutenção de bens e instalações (20) (18)
Concessionárias (52) (67)
Depreciação/amortização (92) (103)
Serviços profissionais (368) (331)
Compartilhamento de despesas - CENSO (993) (866)
Outras despesas (169) (152)
Total (4.365) (3.760)

18. Resultado financeiro líquido 2018 2017
Receitas financeiras: Juros sobre aplicações financeiras 207 370
Outras receitas financeiras 84 53
Total das receitas financeiras 291 423
Despesas financeiras: Juros passivos sobre empréstimos   (106) (60)
Outras despesas financeiras (21) (30)
Total das despesas financeiras (127) (90)
Resultado financeiro líquido 164 333

19. IR e CS: O imposto de renda foi calculado à alíquota de 15% sobre o 
lucro tributável, acrescido do adicional de 10%, consoante legislação espe-
cífica, e a contribuição social foi calculada à alíquota de 9%. Os valores de 
IR e CS demonstrados no resultado apresentam a seguinte reconciliação 
em seus valores à alíquota nominal: 2018 2017
Resultado antes do IR e da CS (172) 1.547
Adições / (Exc lusões) 124 606
Lucr o tributável / (Prejuízo fiscal) (48) 2.153
Imposto de renda - (323)
Adicional de 10% - (102)
Contribuição social - (194)
Outras - 235
Imposto de renda e contribuição social correntes - (384)
20. Transações com partes relacionadas: Durante o exercício findo em 
31/12/2018 e de 2017, as transações com partes relacionadas referiram-se 
a compartilhamento de custos e despesas administrativas pagas a - N.Sra. 
do Ó S/A no montante de R$ 993 (R$ 866 em 31/12/ 2017). Remuneração
do pessoal-chave: Em 31/12/2018 e 2017, não houve pagamentos realiza-
dos por serviços de honorários ou gratificações ao pessoal-chave da Admi-
nistração. 21. Cobertura de seguros: A Sociedade não possui cobertura de 
seguros, em virtude de não considerar aplicável em sua atividade operacio-
nal para cobrir eventuais perdas no seu ativo imobilizado. Não é parte do 
escopo do auditor independente à avaliação quanto à necessidade de con-
tratação, bem como da adequação das coberturas de seguros.

A Diretoria
Gislaine Rodrigues Bor ges - Contabilista - CRC 1SP219229/O-3

Relatório do Auditor Independente - Demonstrações Contábeis: Aos 
Quotistas e Administradores da Urub upungá Transporte e Turismo Ltda.  
São Paulo – SP. Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da Uru-
bupungá Transporte e Turismo Ltda. (“Sociedade”), que compreendem o 
balanço patrimonial em 31/12/ 2018 e as respectivas demonstrações do re-
sultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos 
fluxos de caixa, para o exercício findo nessa data, bem como as correspon-
dentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contá-
beis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apre-
sentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira da Urubupungá Transporte e Turismo Ltda. em 
31/12/ 2018, o desempenho de suas operações e os seus respectivos fluxos 
de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas con-
tábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na 
seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Sociedade, 
de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de audi-
toria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Res-
ponsabilidade da Administração e da governança pelas demonstra-
ções contábeis: A Administração da Sociedade é responsável pela 
elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, e pelos controles in-
ternos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contá-
beis, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a So-
ciedade continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos re-
lacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil 
na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a Administração 
pretenda liquidar a Sociedade ou cessar suas operações, ou não tenha ne-
nhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os 
responsáveis pela governança da Sociedade são aqueles com responsabi-
lidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações con-
tábeis. Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações 
contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as de-
monstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção re-
levante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório 
de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 

segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decor-
rentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individual-
mente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razo-
ável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações contábeis. Como parte da auditoria, realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julga-
mento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. 
Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou 
erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a 
tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficien-
te para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que 
a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifi-
cação, omissão ou representações falsas intencionais; • Obtivemos entendi-
mento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas, não, com 
o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos 
da Sociedade; • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e 
a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas 
pela Administração; • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Adminis-
tração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evi-
dências de   auditoria obtidas, se existe uma incerteza relevante em relação 
a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação 
à capacidade de continuidade operacional da Sociedade. Se concluirmos 
que existe uma incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações
contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de 
auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condi-
ções futuras podem levar a Sociedade a não mais se manter em continuida-
de operacional; • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo 
das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações, e se as demonstra-
ções contábeis representam as correspondentes transações e os eventos 
de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comuni-
camo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas 
nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 29/04/2019. Edinilson Attizani - CT CRC 1SP-293.919/O-7
Grant Thornton Auditoria e Consultoria Ltda.  - CRC 2SP-034.766/O-0
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EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1022263-10.2017.8.26.0003. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Samira de
Castro Lorena, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a 2BSIGNES DO BRASIL CONSULTORIA EM
INFORMÁTICA LTDA, CNPJ 08.873.764/0001-01, na pessoa de seu representante legal, que 5i Serviços
de Manutenção Ltda lhe ajuizou ação de Procedimento Comum Cível para cobrança de R$ 1.699,17 (setembro/
2017), referente ao Contrato de Locação de Bens Móveis anexo aos autos. Estando o réu em lugar ignorado,
pelo presente EDITAL, fica CITADO para em 15 dias úteis, após os 20 dias supra, contestar a ação, sob pena
de revelia (caso em que será nomeado curador especial), presumindo se verdadeiros os fatos alegados. Será
o presente edital, publicado na forma da lei. NADA MAIS. 28/06 e 01/07

EDITAL DE INTIMAÇÃO DE BLOQUEIO DE VALORES - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0008017-
92.2018.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 6ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado
de São Paulo, Dr(a). DANISA DE OLIVEIRA MONTE MALVEZZI, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)
SALVADOR RIVELLES NETO, CPF 022.537.498-69, que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento
de Sentença, movida por Banco do Brasil S/A. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi
determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, acerca do bloqueio/transferência da quantia de R$ 2.060,37,
em 13/03/2019, que recaiu sobre conta de sua titularidade junto ao Banco Itaú/Unibanco e para que, no prazo
de 05 (cinco) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, ofereça impugnação. Decorrido
o prazo, sem manifestação, o bloqueio será convertido em penhora e dado regular prosseguimento ao feito.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 14 de junho de 2019. 28 e 29/06

Concessionária SPMAR S.A.
“Em Recuperação Judicial”

CNPJ/MF 09.191.336/0001-53 - NIRE 35.300.388.186

Edital de Convocação para Assembleia Geral Ordinária
Reinaldo Bertin, na qualidade de Presidente do Conselho de Administração da Companhia, no uso das atribuições 
que lhe confere os artigos 12 e 14 do Estatuto Social, c.c. o artigo 123, da Lei nº 6.404/76, em 2ª Convocação, 
convoca os acionistas para a AGO da Concessionária SPMAR S.A. - Em Recuperação Judicial, a ser realizada 
em São Paulo/SP, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 2.012, 5º andar, conjunto 54, sala 1, no dia 02/07/19, às 
10h, a fim de deliberar especificamente acerca da seguinte Ordem do Dia: a) aprovação dos Balanços dos anos 
de 2018; b) outros assuntos de interesse da Companhia. Caso não haja a totalidade dos acionistas presentes 
para essa 2ª Convocação, a AGO ocorrerá no dia 03/07/19, às 10h em sua 3ª Convocação com os acionistas 
detentores da maioria do capital social votante, no endereço supracitado. Informações Gerais: Os acionistas que 
não puderem comparecer pessoalmente poderão ser representados por procuração específica, outorgada de 
acordo com os requisitos previstos no artigo 126 §1ª da Lei nº 6404/76. São Paulo, 27/06/19. Reinaldo Bertin - 
Presidente do Conselho de Administração.

VARA CÍVEL CENTRAL DA CAPITAL - SP EDITAL de INTIMAÇÃO. Prazo: 20
dias.  Proc.  nº 0037407-70.2019.8.26.0100 .  O Dr.  ANTONIO CARLOS DE
FIGUEIREDO NEGREIROS, MM  Juiz de Direito da 7ª Vara Cível do Foro Central
da Comarca da Capital do Estado de São Paulo, na forma da lei. FAZ SABER a
GERALDO ROGÉRIO DOS SANTOS  (RG 22.436.865; CPF 063.660.818-24),
atualmente em lugar incerto e não sabido, que pelo presente, expedido nos autos de
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA movida por ICOMON TECNOLOGIA LTDA., fica
INTIMADO para, no prazo de 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, PAGAR o
DÉBITO de R$5.072,73  (JUN/2019), a ser atualizado e acrescido das cominações
legais, SOB PENA de ACRÉSCIMO de MULTA de 10% e de HONORÁRIOS de 10%
(art. 523, § 1º do CPC/2015), os quais incidirão sobre o restante, caso pague
parcialmente, prosseguindo-se o feito  com a penhora de bens e avaliação; e
CIENTE que não pagando e independentemente de penhora ou nova intimação
deverá apresentar a IMPUGNAÇÃO. Será o presente afixado e publicado na
forma da lei. São Paulo, 12/06/2019. Eu, Escrevente, digitei. Eu, Escrivã(o)
Diretor(a), subscrevi. a) Antonio Carlos de Figueiredo Negreiros, Juiz de Direito.

28 e  29/06

EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº: 1011700-93.2018.8.26.0011. Classe: Assunto: Procedimento Comum
Cível - Estabelecimentos de Ensino. Requerente: Fundação Armando Alvares Penteado. Requerido: Marly Marreiros
de Castello Branco. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1011700-93.2018.8.26.0011. O(A)
MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional XI - Pinheiros, Estado de São Paulo, Dr(a). Eduardo Tobias
de Aguiar Moeller, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) MARLY MARREIROS DE CASTELLO BRANCO, Brasileiro,
Viúva, Aposentada, RG 2.400.727, CPF 636.976.298-91, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum
Cível por parte de Fundação Armando Alvares Penteado, requerendo, em síntese,o pagamento de R$12.232,46,
referente a mensalidades não pagas de prestação de Serviços Educacionais utilizadas pela neta da requerida.
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e
termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital,
apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e
passado nesta cidade de São Paulo, aos 17 de junho de 2019.                                            29/06 e 02/07/2019

Edital de citação - Prazo de 20 dias. Processo nº 1005595- 92.2017.8.26.0704 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 11ª Vara Cível, do Foro Central da Capital, 
Estado de São Paulo, Dr(a). Claudia Caputo Bevilacqua Vieira, na forma da Lei, etc. Faz saber a(o) Norma Lombard Brand Correa, CPF nº 875.189.378-
97, que por este Juízo tramita uma ação de Inventário movida por Hebe Magali Barros da Silveira. Encontrando -se em lugar incerto e não sabido, foi 
determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta (art. 626 do Código de Processo Civil) e para dizer, no pra zo de 20 
(vinte) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital e após concluídas as citações, sobre as primeira s declarações, podendo arguir 
erros, omissões e sonegação de bens; reclamar contra a nomeação do inventariante e contestar a qualidade de quem foi incluído  no título de herdeiro 
(art. 627, incisos I, II e III, do Código de Processo Civil). Fica advertido que decorrido o prazo sem manifestação, o processo seguirá em seus ulteriores 
termos, valendo a citação para todos os atos do processo, caso em que será nomeado curador especial (art. 257, IV do CPC). Se rá o presente edital, 
por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 13 de junho de 2019. 
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EDITAL DE NOTIFICAÇÃO
SAO PAULO /SP

Pelo presente EDITAL, nos termos do art. 19 da Lei 8004/90 e art. 15 da RD 08/70,
tendo em vista a ausência de notificação pessoal pelo oficial do cartório nos termos
da certidão apresentada, fica(m) notificado(s) o(s) mutuario(s) abaixo, para ciência de
que estamos autorizados na forma dos artigos 19 e 21 da Lei nº 8004 de 14/03/1990 e
do Decreto-Lei nº 70, de 21/11/1966 e das normas complementares do S.F.H., a
promover a execução extrajudicial da(s) HIPOTECA(S) que oneram os imóveis descritos
a seguir.
Ficam cientificados, outrossim, de que tem o prazo de 20(vinte) dias, contados de  ,
para, querendo, purgar(em) o debito e evitarem a execução, o que poderá ser feito no
endereço de cobrança descrito abaixo:

SED:1EB55 -  CONTRATO: 812340067156-4 - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS -
EMGEA - 1234- PONTE RASA
ENDERECO DO IMÓVEL:RUA FRITZ JOHANSEN, Nº 79 (ATUAL Nº 121, NAO
OFICIAL), PARQUE BOTURUSSU (DESIGNADO EM PLANTA DE DESDOBRO COMO
LOTE A, DISTRITO DE ERMELINO MATARAZZO SAO PAULO/SP.

CARLOS DE OLIVEIRA FORTES,  BRASILEIRO(A), SERVIDOR PUBLICO
MUNICIPAL, CPF: 04242663854, CI: 13410642-SSP/SP CASADO(A) COM  SOLANGE
MONICA MELO DE LIMA FORTES, BRASILEIRO(A), CPF: 18489463840, CI: 23617141-
0-SSP/SP

FIDUCIAL DIST. TITULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA
Endereço de Cobrança:

AGENCIA DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL ONDE PAGAVA AS PRESTACOES

01 - 02 - 03/07/2019

Edital de 1° e 2° Praça de bem imóvel e de intimação do executado Espolio de JOSÉ MAYA ORTIZ (CPF nº
099.535.588-68), na pessoa de seu inventariante Sr Jose Maya Aparicio (CPF nº 508.569.368-04), bem como
para cientificação da co-proprietaria Rosario Aparicio Villen (RG para estrangeiro nº 2.770.446-Dops/SP).
O Dr. Luiz Antonio Carrer, MM Juíz de Direito da 13ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP, na forma da
Lei,FAZ SABER, aos que o presente Edital de 1° e 2° Praça do bem imóvel, virem ou dele conhecimento tiverem
e interessar possam que, por esse r. Juízo processam-se os autos da Ação Execução de titulo extrajudicial,
ajuizada por ARNALDO MARIA PINTO, Processo n° 0325507-47.2001.8.26.0100, tendo sido designada a
venda do bem abaixo descrito, de acordo com as regras expostas a seguir: O bem será vendido no estado em
que se encontra e a praça será realizado por meio eletrônico, com fulcro no artigos 886 a 903  do Código de
Processo Civil e regulamentado pelo Provimento CSM 1625/2009 do Tribunal de Justiça do Estado de São
Paulo, por meio do portal www.allianceleiloes.com.br. A 1ª praça terá início no dia 05/08/2019 às 16:00 horas
e término dia 08/08/2019 às 16:00 horas onde serão aceitos lances de interessados previamente cadastrados
no site www.allianceleiloes.com.br; Não havendo lance superior ou igual ao valor da avaliação em 1ª Praça,
fica desde já designado para início da 2ª Praça o dia 08/08/2019 às 16:01 horas que se estenderá por no
mínimo vinte dias e se encerrará em 30/08/2019, às 16:00 horas. Em primeira praça deverá o lance ser
superior ao valor da avaliação. Em segunda praça, se for o lance inferior ao valor da avaliação, ficará submetido
e condicionado à posterior homologação pelo MM. Juízo responsável, sendo que o valor mínimo para a venda
do bem corresponderá a 50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação judicial, que será atualizada até
a data da alienação judicial, não sendo aceito em hipótese alguma lance vil, de acordo com o artigo 891, § único
do Novo CPC. As praças serão conduzidos pelo Leiloeiro Público Oficial Sr° Cláudio Sousa dos Santos,
matriculado na Junta Comercial do Estado de São Paulo JUCESP, sob o n° 857. Os lances poderão ser
ofertados pela lnternet, por meio do site www.allianceleiloes.com.br - Gestor Oficial. Correrão por conta do
arrematante todas as providências necessárias para a imissão na posse do bem, bem como, as despesas com
transferência, incluindo taxas e emolumentos cartorários, exceto débitos fiscais e tributários gerados pelo
imóvel, que subrogarão no preço da arrematação nos termos do parágrafo único do artigo 130 do Código
Tributário Nacional. O arrematante deverá efetuar o pagamento do preço do bem arrematado, no prazo de até
24h (vinte e quatro) horas após o encerramento do praça/ciência da liberação do lance condicional, por meio
de guia de depósito judicial em favor do Juízo responsável, com a comprovação do efetivo pagamento do valor
da arrematação e da comissão, será assinado o auto de arrematação, caso não sejam efetuados os depósitos
o gestor comunicará, imediatamente, o fato ao Juízo, informando também os lanços imediatamente anteriores
para que sejam submetidos à apreciação judicial, sem prejuízo, se o caso, da aplicação da sanção prevista
no art. 897 do CPC. O arrematante deverá pagar ainda a Alliance Leilões Gestor Judicial, no mesmo prazo,
a título de comissão, o valor correspondente a 5% (cinco por cento) sobre o preço de arrematação do bem,
conforme disposição expressa do artigo 24, parágrafo único do Decreto-Lei 21.981/32, por meio de deposito
bancário em nome de Cláudio Sousa dos Santos – CPF 073.919.578-60, Banco Bradesco Agência: 0095,
Conta Corrente: 171.261-6, não estando a referida comissão incluída no valor do lance e não será devolvida
ao arrematante em nenhuma hipótese, salvo se a arrematação for desfeita por determinação judicial ou por
razões alheias a vontade do arrematante e deduzidas as despesas incorridas. Descrição do bem: Uma Casa
e seu respectivo terreno, situados à Rua Jaboticabal, nº 1.514, antiga rua 17, na Vila Bertioga, no 33º
Subdistrito - Alto da Mooca, medindo o terreno, que é formado de parte dos Lotes nºs. 15, 16 e 17 da Quadra
18, da Chácara - Santa Maria, 16,70m de frente para a referida rua Jaboticabal por 18,80m por uma linha
irregular da frente aos fundos, de um lado, e 9,45 m da frente aos fundos, do outro lado, fechando em zero nos
fundos, tudo mais ou menos, dividindo de um lado com o prédio nº 1.550, de outro lado com o prédio nº 1.510,
e nos fundos com Sucena Gomes de Almeida. Inscrito no Cadastro Municipal nº 052.074.0071-1, Objeto da
Matrícula nº 47.761 do 7º CRI/SP, Avaliação R$ 421.000,00 (base 09/2014), valor que será atualizado até a
data da alienação conforme tabela de atualização monetária do TJ/SP. Conforme R. 03/47.761, consta penhora
exequenda. Conforme Av.04 em 11 de março de 2014, conta penhora perante a 3º Vara de Botucatu, processo
nº 1318/00, na qual figuram com exequente Clovis José de Oliveira e como executado José Maya Ortiz, sendo
o valor da divida de R$ 276.018,25. Do Pagamento Parcelado - Os interessados poderão apresentar
proposta de pagamento parcelado, encaminhando parecer por escrito para o e-mail:
claudio@allianceleiloes.com.br (Art. 895, I e II, CPC). A apresentação de proposta não suspende o leilão (Art.
895, § 6º, CPC) e o pagamento do lance à vista sempre prevalecerá sobre o parcelado, ainda que mais vultoso
(Art. 895, § 7º, CPC). PENALIDADES PELO DESCUMPRIMENTO DAS PROPOSTAS - Em caso de atraso
no pagamento de qualquer das prestações, incidirá multa de dez por cento sobre a soma da parcela inadimplida
com as parcelas vincendas; O inadimplemento autoriza o exequente a pedir a resolução da arrematação ou
promover, em face do arrematante, a execução do valor devido, devendo ambos os pedidos ser formulados nos
autos da execução em que se deu a arrematação; (Art. 895, § 4º e 5º do CPC). Adjudicação - Na hipótese
de adjudicação do bem pelo exequente, este ficará responsável pelo pagamento da comissão devida ao
Leiloeiro Público Oficial, que nesse caso será de 3% (três por cento). Remição da Execução ou Acordo - Se
o(s) executado(s), após a publicação do Edital, pagar a dívida ou celebrar acordo antes de adjudicado ou
alienado o bem, deverão apresentar até a data e hora designados para o praça, a guia comprobatória do
referido pagamento, acompanhada de petição fazendo menção expressa quanto a remição da execução ou
celebração do acordo, sendo vedado para tal finalidade o uso do protocolo integrado. Neste caso, deverão o(s)
executado(s) pagar a importância devida atualizada, acrescida de juros, custas processuais, honorários
advocatícios e a comissão devida ao Leiloeiro Público Oficial de 5% (cinco por cento) sobre o valor pago
(dívida exequenda). A publicação deste Edital supre eventual insucesso nas notificações pessoais dos
executados e dos respectivos patronos. Dos autos, não consta recurso pendente de julgamento. Será o
presente Edital, por extrato, afixado e publicado, na forma da Lei.SP, 17 de junho de 2019. Luiz Antonio Carrer
– Juiz de Direito

Edital de Citação e Intimação - Prazo 20 dias Processo 1064826-24.2014.8.26.0100. O Dr.
Regis de Castilho Barbosa Filho, Juíz de Direito da 41ª Vara Cível - Foro Central Cível.
Faz Saber a R2 Construtora e Incorporadora SPE Ltda, CNPJ 10.480.765/0001- 20, na
pessoa de seu representante legal e Rodrigo Reiter Ramos, CPF 639.656.151-49, que
Brazilian Mortgages Companhia Hipotecária, ajuizou uma ação de Execução de Título
Extrajudicial, para cobrança de R$ 18.834.462,69 (05/2017), referente ao débito do
Instrumento Particular de Abertura de Crédito e Financiamento para Construção de
Empreendimento Imobiliário com Garantia Hipotecária, Cessão Fiduciária de Recebíveis
Imobiliários e Outras Avenças. Estando os executados em lugar ignorado, foi deferida a
citação por edital, para que em 03 dias, paguem o débito atualizado ou em 15 dias,
embarguem ou reconheçam o crédito da exequente, comprovando o depósito de 30% do
valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento
restante seja feito em 6 parcelas mensais, atualizadas, prazos estes que começarão a
fluir após os 20 dias supra, sob pena não o fazendo, ser convertido em penhora o arresto
efetuado sobre os imóveis: 9 garagens cobertas, nºs: 48, 49, 24, 25, 26, 27, 28, 46 e 47,
localizadas no pavimento Pilotis Garagens, do Condomínio Residencial La Pierra Blanc;
Apartamento n° 101, localizado no primeiro pavimento tipo. Do Condomínio Residencial
La Pierre Blanc, situado na rua Buganvília, s/n, bairro Fazenda, Palhoça/SC, matrícula nº
77.441; Apartamento nº 102, localizado no primeiro pavimento tipo, do Condomínio
Residencial La Pierre Blanc, matrícula 77.448; Apartamento nº 103, localizado no primeiro
pavimento tipo, do Condomínio Residencial La Pierre Blanc, matrícula 77.455; Apartamento
nº 104, localizado no primeiro pavimento tipo, do Condomínio Residencial La Pierre Blanc,
matrícula 77.462; Apartamento nº 201, localizado no segundo pavimento tipo, do Condomínio
Residencial La Pierre Blanc, matrícula 77.442; Apartamento nº 202, localizado no segundo
pavimento tipo, do Condomínio Residencial La Pierre Blanc, matrícula 77.449; Apartamento
nº 203, localizado no segundo pavimento tipo, do Condomínio Residencial La Pierre
Blanc, matrícula 77.456; Apartamento nº 204, localizado no segundo pavimento tipo, do
Condomínio Residencial La Pierre Blanc, matrícula 77.463; Apartamento nº 301, localizado
no terceiro pavimento tipo, do Condomínio Residencial La Pierre Blanc, matrícula 77.443;
- Apartamento nº 302, localizado no terceiro pavimento tipo, do Condomínio Residencial
La Pierre Blanc, matrícula 77.450; Apartamento nº 303, localizado no terceiro pavimento
tipo, do Condomínio Residencial La Pierre Blanc, matrícula 77.457; Apartamento nº 304,
localizado no terceiro pavimento tipo, do Condomínio Residencial La Pierre Blanc, matrícula
77. 464; Apartamento nº 401, localizado no quarto pavimento tipo, do Condomínio Residencial
La Pierre Blanc, matrícula 77.444; Apartamento nº 402, localizado no quarto pavimento
tipo, do Condomínio Residencial La Pierre Blanc, matrícula 77.451, Apartamento nº 403,
localizado no quarto pavimento tipo, do Condomínio Residencial La Pierre Blanc, matrícula
77.458, Apartamento nº 404, localizado no quarto pavimento tipo, do Condomínio
Residencial La Pierre Blanc, matrícula 77.465; Apartamento nº 501, localizado no quinto
pavimento tipo, do Condomínio Residencial La Pierre Blanc, matrícula 77.445; Apartamento
nº 502, localizado no quinto pavimento tipo, do Condomínio Residencial La Pierre Blanc,
matrícula 77.452; Apartamento nº 701, localizado no sétimo pavimento tipo, do Condomínio
Residencial La Pierre Blanc, matrícula 77.447; Apartamento nº 702, localizado no sétimo
pavimento tipo, do Condomínio Residencial La Pierre Blanc, matrícula 77.454; Apartamento
nº 703, localizado no sétimo pavimento tipo, do Condomínio Residencial La Pierre Blanc,
matrícula 77.461; Apartamento nº 704, localizado no sétimo pavimento tipo, do Condomínio
Residencial La Pierre Blanc, matrícula 77.468; Apartamento nº 801, localizado no oitavo
pavimento tipo, do Condomínio Residencial La Pierre Blanc, matrícula 77.469; Apartamento
nº 804, localizado no oitavo pavimento tipo, do Condomínio Residencial La Pierre Blanc,
matrícula 77.473, todos os imóveis estão situados na rua da Buganvília, s/nº, bairro Fazenda,
Palhoça/SC. presumindo-se aceitos os fatos, sendo nomeado curador especial em caso
de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC). Será o presente edital, por extrato, afixado e
publicado na forma da lei. NADA MAIS.     B 29/06 e 02/07

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0004108-32.2011.8.26.0020
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional XII - Nossa Senhora do
Ó, Estado de São Paulo, Dr(a). Flavia Bezerra Tone Xavier, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a VIVEIROS CAR VEICULOS LTDA ME, CNPJ 10.388.384/0001-15, na pessoa
de seu representante legal, e a RONALDO ALVES DO AMARAL, CPF n° 266.099.478-
13, que BANCO BRADESCO S/A, ajuizou ação uma ação de Execução de Título
Extrajudicial para a cobrança de R$ 59.039,26 (05/2018), referente ao saldo devedor da
Operação de “Conta Garantida Renovação Automática Aval PJ” materializado em Cédula
de Crédito Bancário (n° 002.944.420). Encontrando-se os réus em lugar incerto e não
sabido, foi determinada a CITAÇÃO dos mesmos, por EDITAL, para que em 3 dias, a fluir
após o decurso do prazo do presente edital, paguem o quanto reclamado, acrescido de
juros e correção monetária, bem como honorários advocatícios fixados em 10% sobre o
valor total do débito atualizado, anotando-se que, efetuado o pagamento no prazo de 3 dias,
a verba honorária ficará reduzida pela metade, tendo o prazo de 15 dias, a fluir após o prazo
supra, para oferecerem embargos, facultando aos executados nesse prazo, reconhecendo
o crédito do exequente e comprovando o depósito de 30% do valor em execução, mais
custas e honorários, requerer o pagamento do saldo em 06 (seis) parcelas mensais,
acrescidas de correção monetária e juros de 1% ao mês, sendo nomeado curador especial
em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações
de fato formuladas pelo exequente (Art. 344 do NCPC). Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São
Paulo, aos 07 de fevereiro de 2019.     B 29/06 e 02/07

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1009411-76.2016.8.26.0006
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional VI - Penha de França,
Estado de São Paulo, Dr(a). Deborah Lopes, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) RBR
COMÉRCIO E SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES LTDA - EPP, CNPJ 18.920.394/
0001-61, na pessoa de seu representante legal, que Banco Bradesco S/A, ajuizou uma
ação de Execução de Título Extrajudicial, para cobrança de R$ 39.870,07 (10/2017),
referente ao saldo devedor do Instrumento Particular de Confissão de Dívida e Outras
Avenças (nº. 55422). Estando a executada em local ignorado, foi deferida a citação por
edital, para que em 03 dias, a fluir após os 30 dias supra, pague o “quantum” reclamado,
acrescido de juros e correção monetária, bem como honorários advocatícios fixados em
10% sobre o total do débito atualizado, anotando-se que, efetuado o pagamento no prazo
de 03 dias, a verba honorária fica reduzida pela metade, tendo o prazo de 15 dias, a fluir
após o prazo supra, para oferecer embargos, facultando a executada nesse prazo,
reconhecendo o crédito do exequente e comprovando o depósito de 30% do valor em
execução, mais custas e honorários, requerer o pagamento do saldo em 06 (seis) parcelas
mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% ao mês, sendo nomeado curador
especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as
alegações de fato formuladas pelo exequente (Art. 344 do NCPC). Será o presente,
afixado e publicado na forma da lei.     B 29/06 e 02/07

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0010441-65.2013.8.26.0008
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de
São Paulo, Dr(a). Mariana Dalla Bernardina, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)
THOMAZ LAZANO OCANÃ, Brasileiro, com endereço à Rua Mirabela, 172, Casa 03,
Chácara Belenzinho, CEP 03376-100, São Paulo - SP, que lhe foi proposta uma ação de
Procedimento Sumário por parte de ‘’Cia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo
- SABESP, alegando em síntese ser fornecedora de serviços de água e coleta de esgoto
referente ao imóvel situado à Rua Mirabela, nº 172 casa 03, com ligação de nº RGI
5184430335, estando o requerido inadimplente em relação às contas de 08/2004, 03/2005,
02/2008, 05/2008, 06/2008, 07/2008, 12/2009 e 01/2010, totalizando a quantia de R$
17.098,73. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua
CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de
15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não
sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 08 de março de 2019.

  B 29/06 e 02/07

Edital - prazo de 20 dias PROCESSO Nº 0063054-38.2017.8.26.0100, expedido por este
Juízo da 7ª Vara da Família e Sucessões, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dra.
CLARISSA SOMESON TAUK, na forma da Lei, etc. Intime-se JOSÉ CLAUDIO LAUER,
RG n° 13.418.085-9, CPF/MF n° 172.809.581-68, dando-lhe ciência de que foi proposta
uma ação de Cumprimento de Sentença por parte de Vilma Aparecida Bazzo Lauer,
requerendo em síntese: a partilha dos bens adquiridos na constância do casamento
dissolvido mediante decisão proferida nos autos do processão de divórcio litigioso
registrado sob o n° 0006804-29.2010.8.26.0100. Encontrando-se o réu em lugar incerto
e não sabido, determino a expedição deste Edital, para que, no prazo de 15 dias, após fluir
o decurso do prazo de 20 dias, acima mencionado, apresente resposta, contestando todos
os termos da ação proposta, ou apresente concordância com a partilha descrita na inicial.
Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.

B 29/06 e 02/07

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0188134-
95.2006.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 19ª Vara Cível, do Foro Central Cível,
Estado de São Paulo, Dr(a). CAMILA RODRIGUES BORGES DE AZEVEDO, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER Sra. Maria Célia Simões Silva Di Francesco, RG 6.944.439 e
CPF 757.431.248-68, coproprietária do imóvel e cônjuge do executado Giovanni Di
Francesco, que nos autos da ação de Despejo por Falta de Pagamento, requerida por
Luha Administração e Participações Ltda, da alienação em sua integralidade dos imóveis:
apartamento nº 22, localizado no 2º andar do Edifício Maison Louis Joseph de Bourbon,
e Box nº 35, do tipo 4, na garagem nº 2, ambos do Conjunto Residencial Place Vendôme,
situado na Rua Cupecê, nº 70, 29º Subdistrito-Santo Amaro, objeto das matrículas nºs
73.979 e 74.131, respectivamente, do 11º CRI/SP. Em virtude de não ter sido a mesma
localizada para a intimação pessoal, foi determinada a intimação da penhora por edital.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado
e passado nesta cidade de São Paulo, aos 29 de maio de 2019.      B 29/06 e 02/07

Edital de Citação. Prazo de 20 dias. Processo nº 1095321-12.2018.8.26.0100. O MM. Juiz de Direito da 17ª
Vara Cível, do Foro Central Cível da Comarca da Capital do Estado de São Paulo, Dr. Andre Luiz da Silva da
Cunha, na forma da lei, faz saber a Raquel Vieira Barbosa de Carvalho, CPF 155.372.948-00, que lhe foi
proposta uma Ação de Procedimento Comum Cível por parte de Muszkat Sociedade de Advogados para
arbitramento e cobrança de R$ 427.904,28 (set/18), referente aos serviços advocatícios prestados. Estando
a Ré em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da
ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente
resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador
especial.Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado
nesta cidade de São Paulo, aos 04 de junho de 2019 28/06 e 01/07

Edital de Leilão Eletrônico Único - Artigos 881 e seguintes da Lei
13.105/2015 (CPC/2015)

02ª Vara e Ofício Cível do Foro Regional de Santo Amaro da Comarca
de São Paulo.

Edital de Leilão Eletrônico Único de Bem(ns) Imóvel(eis) e para Intimação
do(s) executado(s) Tomas Kolischi Junior Renata Vieira Kolisch do exequente Transcontinenta
Empreendimentos Imobiliários Ltda. ( do(s) terceiro(s) interessado(s) Condomínio Residencial Cupecê, na
pessoa de seu síndico; Caixa Econômica Federal, na pessoa de seu representante legal, , Prefeitura do
Município de São Paulo, o(s) respectivo(s) eventual(ais) novo(s) cônjuge(s) da(s) pessoa(s) física(s) citada(s),
além do(s) eventual(ais) atual(ais) ocupante(s) do(s) imóvel(eis), expedido nos autos da Liquidação /
Cumprimento / Execução promovida por Transcontinental Empreendimentos Imobiliários Ltda. , processo nº
0059975-45.2003.8.26.0002. O(a) Dr(a). Carlos Eduardo Santos Pontes de Miranda, MM Juiz(a) de Direito
da 02ª Vara Cível do Foro Regional de Santo Amaro da Comarca de São Paulo, na forma da lei, faz saber que
em www.casareisleiloesonline.com.br levará a hastas públicas o bem abaixo. O Leilão Eletrônico Único
terá início dia 2 (dois) de Julho de 2019, 12:00:00 horas e término dia 26 (vinte e seis) de Julho de 2019,
12:00:00 horas. O Bem será ofertado “ ad corpus” e em único (art. 893 do CPC/2015) e , nos termos do art.
6º da Lei 5.741/71, não será entregue por valor inferior ao Saldo Devedor Hipotecário Executado: Trata-
se de Execução Hipotecária pelo Sistema Financeiro da Habitação (Lei nº 5741/71), com fulcro em Instrumento
Particular de Compra e Venda, Mútuo, Pacto Adjeto de Hipoteca e outras Avenças (fls. 02/04). A exequente
informou que seu crédito atingia o montante R$388.038,24 para Março/2019 (fls. 212/213).. O pagamento da
arrematação poderá ser realizado à vista ou parcelado em até 30 (trinta) vezes, com pelo menos 25% (vinte
e cinco por cento) do valor da oferta à vista, nos moldes art. 895 do CPC/2015. A comissão do sistema gestor
é de 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação e corre por conta do arrematante, no ato da aquisição.
Dos autos não se verifica recurso pendente de julgamento.. Das Informações Finais. Correrão por conta
do arrematante todas as providências e despesas necessárias para a transmissão da propriedade e posse
do imóvel, inclusive o pagamento de ITBI, laudêmio, aforamento, tarifas, emolumentos, registros e averbações
cartorárias, extração de certidões e demais documentos. Lote Único: Apartamento nº 64, localizado no 6º
andar ou 7º pavimento do Bloco A- Edifício Solar Dos Cisprestes, integrantes do conjunto denominado
Residencial Cupecê, situado á Rua Doutor Gentil Leite de Martins, nº 242, antiga Rua Cupecê, no Jardim
Prudência, 29º Subdistrito- Santo Amaro, contendo a área útil de 65,45m², a área comum de 44,57m², inclusive
a correspondente a uma vaga em lugar indeterminado, no estacionamento, totalizando 110,02m² de área
construída, cabendo-lhe a fração ideal de 0,9923% no terreno do condomínio.. Matrícula(s) nº(s) 210.973 do
11ª CRI/SP. Inscrição Municipalidade / INCRA nº(s): 090.064.0073-4. Da Matrícula consta - o imóvel foi
havido por Renata Vieira Kolisch (CPF 063.172.098-71) e seu marido Tomas Kolisch (CPF 818.371.518-49)
(R. 01); - hipoteca em favor da exequente Transcontinenta Empreendimentos Imobiliárias (CNPJ 60.426.855/
0001-00), antes denominada como Sul Brasileiro SP Crédito Imobiliário SA (R. 02); - caução dos direitos
creditórios para Caixa Econômica Federal – C. E .F (Av. 03). - penhora oriunda da Ação de Cobrança
Condominial de nº 0123534-97.2008.8.26.0002, antigo nº 002.08.123534-1, que tramita perante a 06ª Vara
Cível do Foro Regional de Santo Amaro/SP e promovida pelo Condomínio Residencial Cupecê   (Av.   04);   -
penhora   oriunda   da   Ação   de   Cobrança   Condominial   de   nº,4004068-65.2013.8.26.0002, que tramita
perante a 05ª Vara Cível do Foro Regional de Santo Amaro/SP e promovida pelo Condomínio Residencial
Cupecê (Av. 05).. Os executados permanecem na posse do imóvel.. Conforma pesquisa realizada aos 22 de
Abril de 2019, sobre o imóvel pesavam débitos no montante R$ 13.570,11 referentes ao exercício de 2006/2009
e  2014/2018,  além  de  R$241,97  relativos  ao  exercício  atual.  .    E  para queproduza seus efeitos de direito,
será o presente edital afixado e publicado na forma da lei. São Paulo,    de    de 20    .  Eu,    ,  Escrevente, digitei.
Eu,    , Escrivã (o)  Diretor(a), subscrevi.       Carlos Eduardo Santos Pontes de Miranda Juiz(a) de Direito

27, 28/06 e 01/07

Edital de Intimação. Prazo 20 dias. Cumprimento de sentença (0067406-05.2018.8.26.0100)
- Processo principal: 1084416-21.2013.8.26.0100. O Dr. André Luiz da Silva da Cunha,
Juiz de Direito da 17ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP, Faz Saber a Horizonte
Indústria e Comércio de Brindes Ltda (CNPJ. 08.842.794/0001-42), na pessoa de seu
representante legal, que a ação Monitória ajuizada por Nova Classic Comercio de
Plásticos e Material para Brindes e Acessórios Ltda, foi julgada procedente, condenando
a ré ao pagamento de R$ 26.623,38 (29.08.2018), corrigidos e acrescido de encargos
legais. Estando a executada em lugar ignorado, foi deferida a intimação por edital, tendo
em vista que a ré foi revel na fase de conhecimento e levando em consideração o disposto
no novo Código de Processo Civil, na forma do artigo 513 § 2º, incisos II e IV, para que
em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, efetue o pagamento, ficando a parte executada
advertida de que, transcorrido o prazo previsto no art. 523 sem o pagamento voluntário,
inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias para que, independentemente de penhora ou nova
intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Não ocorrendo pagamento
voluntário no prazo do artigo 523 do CPC, o débito será acrescido de multa de dez por
cento e, também, de honorários de advogado de dez por cento, sendo nomeado curador
especial em caso de revelia. Será o presente, afixado e publicado na forma da lei. São
Paulo, 04 de junho de 2019.          B 28 e 29/06

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1072371-77.2016.8.26.0100
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 10ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São
Paulo, Dr(a). Alexandre Bucci, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) GRECCO & MELO
LTDA, CNPJ 61.294.146/0001-81, na pessoa de seu representante legal, que Eletropaulo
Metropolitana Eletricidade de São Paulo S/A ajuizou ação de Procedimento Comum Cível,
objetivando condenar a ré ao pagamento de R$ 7.257,78 (30.06.2016), corrigidos e
acrescido de encargos legais, bem como ao pagamento dos valores correspondentes a
todas as faturas de energia elétrica que vierem a ser emitidas, vencidas e inadimplidas,
referente ao débito das faturas de fornecimento de energia elétrica do imóvel situado na
Rua Sargento José Siqueira, nº 105, Térreo, Jardim Paraíso, Barueri/SP (cliente 10007215
e instalação: MTE0017167). Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida a
CITAÇÃO, por EDITAL, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, conteste, sendo
nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-
se verdadeiras as alegações de fato formuladas pela autora (Art. 344 do NCPC). NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 23 de maio de 2019.  B 28 e 29/06

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0004882-
35.2019.8.26.0003 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 5ª Vara Cível, do Foro Regional III -
Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Gustavo Santini Teodoro, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER a(o) STIS SOLUCOES TECNICAS DE IMPERMEABILIZACOES E
REVESTIMENTOS LTDA ME, CNPJ 02.395.091/0001- 37, com endereço à Rua das
Caneleiras, 1077, Jardim, CEP 09090-050, Santo André - SP que por este Juízo, tramita
de uma ação de Cumprimento de Sentença, movida por COND EDIF JEQUITIBA E
CAMBARA. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo
513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para cumprimento
da obrigação de fazer, no prazo de 90 dias, sob pena de multa diária de R$ 1.500,00 . Esse
prazo fluirá após decorrido o prazo do edital (20 dias). A multa incidirá até que seja
alcançado o valor de R$ 80.000,00, equivalente aproximadamente ao valor total dos serviços
objeto do pedido. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.
NADA MAIS.          B 28 e 29/06

123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456
123456

As demonstrações fi nanceiras completas, contendo Notas Explicativas e o relatório 
dos auditores independentes encontram-se disponíveis na sede da Companhia.

A Diretoria
José Roberto Fernandes - CRC 1 SP 222.764/O-1

SISGRAPH Ltda.
CNPJ/MF nº 54.512.587/0001-47

Demonstrações Financeiras fi ndas em 31 de Dezembro de 2018 e de 2017 - Valores expressos em milhares de reais (R$)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido

Demonstrações dos Fluxos de CaixaDemonstração dos Resultados

Demonstração dos Resultados Abrangentes

Fluxo de caixa das atividades operacionais 2018 2017
Lucro líquido do exercício 5.196 12.378
Ajustes para reconciliar o lucro dos exercícios com os 
 recursos provenientes com atividades operacionais
Depreciação e amortização 687 723
Reversão de perdas estimadas em 
 crédito de liquidação duvidosa (71) (271)
Resultado na alienação de ativo imobilizado 16 9
Resultado equivalência patrimonial - (673)
 5.828 12.166
Variação em ativos e passivos operacionais
Redução (aumento) em contas a receber 2.917 (1.721)
Redução (aumento) em impostos a recuperar (3.298) (2.440)
Redução (aumento) em 
 outros ativos circulantes e não circulantes 128 (350)
(Redução) aumento em fornecedores 5.345 279
(Redução) aumento em impostos a recolher 3.155 272
(Redução) aumento em obrigações trabalhistas 357 (32)
(Redução) aumento em receitas antecipadas (2.011) 3.606
 6.593 (386)
Caixa líquido gerado nas atividades operacionais 12.421 11.780
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisições de ativos imobilizados (479) (106)
Aquisições de participações societárias (3.852) (13.888)
Pagamentos de lucros e dividendos - (4.000)
Caixa líquido consumido nas 
 atividades de investimentos (4.331) (17.994)
Acréscimo (decréscimo) líquido de caixa 
 e equivalentes de caixa 8.090 (6.214)
Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 26.625 32.839
No fi m do exercício 34.715 26.625
Acréscimo (decréscimo) líquido de caixa 
 e equivalentes de caixa 8.090 (6.214)

 Nota 2018 2017

Receita líquida dos serviços prestados 17 51.424 46.210

Custos dos serviços prestados 18 (25.712) (18.156)

Lucro bruto  25.712 28.054

Despesas operacionais

Despesas administrativas 19 (13.027) (14.770)

Despesas comerciais 20 (7.002) (5.673)

Resultado de equivalência patrimonial  - 673

Outras receitas e despesas  (19) (9)

  (20.048) (19.779)

Lucro antes do resultado fi nanceiro e dos impostos  5.664 8.275

Resultado fi nanceiro líquido 21 2.138 4.103

Lucro antes dos impostos  7.802 12.378

Imposto de renda e contribuição social

Correntes 22 (2.606) -

Lucro líquido do exercício  5.196 12.378

 2018 2017
Lucro líquido do exercício 5.196 12.378
Total do resultado abrangente do exercício 5.196 12.378

Descrição Capital social Ajuste de avaliação patrimonial Reservas de capital Reservas de lucros Total
Saldos em 31 de dezembro de 2016 23.376 (46) 190.759 82.594 296.683
Aumento de capital 5.142 - (5.142) - -
Distribuição de lucros - - - (4.000) (4.000)
Resultado do exercício - - - 12.378 12.378
Saldos em 31 de dezembro de 2017 28.518 (46) 185.617 90.972 305.061
Resultado do exercício - - - 5.196 5.196
Saldos em 31 de dezembro de 2018 28.518 (46) 185.617 96.168 310.257

Balanços Patrimoniais Nota 2018 2017

Ativo/Circulante  53.482 45.173
Caixa e equivalentes de caixa 4 34.715 26.625
Contas a receber 5 2.729 5.575
Impostos a recuperar 6 15.798 12.500
Outros ativos circulantes 7 240 473
Não circulante  271.875 268.142
Outros ativos não circulantes  227 122
Investimento 8 77.262 73.410
Imobilizado 9 1.195 1.386
Intangível 10 193.191 193.224
Total  325.357 313.315

Passivo e patrimônio líquido/Passivo circulante  15.100 8.254
Fornecedores 11 6.058 713
Obrigações tributárias 12 4.593 1.438
Obrigações trabalhistas 13 2.771 2.414
Receitas antecipadas 14 1.678 3.689
Patrimônio líquido  310.257 305.061
Capital social 16 28.518 28.518
Ajuste de avaliação patrimonial  (46) (46)
Reserva de capital  185.617 185.617
Reservas de lucros  96.168 90.972
Total  325.357 313.315

Ativo 31/12/2018 31/12/2017
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa - -
Contas a receber de clientes - -
Impostos a Recuperar - -

- -
Não Circulante
Partes relacionadas - -
Investimentos 27.040.056,38 19.260.128,88

27.040.056,38 19.260.128,88
Total do Ativo 27.040.056,38 19.260.128,88

Passivo 31/12/2018 31/12/2017
Circulante
Obrigações com Terceiros - -
Obrigações Tributárias - -
Dividendos a Pagar - -

- -
Não Circulante
Partes Relacionadas - -

- -
Patrimôno Líquido
Capital Social 17.696.372,16 16.596.372,16
Reservas de Lucros 2.663.756,73 1.333.633,59
Lucros Distribuídos - -
Resultado do Exercício 6.679.927,50 1.330.123,14

27.040.056,39 19.260.128,89
Total do Passivo 27.040.056,38 19.260.128,88

Balanço Patrimonial

Demonstração do Resultado
31/12/2018 31/12/2017

6.679.927,50 1.330.123,14
Resultado Antes das (Despesas)
  Receitas Financeiras ( EBTIDA) 6.679.927,50 1.330.123,14
Lucro do Exercício 6.679.927,50 1.330.123,14

Demonstração da Mutação do Patrimônio Líquido
Capital
Social

Reserva
de Lucros Total

Saldos em 31/12/2017 16.596.372,16 2.663.756,73 19.260.128,89
Integralização de Capital 1.100.000,00 - 1.100.000,00
Resultado do Período - 6.679.927,50 6.679.927,50
Saldos em 31/12/2018 17.696.372,16 9.343.684,23 27.040.056,39

Demonstração do Fluxo de Caixa
31/12/2018 31/12/2017

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais
Resultado do exercício 6.679.927,50 1.330.123,14
Resultado Equivalência Patrimonial (6.679.927,50) (1.330.123,14)

- -
Fluxo de Caixa de Atividades de Investimento
Aporte de Capital em investidas (1.100.000,00) -
Caixa líquido aplicado nas atividades 
  de investimento (1.100.000,00) -
Fluxo de Caixa de Atividades de Financiamento
Integralização de Capital 1.100.000,00 -
Caixa líquido aplicado nas atividades
  de financiamento 1.100.000,00 -
Variação Líquida de Caixa e Equivalentes 
  de Caixa - -
Caixa e equivalentes de caixa no início 
  do exercício - -
Caixa e equivalentes de caixa no fim 
  do exercício - -
Variação Líquida de Caixa e Equivalentes 
  de Caixa - -

Andre Luiz Spina Tanaka - Administrador - CPF: 264.549.528-19

Alessandra Aparecida Nicoletti Bocute
Contadora - CRC: 1SP293267/0-6 - CPF: 172.223.668-06 As Demonstrações Financeiras na íntegra

estão disponíveis na sede da empresa.

TARVOS HOLDING S.A.
CNPJ/MF nº 23.643.727/0001-92

Demonstrações Financeiras - Exercícios findos em 31 de Dezembro de 2018 e 2017 - (Em reais) 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº 1093152-57.2015.8.26.0100O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da 16ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Leandro de Paula Martins
Constant, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) R. PATRONI VEÍCULOS - ME, CNPJ 15.213.560/0001-00,
na pessoa de seu representante legal, RODRIGOPATRONI, Brasileiro, Empresário, CPF 034.219.899-82,
que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de BANCO PAN S/A, objetivando que
seja a presente ação julgada totalmente procedente no sentido de transferir o veículo GM/Celta, modelo 2010,
cor preta, placa ARW 8235, para o atual proprietário Sr. Edmilson Costa de Pontes, firmando-se o competente
Certificado de Propriedade do Veículo, bem como para condenar os réus ao pagamento de indenização ao
banco autor no valor de R$ 10.000,20, referente ao pagamento da dívida do veículo perante ao Banco Bradesco,
e ainda ressarcir eventual condenação ou obrigação que o banco autor tenha que arcar referente aos autos
da ação de indenização ajuizada pelo Sr. Edmilson Costa de Pontes, proc. 0007348-68.2014.8 16.0160 em
trâmite no Juizado Especial da Comarca de Sarandi/PR, bem como ainda condenar os réus ao pagamento
da multa penal prevista no termo de responsabilidade que é de 10% sobre o valor total financiado do veículo
(R$ 15.346,10) além do pagamento das custas processuais, honorários advocatícios e das demais cominações
legais. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL,
para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo
do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em
que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.

29/06 e 02/07

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1022920-43.2017.8.26.0005. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional V - São Miguel Paulista, Estado de São Paulo, Dr(a).
Michel Chakur Farah, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a MARCIA DIAS DE OLIVEIRA, RG 45.898.113-7,
CPF 319.492.198-36, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Centro
de Ensino Técnico Método Eireli, alegando em  síntese: que é credor da executada, referente a Contrato de
Prestação de Serviços (curso de técnico em análises clínicas) cujo débito, atualizado até novembro/2017, no
valor de R$ 5.882,86. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO,
por EDITAL, para em 3 dias, pagar a quantia referida na inicial, corrigida monetariamente e acrescida de juros
até a data do depósito judicial. Em caso de pagamento, fixados os honorários advocatícios em 10% do valor
do débito atualizado com os acréscimos legais (Artigos 827, § 1º e 829, ambos do C.P.C.). O devedor, ainda,
poderá apresentar embargos, no prazo de 15 dias, independentemente de estar seguro o juízo, ou se o quiser
e no mesmo prazo, poderá optar pelo parcelamento da dívida. Nesta hipótese deverá, reconhecendo o crédito
exigido, depositar 30% do valor da execução (inclusive custas e honorários), pagando o restante em até 06
parcelas consecutivas, vencendo-se a primeira destas em 30 dias a contar do depósito da primeira, e as
demais em igual dia, dos meses subseqüentes, acrescidas de correção monetária e juros de mora de 1% ao
mês (art. 916 do CPC), sob pena de penhora e avaliação de bens. Os prazos de 3 e 15 dias fluirão após o
decurso do prazo do presente edital, que será publicado na forma da lei. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. 28/06 e 01/07

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº 1004410-24.2014.8.26.0704O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional XV - Butantã, Estado de São Paulo, Dr (a). Mônica de Cassia
Thomaz Perez Reis Lobo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ITANER SOARES LEITE (CPF 818.824.168-
72) e MARGARETH SILVABATISTA(CPF056.653.188-76), que SOCIEDADE BENEFICENTE ISRAELITA
BRASILEIRA HOSPITAL ALBERT EINSTEIN, lhe ajuizou uma AÇÃO DE COBRANÇA,PELO
PROCEDIMENTO COMUM, objetivando o recebimento da quantia de R$ 37.442,74,atualizado até (julho/
2014), representado pela nota fiscal de serviço nº 00696651, no valor de R$14.850,37, não quitada, decorrente
do termo de responsabilidade com assunção de dívida, firmado entre as partes, referente aos serviços médicos
hospitalares prestados ao corréu ITANERSOARES LEITE. Estando os réus em lugar ignorado, foi deferida
a sua citação por edital, para que, em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, apresente resposta. Não sendo
contestada a ação, os réus serão considerados revéis, caso em que será nomeado curador especial. Será
o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. 29/06 e 02/07

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0005935-51.2019.8.26.0003 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Cristiane
Vieira, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Sirleide Alves da Silva, CPF 524.334.714-00, que nos autos da ação
supra ajuizada por Condomínio Edifício Spazio Vitae, na qual foi a ré condenada ao pagamento de R$65.367,43,
já corrigido monetariamente até maio/2019, acrescido das demais cominações legais nos termos do artigo
513 § 2º, inciso IV, do CPC. Estando a ré em local ignorado, expede-se edital de intimação, para que no prazo
de 15 dias úteis, a fluir os 20 dias supra, pague o debito, ou apresente impugnação ao cumprimento da
sentença, sob pena de execução coativa e pena de multa de 10% e honorários nesta fase, também de 10%
(NCPC 523, § 1º), penhora e avaliação de bens para satisfação do débito. Será o presente edital afixado e
publicado na forma da Lei. NADA MAIS. 28/06 e 01/07

4ª Vara Cível do Foro Regional IV Lapa/SP. 4º Ofício Cível. Edital de Citação. Prazo 30 dias. Processo n° 0022999-
18.2012.8.26.0004. O Dr. Renato Guanaes Simões Thomsen, MM. Juiz de Direito da 4ª Vara Cível do Foro Regional
IV - Lapa/SP. Faz Saber a Ismael Edgard Bonet (CPF. 056.179.858-33), que Banco Bradesco S/A lhe ajuizou ação
de Execução de Título Extrajudicial, objetivando a quantia de R$ 685.409,35 (dezembro/2018), representada pelo
Instrumento Particular de Confissão de Dívida e Outras Avenças n° 5895480. Estando o executado em lugar ignorado,
foi deferida a citação por edital, para que em 03 dias, a fluir dos 30 dias supra, pague o débito atualizado, ocasião
em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito do exequente,
comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o
pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento)
ao mês, sob pena de penhora de bens e sua avaliação. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado
curador especial nos termos do (art. 257, inciso IV, do CPC), e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente,
afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 13 de junho de 2019.                                         28 e 29 / 06 / 2019

IRMÃOS COSTA S.A.
CNPJ/MF Nº 60.641.644/0001-90 – NIRE 35300034791

EXTRATO DA ATA DA AGE 20/05/2019
Data, hora e local: 20/05/2019 às 14h, na sede social. Presença: Acionistas representando a totalidade 
do capital social. Mesa: Egídio Costa Filho - Presidente e José Orlando Costa - Secretário. 
Deliberações : 1. aprovação dos balanços patrimoniais referente aos exercícios 2017 e 2018 os quais 
deixaram de ser publicados. Foram aprovados na íntegra o saldo das contas Lucros Acumulados do 
exercício encerrado em 31/12/2017 no valor de R$ 1.809.838,11, que ficou a disposição  dos senhores 
acionistas , tendo sido distribuído  em 2018 o valor de R$ 1.000.000,00 aos senhores acionistas 
“ad-referendum” desta ata, e, o lucro líquido do exercício de 2018 no valor de R$ 118.791,41 fica à 
disposição dos Senhores Acionistas. 2. Foram reeleitos diretores para o período de 3 anos à contar 
de 20/05/2019 a 20/05/2022: a) Diretor Presidente: Sr. José Orlando Costa, RG nº 5.674. 775-5 
SSP/SP E CPF nº 051.319.968-30; b) Diretor Vice-Presidente: Sr. Egidio Costa Filho, RG 5.674.776-7 
SSP/SP e CPF nº 038.205.978-67. 3. consolidação do estatuto social. São Paulo, 20/05/2019 Egídio 
Costa Filho - Presidente e José Orlando Costa - Secretário. JUCESP nº 320.537/19-5 de 13/06/2019 
- Gisela Simiema Ceschin.

B Sete Participações S.A.
CNPJ/MF nº 65.992.836/0001-65 - NIRE: 35.3.0013138-0

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 13/05/2019 às 10h00
Hora, Data e Local: Às 10h do dia 13/05/2019, na sede da B Sete Participações S.A. (“Companhia”), localizada em Osasco/SP, na Rua Tenente 
Avelar Pires de Azevedo, nº 81. Convocação e Presença: Convocação dispensada considerando a presença da totalidade do capital social total 
e votante da Companhia, conforme assinaturas apostas no Livro de Presença de Acionistas. Mesa: Presidente: Marcelo Marinho de Andrade 
Zanotto; Secretário: Rubens Bezerra Filho. Deliberações: Os acionistas presentes tomaram as seguintes deliberações, por unanimidade e sem 
ressalvas: (i) registrar que os acionistas tomaram conhecimento da proposta recebida pela acionista BR Malls Participações S.A. (“BR Malls”), 
tendo por objeto a aquisição da totalidade das ações de emissão da Companhia de titularidade da BR Malls, nos termos do documento que, 
rubricado pela mesa, fica arquivado na sede da Companhia; (ii) estabelecer que o termo “inicial (termo a quo) para a contagem do prazo do 
exercício do direito de preferência será 20/05/2019, i.e., o prazo do exercício do direito de preferência será contado a partir do dia 20/05/2019. 
Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi suspensa a assembleia pelo prazo necessário à lavratura da presente Ata no Livro próprio, 
a qual, reaberta a sessão, foi lida, achada conforme, aprovada e por todos assinada. Assinaturas: Mesa: Marcelo Marinho de Andrade Zanotto 
(Presidente); Rubens Bezerra Filho (Secretário); Acionistas presentes:  BR Malls Participações S.A. (Erika Falcone Tikerpe de Avellar e Felipe 
Paschoalini); Halo”s Participações Ltda. (Antonio Lunardelli Neto e Marcelo Marinho de Andrade Zanotto); São Felipe Comercial S.A. (Ricardo 
Kyrillos). Jucesp nº 284.159/19-0 em 24/05/2019 - Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral. Certidão: Abreviado do original lavrado em livro 
próprio. Osasco, 13/05/2019. Mesa: Marcelo Marinho de Andrade Zanotto - Presidente; Rubens Bezerra Filho - Secretário.

América do Sul Empreendimentos e Participações S.A.
CNPJ/MF nº 48.778.401/0001-01 - NIRE: 35.300.060.555

Ata da Assembleia Geral Ordinária
Data, Hora e Local: No dia 29/04/2019, às 09:00 horas, na sede da América do Sul Empreendimentos e Participações S.A., localizada na Avenida 
Brigadeiro Luís Antonio, 2.344 - 13º andar, São Paulo - Capital. Convocação: Edital de Convocação, publicado no Diário Oficial do Estado de São 
Paulo nos dias 13,16 e 17/04/2019 e no Jornal “O Dia SP”, nos dias 13,16 e 18/04/2019. Presenças: Acionistas representando 88,39% (oitenta e oito 
inteiros e trinta e nove centésimos por cento) do Capital Social, conforme assinaturas constantes do Livro de Presença nº 01, e os administradores 
da sociedade. Mesa de Trabalho: Presidente: Yutaca Yoshida; e Secretário: Keizo Uehara. Ordem do Dia: a) Tomada de contas dos administradores; 
exame, discussão e votação das demonstrações financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31/12/2018; b) Fixação da remuneração 
mensal dos Diretores; c) Outros assuntos de interesse da Sociedade. Usando a palavra, o Sr. Yutaca Yoshida, Diretor Presidente da América do Sul 
Empreendimentos e Participações S.A., agradecendo pela presença dos acionistas, e declarando a legalidade da Assembleia por haver quórum, 
conforme preceitua o artigo 13 do Capítulo III do Estatuto Social, instalou a Assembleia, assumindo a presidência dos trabalhos. Em seguida, 
declarou que a “Companhia” está dispensada da apresentação da publicação do Balanço Anual e das Demonstrações Financeiras do exercício de 
2018, em jornal de grande circulação, por não se tratar de sociedade de grande porte, nos termos da Lei nº 11.638/2007, bem como do artigo 2º 
da Deliberação JUCESP nº 02 de 25/03/2015 e Enunciado nº 41 do Ementário de Enunciados JUCESP. Deliberações: Debatida e colocada em votação 
a ordem do dia, por unanimidade a Assembleia deliberou: i. Aprovar integralmente as Contas da Diretoria e Demonstrações Financeiras, incluído 
o Balanço Patrimonial, relativas ao exercício social encerrado em 31/12/2018. ii. Fixar a remuneração mensal para a Diretoria em até R$ 2.000,00 
(dois mil reais), renunciando, contudo, à remuneração ora estabelecida. iii. Em relação a outros assuntos de interesse da sociedade, o Sr. Presidente, 
a propósito da dispensa por parte da “Companhia” da apresentação da publicação do Balanço Anual e das Demonstrações Financeiras do exercício 
de 2018, em jornal de grande circulação, por não se tratar de sociedade de grande porte, solicitou ao Contador da ”Companhia”, Sr. Antonio Carlos 
Machado, CRC 1SP178287/O-1, para fazer explanação sobre ela, o qual informou que com o advento da Deliberação JUCESP nº 2, de 25 de março 
de 2015, com relação às sociedades consideradas de grande porte, conforme estabelecido no artigo 3º da Lei nº 11.638/2007, parágrafo único, é 
obrigatória a publicação do Balanço Anual e das Demonstrações Financeiras do exercício de 2018, em jornal de grande circulação; informou, 
ainda, que a “Companhia” não se enquadra na modalidade de empresa de grande porte e, portanto, nos termos do artigo 2º da já aludida 
Deliberação JUCESP nº 2, de 25 de março de 2015, está dispensada da apresentação da referida publicação em jornais de grande circulação no 
ato do arquivamento da Ata de Assembleia Geral Ordinária. Por derradeiro, para que a dispensabilidade de tal ato e sua apresentação junto a 
JUCESP surta os efeitos legais, disse que é imprescindível que os acionistas e administradores declarem que a “Companhia” não é empresa de 
grande porte. Feitas estas considerações pelo Contador da “Companhia”, o Sr. Presidente colocou o assunto em votação. Acionistas e administradores, 
por unanimidade, deliberaram Declarar que, no exercício de 2018, a “Companhia” não se classifica como sociedade de grande porte, estando, 
portanto, dispensada de apresentar perante a JUCESP a publicação do Balanço Anual e das Demonstrações Financeiras do exercício de 2018, nos 
termos dos artigos 1º e 2º da Deliberação JUCESP nº 2, de 25/03/2015. Franqueada a palavra, não houve nenhuma outra manifestação sobre 
outros assuntos de interesse da Sociedade. Encerramento: Esgotada toda a matéria constante da AGO o Presidente deu por encerrados os trabalhos 
da Assembleia, após lavrada a ata de forma sumária, como faculta o parágrafo 1º do artigo 130 da Lei nº 6.404/76, lida e aprovada, sendo assinada 
pelo Presidente, pelo Secretário e pelos acionistas presentes: Yutaca Yoshida, Keizo Uehara e Fundação Kunito Miyasaka. Yutaca Yoshida - Presidente 
da Mesa; Keizo Uehara - Secretário; Yutaca Yoshida; Keizo Uehara; Fundação Kunito Miyasaka - Roberto Yoshihiro Nishio - Presidente.  
JUCESP nº 295.584/19-1 em 31/05/2019. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.
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Chega o rápido VW Jetta GLI
Importados

É a primeira vez que a Volkswagen ofe-
rece no Brasil o Jetta GLI, que começa a ser
distribuído à rede de concessionárias ainda
este mês, com garantia de três anos, sem
limite de quilometragem. As três primeiras
revisões (10.000 km, 20.000 km e 30.000
km) são gratuitas.

Importada do México, a configuração
GLI é a reconexão da Volkswagen com aque-
le consumidor brasileiro que sonhava em ter
um modelo da linha GT ou GTS nos anos
1980 e 1990.

A novidade complementa a linha Jetta
no País, sendo posicionada acima das confi-
gurações R-Line, Comfortline e 250 TSI. A
configuração GLI é a única na linha Jetta
equipada com motor 350 TSI, com 230 cv.
São 80 cv a mais do que o motor 250 TSI, de
150 cv, que equipa as demais versões.

O modelo traz visual arrojado e diferen-
ciado proporcionando uma ótima eficiência
aerodinâmica e, consequentemente, baixo
consumo de combustível e velocidade máxi-
ma ainda mais elevada: 250 km/h. A ampla
lista de equipamentos de série e o fato de
não ter nenhum concorrente direto no mer-
cado brasileiro são argumentos que devem
convencer muitos entusiastas no País.

A proposta de design foi deixar o mode-
lo com a aparência mais baixa e dar uma ati-
tude única ao sedã esportivo. A parte inferi-
or do veículo é toda contornada por elemen-
tos escuros e as rodas de 18 polegadas
(pneus 225/45 R18) têm estilo dinâmico (di-
recional), ou seja, não são simétricas.

Destaque para o para-choque dianteiro
– exclusivo para essa versão – com design
mais esportivo, para a grade superior com
elementos em formato de colmeia e para o
friso horizontal vermelho conectando os fa-
róis. A barra que conecta a parte superior
dos faróis, cromada nas demais configura-
ções, é preta no Jetta GLI. Já a parte inferior

dos faróis é unida por um filete vermelho,
evidenciando o DNA esportivo. O conjunto
de faróis Full LED do Jetta GLI tem design
diferenciado em relação às demais versões.

Na traseira chamam a atenção o difusor
na parte inferior e o aerofólio na tampa do
porta-malas. A saída dupla de escape croma-
da e toda a logotipia do modelo em vermelho
complementam o conjunto. As pinças de freio
dianteiras são pintadas em vermelho.

Modelo mais esportivo da sétima gera-
ção do sedã, o Jetta GLI mantém as propor-
ções elegantes e equilibradas da linha. São
4.709 mm de comprimento, 1.799 mm de lar-
gura, 1.478 mm de altura e 2.680 mm de entre
eixos (o que garante ótimo espaço interno). O
porta-malas tem capacidade de 510 litros.

O interior escuro destaca os detalhes
esportivos, como forração do teto, colunas,
laterais das portas, painel e bancos. Esse
tom escuro deixa em evidência os elementos
cromados do volante (o mesmo do GTI, com
base reta), capas dos pedais e soleiras de
porta. A ambientação escura também favo-
rece os detalhes em vermelho, presentes nas
costuras do banco, no volante e nos tapetes.

De 0 a 100 km/h em 6,8 segundos
O Jetta GLI é o sedã Volkswagen mais

rápido no Brasil atualmente. Isso porque o
motor 350 TSI do Jetta GLI é o multipremi-
ado 2.0 TSI, da família EA888, que também
equipa no mercado nacional Golf GTI, Ti-
guan R-Line e Passat.

São 230 cv a 4.700 rpm, mantendo-se
até 6.200 rpm. O torque máximo é de 35,7
kgfm (350 Nm), na faixa de 1.500 rpm a
4.600 rpm. A transmissão é a DSG, de dupla
embreagem, com seis marchas.

A combinação de baixo peso da carroce-
ria, escalonamento preciso de marchas, alta
potência e torque elevado já em baixas rota-
ções não poderia ser diferente: um sedã es-
portivo de verdade.  O Jetta GLI acelera de

0 a 100 km/h em 6,8 segundos e a velocidade
máxima é de 250 km/h.

O Jetta GLI é equipado de série com di-
reção progressiva. Com respostas mais dire-
tas, a direção progressiva diminui o trabalho
do volante perceptivelmente em manobras e
ao estacionar, em comparação aos sistemas
de direção convencionais, que trabalham com
uma relação de redução constante.

Outro componente que colabora para
uma condução mais refinada é o sistema de
suspensão independente nas quatro rodas.

O Jetta GLI chega ao Brasil como a con-
figuração de topo do sedã médio. Além do
design e do conjunto mecânico diferenciado
das demais versões (250 TSI, Comfortline e
R-Line), o Jetta GLI traz várias tecnologias
exclusivas entre os sedãs médios.

Assim como na versão R-Line 250 TSI, o
“Active Info Display”, controlador automáti-

co de velocidade (ACC), Front Assist com
função City Emergency Brake, Sistema de Fre-
nagem Pós-Colisão e regulagem automática do
farol alto (FLA), são itens de série no GLI.

O sedã Volkswagen conta com volante
multifuncional de couro com shift paddles,
bancos de couro (os dianteiros contam com
regulagem elétrica e sistema de aquecimento
– o do motorista oferece ainda três posições
de memória) e sistema de seleção do perfil
de condução e iluminação ambiente ajustá-
vel em 10 tonalidades.

O recurso de Seleção do Modo de Dire-
ção inclui quatro opções: “Eco”, que privi-
legia a economia de combustível, “Normal”,
que mantém os ajustes de fábrica, “Sport”,
para uma condução mais esportiva, e “Indi-
vidual”, no qual é possível ajustar os parâ-
metros de direção, transmissão e outros as-
sistentes de condução da forma que o con-

dutor preferir.
Na parte sonora, o Jetta GLI conta de

série com o sistema de som da grife Beats,
com 300 Watts e amplificador digital de 8
canais. O som de alta fidelidade é fornecido
por 4 alto-falantes, 2 tweeters e um subwoo-
fer com ajustes especiais.

O único opcional é o teto solar panorâ-
mico, que abrange mais da metade da área do
teto do veículo. O Jetta GLI está disponível
em seis cores: três sólidas (Branco Puro,
Cinza Puro e Vermelho Tornado), duas me-
tálicas (Cinza Platinum e Prata Pyrit) e uma
perolizada (Preto Mystic).

Seis airbags (dois frontais, dois laterais
e dois do tipo cortina), Bloqueio Eletrônico
do Diferencial, sistema Start/Stop e Função
de Frenagem de Manobra (RBF) também
fazem parte da ampla lista de série do GLI.

O Jetta GLI tem discos de freios cerca
de 10% maiores, em comparação às demais
versões do modelo. No GLI, os freios dian-
teiros têm discos ventilados de 312 milíme-
tros. Na traseira os discos têm 300 milíme-
tros. O sistema possui recurso BSW, de se-
cagem dos discos de freio dianteiros, para
ajudar a remover a água e dar mais segurança
na frenagem em dias chuvosos.

O sistema de freios do Jetta GLI tam-
bém traz as tecnologias de distribuição ele-
trônica da pressão de frenagem (EBD) e de
assistência hidráulica à frenagem (HBA), e o
freio de estacionamento eletroeletrônico,
com acionamento por meio de botão e fun-
ção Auto Hold.

O Jetta GLI traz nada menos do que o
sistema de infotainment mais avançado en-
tre os sedãs médios no Brasil: o “Discover
Media” com tela de 8", que permite conecti-
vidade avançada com os smartphones por
meio do App-Connect (Android Auto, Ap-
ple CarPlay e Mirrorlink) e oferece navega-
ção integrada.

Novas versões Freestyle

Chegaram ao mercado as novas versões
FreeStyle do Ford Ka e do EcoSport, com
combinações exclusivas de estilo e equipa-
mentos para ampliar a família. O Ka FreeS-
tyle tem como principal novidade a oferta
do motor 1.0, criando uma opção de preço
mais acessível do hatch aventureiro. Já o
EcoSport FreeStyle ganha um visual ainda
mais moderno e ousado, com elementos que
incluem teto e colunas pretos.

O primeiro EcoSport FreeStyle foi lan-
çado como versão especial no final de 2005
e fez tanto sucesso que se tornou modelo de
série. Desde então, se mantém como carro-
chefe de vendas da linha. No ano passado a
grife foi estendida ao Ka FreeStyle, com
motor 1.5 e câmbio automático, que tam-
bém foi muito bem aceito e abriu caminho
para a chegada, agora, da versão com motor
1.0 e câmbio manual.

Hatch aventureiro com atributos típi-
cos de utilitário, o Ka FreeStyle 1.0 reúne
tudo o que o consumidor hoje mais deseja
em um veículo. Tem suspensão e posição de
dirigir elevadas, visual moderno e esportivo,
potência, robustez, segurança, bom espaço
interno e conectividade, com uma nova pro-
posta de preço na categoria.

Visualmente, o Ka FreeStyle 1.0 adota o

mesmo estilo da versão FreeStyle 1.5, com
grade dianteira cinza do tipo colmeia, faróis
com máscara negra, aplique inferior em pra-
ta nos para-choques e moldura em preto fos-
co no contorno da carroceria. O interior é
igualmente diferenciado, com teto preto,
painel marrom escuro e bancos revestidos
em couro e tecido. No centro, destaca-se a
tela flutuante de 7 polegadas da central mul-
timídia SYNC 2.5, com funcionamento in-
tuitivo e excelente visibilidade.

O premiado motor 1.0 TiVCT Flex de
três cilindros, com 85 cv – o mais potente da
categoria –, e a nova transmissão manual
MX65 de cinco marchas dão um desempe-
nho robusto e eficiente ao modelo. Ele tem
também direção elétrica e suspensão com
calibração especial, controle de estabilidade
e tração, assistente de partida em rampa,
rodas de liga leve de 15 polegadas, faróis de
neblina, molduras nos para-lamas, soleiras
nas portas e rack com capacidade de 50 kg
para transportar equipamentos como bici-
cleta, prancha ou caiaque.

Sensor de estacionamento traseiro, ar-
condicionado, travas, vidros e retrovisores
elétricos completam a lista. A carroceria é
disponível em seis cores: preto Ebony, bran-
co Ártico, cinza Moscou, cinza Copenha-

gen, marrom Trancoso e prata Dublin.
O Ka FreeStyle 1.0 chega como modelo

2020, com preço de R$ 56.690, para inaugu-
rar uma nova faixa no segmento. A linha con-
tinua a oferecer também o Ka FreeStyle 1.5,
somente com transmissão automática. O
baixo custo de posse é outra vantagem do
modelo, que tem a manutenção mais econô-
mica do segmento somando os valores de
revisões, seguro e peças.

EcoSport FreeStyle
O novo EcoSport FreeStyle traz elemen-

tos de estilo que valorizam ainda mais a per-
sonalidade marcante e esportiva do SUV. Vem
com teto e colunas pintados de preto, grade
dianteira preta, rack de teto estilizado, apli-
ques em prata nos para-choques, faróis com
máscara negra, retrovisores pretos com pis-
cas integrados e maçanetas na cor do veícu-
lo. As rodas usinadas de 16 polegadas e os
faróis de neblina com molduras pretas tam-
bém são novos, acentuando a sua proposta
moderna e vibrante.

O acabamento interno é outro destaque
do utilitário esportivo, com materiais de
qualidade e boa ergonomia que contribuem
para criar um ambiente confortável e funcio-
nal. A central multimídia SYNC 2.5 com tela
flutuante de 7 polegadas oferece recursos
eficientes de conectividade.

O novo EcoSport FreeStyle é equipado
com motor 1.5 TiVCT de 137 cv, o aspirado
com a maior potência específica do merca-
do, e transmissão manual ou automática de
seis velocidades. Tem também direção elé-
trica, controle de estabilidade e tração e as-
sistente de partida em rampa, que garantem
alto padrão de dirigibilidade e segurança em
diferentes condições de rodagem, além de
sensor de estacionamento traseiro e ganchos
Isofix para cadeiras infantis.

O novo EcoSport FreeStyle custa R$
87.290 com transmissão manual e R$ 93.290
na versão automática. Como os demais mo-
delos da linha, tem três anos de garantia e
manutenção econômica.

Fiat lança série Argo Seleção
No clima dos grandes eventos internaci-

onais das Seleções Brasileiras de futebol, a
Fiat lançou a sua nova série especial Argo
Seleção, em homenagem às mulheres e ho-
mens que defendem a nossa “Amarelinha”
pelos gramados de todo o mundo.

A nova série do Argo – que terá apenas
1.500 unidades – entrou em campo nas con-
cessionárias de todo o Brasil na semana pas-
sada. O consumidor também poderá configu-
rar o carro no site (https://argo.fiat.com.br/).
Ao adquirir a série especial, o cliente receberá
em casa um kit de boas-vindas, com uma bol-
sa da Nike com logos da Fiat e da CBF.

A versão escolhida para receber a série
especial foi a Drive 1.0, uma das mais popu-
lares da família Argo. O Fiat Argo Seleção
conta com central multimídia de 9 polegadas
e caracterização exclusiva. Há faixas aplica-
das na lateral e na tampa traseira, painel com
acabamento escurecido, retrovisores exter-
nos e grade inferior do para-choque diantei-
ro na cor preto brilhante, emblemas com as
cinco estrelas referentes às Copas vencidas
pelo Brasil, calotas escurecidas e duas cores
exclusivas em homenagem ao tradicional

uniforme da seleção canarinho: Azul Porto-
fino e Amarelo Indianápolis. As já conheci-
das Branco Banchisa, Branco Alaska, Preto
e Cinza também estarão disponíveis.

A Mopar também resolveu jogar bonito
com o Fiat Argo Seleção. A marca de pós-
vendas do grupo Fiat Chrysler Automobiles
(FCA) escalou no time titular do hatch a
Garantia Especial Mopar. Dessa forma, todo
Fiat Argo Seleção terá de série cinco anos de
cobertura, um para cada Copa do Mundo

que o Brasil já conquistou. São 24 meses a
mais de tranquilidade para o cliente, em rela-
ção aos três anos da garantia padrão do Argo.

Para outros modelos da Fiat, inclusive
para veículos seminovos – não só na compra
de um zero-quilômetro – a mesma cobertura
pode ser adquirida. Trata-se da Garantia Es-
tendida, um dos produtos do programa Mo-
par Vehicle Protection (MVP), disponível nos
formatos Pleno (total) e Force (motor e trans-
missão), em 12 ou 24 meses.

A Ducati está com uma nova campanha
comercial. Em vigor no mês de junho, ou
enquanto durarem os estoques, modelos
como Monster 797, Multistrada 1200 En-
duro Limited Edition e Multistrada 950 es-
tão com preços especiais.

A SuperSport S, modelo que oferece es-
portividade com conforto, vem equipada
com suspensão Öhlins totalmente ajustável,
sistema de aumento/redução de marchas
Ducati Quick Shift (DQS) e capa para o as-
sento traseiro.

Na promoção, o modelo SuperSport S
(ano/modelo 2018) vem com item exclusivo:
Conjunto completo de escapamento Akra-
povic, mais bônus de R$ 5 mil, por R$
59.900, ou opção sem o item exclusivo e
bônus de R$ 9 mil, por R$ 55.900.

O modelo Monster 797, ano/modelo
2019, é a moto ideal para quem quer entrar
no mundo Ducati. Leve, compacta, mas com
muita personalidade, agora está disponível

Motos

Campanha de
vendas Ducati

também na cor branca. Bônus especial de
R$ 3 mil e preço final de R$ 39.900.

O modelo Multistrada 950, ano/modelo
2018, é uma touring premium com 937cc de
cilindrada e 113 cv de potência. Versátil, tem
roda dianteira de 19 polegadas e quatro mo-
dos de pilotagem. Preço especial de R$
56.900.

Para quem prefere um modelo da linha
big trail, a Ducati destaca um desconto ex-
clusivo para o modelo Multistrada 1200
Enduro Limited Edition (ano/modelo 2018)
– que já vem equipada de fábrica com dois
pacotes de acessórios exclusivos: Enduro e
Touring. O modelo é comercializado exclu-
sivamente no Brasil por R$ 94.900.

Outros modelos 2018 continuam com
bônus de R$ 2 mil no mês de junho. São eles:
Scrambler Custom, Scrambler Classic,
Scrambler Full Throttle, 1299 Panigale ABS,
1299 Panigale S, Monster 1200 S, Multis-
trada 1200 Sport, 959 Panigale, XDiavel S.

Auto Dicas

Nova linha Petronas
Syntium °Cooltech

A Petronas apresentou uma nova linha
da marca Syntium com tecnologia °CoolTe-
ch, através dos mais modernos lubrificantes
que levam a tecnologia das pistas direto para
as estradas. A linha inclui o primeiro lubrifi-
cante também indicado para carros híbridos,
marcando a entrada da PLI nesse mercado.

Com as últimas tecnologias, incluindo o
API SN+, a linha Premium Ultimate Series
inclui novos produtos, tais como: Petronas
Syntium 7000 0W-16 e o Petronas Syntium
7000 Hybrid 0W20, ambos com tecnologia
°CoolTech.  Sendo o segundo produto, o
primeiro lubrificante da PLI criado também
para motores híbridos, marcando a entrada
da empresa nesse setor de rápida expansão.

Além dos avanços na linha Petronas Syn-
tium 7000, também houve evolução nos pro-
dutos Petronas Syntium 3000, Petronas Syn-
tium 800 SE, Petronas Syntium 500 e 300,
para proporcionar máxima performance do
motor e diminuir as emissões dos veículos.

Formulada para atender as condições

mais modernas de direção, a linha Petronas
Syntium com tecnologia °CoolTech é desen-
volvida com cadeias de moléculas extrema-
mente fortes que protegem o motor dos da-
nos causados pelo aquecimento excessivo,
otimizando a eficiência no consumo de com-
bustível e permitindo que motores e moto-
ristas fiquem frios, mesmo sob pressão.

Depois de um 2018 bem-sucedido, em
que a PLI se comprometeu a dedicar 75% de
seus investimentos em pesquisa e tecnolo-
gia em projetos para reduzir as emissões de
CO2 e proteção ao meio ambiente a empre-
sa está buscando mais oportunidades para
aplicar essa tecnologia com seus parceiros.

A nova linha PETRONAS Syntium tam-
bém é apoiada por uma campanha de comu-
nicação, que inclui situações do dia-a-dia de
pessoas superando situações de alta pressão.

A nova linha de lubrificantes PETRO-
NAS Syntium 7000 estará disponível glo-
balmente a partir do segundo trimestre de
2019.


